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RESUMO 
 

 

CARACTERIZAÇÃO DE CONTAMINANTES AMBIENTAIS 

EMERGENTES E INDICADORES DE POTABILIDADE DA ÁGUA DE 

CONSUMO HUMANO 
 

 

AUTORA: Silvana Isabel Schneider 

ORIENTADORA: Jaqueline Ineu Golombieski 

 

 

A qualidade das águas de consumo humano pode ser influenciada por atividades antrópicas 

através das formas de uso e ocupação do solo, por exemplo. O objetivo geral desse estudo foi 

caracterizar as águas de consumo humano de propriedades rurais situadas em municípios do 

Estado do Rio Grande do Sul e Santa Catarina (Brasil), quanto a presença de contaminantes 

ambientais emergentes, variáveis físicas, químicas e microbiológicas indicadoras de qualidade 

da água, bem como realizar a análise macroscópica ambiental em poços rasos da Bacia 

Hidrográfica do Rio Uruguai. As amostras de água foram coletadas através de duas 

campanhas amostrais (épocas 1 e 2), distribuídas sob os seguintes usos e ocupação do solo: 

produtividade leiteira, culturas de época e suinocultura, além disso, foramavaliados 

visualmente os poços rasos e o seu entorno, nas propriedades rurais. Os resultados das 

análises físicas, químicas e microbiológicas, foram comparados com as legislações vigentes 

em nível nacional e internacional para as águas utilizadas no consumo humano. Como 

resultados obtidos para a análise macroscópica ambiental, verificou-se que os poços rasos 

apresentaram diferentes classificações de grau de preservação, variando da classe ótima a 

ruim. Com relação às variáveis pH, cor aparente, dureza total, fluoreto, amônia total, nitrito, 

nitrato e manganês, estas apresentaram-se condizentes com os valores máximos permitidos  

pelas legislações vigentes. Entretanto, as variáveis turbidez, ferro total, coliformes totais e 

Escherichia coli apresentaram valores em desacordo com os padrões estabelecidos nas 

legislações. Alcalinidade total, condutividade elétrica, sólidos totais, oxigênio dissolvido, 

demanda bioquímica de oxigênio, temperatura, fósforo total, nitrogênio total e nitrogênio total 

kjeldahl não estão contemplados nas referidas legislações, não possuindo valor de referência. 

Os diferentes usos e ocupação do solo não interferiram nas variáveis físicas e químicas da 

água. Assim, a análise macroscópica ambiental demonstrou que os parâmetros que 

apresentaram baixa preservação podem estar interferindo na qualidade da água consumida 

pelos produtores rurais. As variáveis microbiológicas foram quantificadas nos diferentes usos 

e ocupação do solo, bem como nas diferentes épocas estudadas, levando-se a concluir que a 

localização dos poços rasos de consumo humano, aspectos construtivos e suas condições 

higiênico sanitárias influenciaram diretamente nos resultados obtidos para estas variáveis. Os 

contaminantes ambientais emergentes foram detectados nas épocas 1 e 2 em todos os usos e 

ocupação do solo, com os fármacos e agrotóxicos apresentando concentrações inferiores ao 

permitido para a potabilidade da água de consumo humano. Acredita-se que a presença desses 

compostos nos diferentes usos e ocupação  se deve pelo fato de que as propriedades rurais 

apresentavam outras atividades secundárias, além das estudadas, podendo este ter 

influenciado nos resultados obtidos. 

  

Palavras-chave: Agrotóxicos; Fármacos; Legislações; Monitoramento; Poços rasos.  
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ABSTRACT 
 

 

CHARACTERIZATION OF EMERGING ENVIRONMENTAL CONTAMINANTS 

AND POTABILITY INDICATORS OF HUMAN CONSUMPTION WATER 
 

 

AUTHOR: Silvana Isabel Schneider 

ADVISOR: Jaqueline Ineu Golombieski 
 

 

The water quality for human consumption can be influenced by human activities through the 

forms of land uses and occupation. The general objective of this study was to characterize 

water for human consumption from rural properties located in municipalities in the State of 

Rio Grande do Sul and Santa Catarina (Brazil), regarding the presence of emerging 

environmental contaminants and other physical, chemical and microbiological variables that 

indicate water quality, as well as carrying out macroscopic environmental analyzes in shallow 

wells in the Uruguay River basin. The water samples were collected through two sampling 

campaigns (season 1 and 2), distributed in different land uses and occupations: dairy 

productivity, seasonal crops and swine production, and the shallow wells and their 

surroundings were visually evaluated, in rural properties. The values of the physical, chemical 

and microbiological analyzes were compared with the national and international legislations 

levels for water for human consumption. As results obtained for the macroscopic 

environmental analysis, it was verified that the shallow wells presented different 

classifications of degree of preservation, ranging from Excellent to Bad Class. Regarding the 

pH, apparent color, total hardness, fluorine, total ammonia, nitrite, nitrate and manganese 

variables, they were in accordance with the maximum permitted values (MPV) by current 

legislation. However, the turbidity, total iron, total coliforms and Escherichia coli variables 

presented values in disagreement with the standards established in the legislation. Total 

alkalinity, electrical conductivity, total solids, dissolved oxygen, biochemical oxygen demand, 

temperature, total phosphorus, total nitrogen and total nitrogen kjeldahl are not contemplated 

by the legislation, not having MPV for such variables. The different land uses and occupation 

did not interfere in the water physical and chemical variables. Thus, the macroscopic 

environmental analysis showed that the parameters that showed low preservation may be 

interfering with the water quality consumed by rural properties. The microbiological variables 

were quantified in the different lands uses and occupation, as well as in the different seasons 

studied, leading to the conclusion that the location of the shallow wells for human 

consumption, constructive aspects and their hygienic and sanitary conditions directly 

influenced the results obtained for these variables. Emerging environmental contaminants 

were detected in seasons 1 and 2 in all land uses and occupation, with pharmaceuticals and 

pesticides presenting concentrations lower than the MPV for drinking water for human 

consumption. It is believed that the presence of such compounds in the different land uses and 

occupation is due to the fact that the rural properties had other secondary activities, in 

addition to those studied, which may have influenced the results obtained. 

 

Keywords: Pesticides; Pharmaceuticals; Shallow wells; Monitoring; Legislations. 
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1 INTRODUÇÃO GERAL 

 

 A água trata-se de um recurso natural e renovável que apresenta um volume de modo 

geral, constante no planeta, entretanto, não conta com uma distribuição uniforme ao longo do 

tempo e do espaço. Deste modo, a alteração da distribuição da água em suas diferentes formas 

apresentadas no globo terrestre se deve aos fenômenos climáticos (estações climáticas), bem 

como, aos impactos ambientais provocados através de atividades antrópicas (HELLER; 

PÁDUA, 2010). 

 O planeta Terra apresenta aproximadamente 1,38 x 10
18

 m³ de água, a qual se encontra 

distribuída entre as águas do mar, geleiras, águas doces superficiais e subterrâneas (VON 

SPERLING, 2014). Em termos de abundância de água em território, o Brasil é o país mais 

rico do globo terrestre, porém este recurso vem se mostrando ameaçado no que tange a sua 

qualidade e aumento de seu consumo (MELLO et al., 2020). 

 A qualidade das águas subterrâneas tem sido afetada pelas atividades antrópicas que 

vem demonstrando grande crescimento e por sua vez, contribuindo com os agravantes 

hídricos (WU; ZHANG; ZHOU, 2020). As formas de uso e ocupação do solo influenciam 

diretamente na qualidade da água, como por exemplo, o desmatamento, expansão de centros 

urbanos e atividades agrícolas (MELLO et al., 2020). 

 As águas também podem apresentar alterações naturais de suas caraterísticas em 

função de fenômenos naturais que podem ocorrer no meio ambiente (ROCHA; ROSA; 

CARDOSO, 2004; PORTAL TRATAMENTO DE ÁGUA, 2015; SEMAD, 2022). Como 

forma natural de alteração da qualidade da água pode-se mencionar o intemperismo, presença 

de vegetação e ainda os índices pluviométricos (VEGA et al., 1998). 

 Pelo fato de a água poder entrar em contato com diferentes contaminantes, esta pode 

sofrer contaminação por compostos orgânicos e inorgânicos, encontrados nos agroquímicos, 

lodos originados em estações de tratamento de efluentes, atividades petroquímicas, 

fertilizantes (fosfato e nitrato), mineração, fármacos, metais pesados provenientes da 

indústria, dentre outros (STEFFEN et al., 2011).  

 Os recursos hídricos também recebem cargas de efluentes provindos dos setores 

industriais, agropecuários e domésticos, onde a água torna-se um veículo de propagação dos 

mais diferentes tipos de poluentes, estando incluso os contaminantes emergentes. Estes 

contaminantes tratam-se de componentes que não possuem um monitoramento periódico, 

podendo ser encontrados na água, ar e solo sendo capazes de causar consequências a saúde 

humana e ao meio ambiente (GAFFNEY et al., 2014). 
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 Os poluentes emergentes, como também podem ser chamados, constituem produtos 

que são consumidos diariamente na forma de fármacos, produtos de beleza e higiene pessoal, 

hormônios, retardador de chamas, agrotóxicos, surfactantes, solventes, metais, dentre outros 

(REICHERT et al., 2019; UNESCO, 2020). Estes poluentes também são utilizados no ramo 

da pecuária, podendo ser verificados nos fármacos de uso veterinário (REICHERT et al., 

2019). Contudo, todos esses poluentes tem se mostrando presentes de modo perigoso em 

diferentes matrizes ambientais (SCARIA; GOPINATH;NIDHEESH, 2021). 

 Nas zonas rurais, além da aplicação de dejetos como forma de fertilização do solo, 

também é realizado o uso de agrotóxicos como meio de combater as pragas agrícolas e plantas 

daninhas. No entanto, quando os agrotóxicos atingem os recursos hídricos, eles se tornam 

micropoluentes das águas, atribuindo toxicidade as mesmas (ZINI, 2016). Cabe ainda destacar 

que o Brasil, é um dos maiores consumidores de agrotóxicos a nível mundial, havendo o 

comércio de cerca de 500.000 toneladas de ingredientes ativos por ano (MONTAGNER; 

VIDAL; ACAYABA, 2017). 

 O Brasil possui uma grande área territorial e nela podem ser verificados diferentes 

cenários conflitantes tanto socioeconômicos, quanto ambientais. O país se encontra colocado 

entre as 10 maiores economias do planeta, sendo um grande consumidor e por consequência 

disso, acaba acarretando em problemas ambientais, como são o caso das mais variadas novas 

substâncias que podem ser verificadas nos compartimentos ambientais (contaminantes 

emergentes). Outra questão relevante no Brasil é o saneamento básico, visto que, o mesmo 

ainda é um problema em diferentes regiões do território nacional, sendo a causa de epidemias 

além de outras doenças de veiculação hídrica (MONTAGNER; VIDAL; ACAYABA, 2017). 

 Assim, a qualidade da água é verificada através de características intrínsecas e em sua 

maioria possíveis de mensuração, podendo ser de natureza química, física ou microbiológica. 

Para que os recursos hídricos apresentem boa qualidade, os mesmos devem se manifestar em 

uma faixa de concentração dentro dos padrões estabelecidos, os quais tornam viáveis o seu 

uso. Em se tratando das águas destinadas ao consumo humano, seus padrões de qualidade se 

apresentam mais restritivos quando comparados a outros usos (DERISIO, 2017). 

 Como meio de garantir a qualidade da água, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 

recomenda o monitoramento dos recursos hídricos. Na realização do monitoramento da água 

ocorrem levantamentos sistemático de dados em pontos estabelecidos, a fim de assistir o 

comportamento da qualidade das águas no decorrer do tempo, sendo avaliadas séries 

temporais de dados (DERISIO, 2017).  
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 Tendo em vista que o Brasil possui um grande potencial para a produção leiteira, 

observa-se seu crescimento em 374 % entre os anos de 1974 a 2016 (CARVALHO; ROCHA, 

2018) e consequentemente apresentando um maior número de bovinos. O país também se 

encontra como o quarto colocado na exportação de carne suína (ABPA, 2018), onde os 

Estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul são os maiores produtores e exportadores, 

(EMBRAPA, 2019).   

 Contudo, a qualidade da água pode sofrer alterações em razão da aplicação de dejetos 

de origem animal (que não possuem um devido tratamento) em lavouras próximas aos 

recursos hídricos, o que posteriormente pode provocar a alteração das características físicas, 

químicas e microbiológicas da água. Além disso, como o Brasil se destaca entre os maiores 

consumidores de agrotóxicos (COSTA et al. 2016), as culturas de soja, milho e trigo 

corresponderam as maiores áreas agrícolas plantadas no território nacional no ano de 2019 

(IBGE, 2020).  

 Com base em tais aspectos mencionados, percebe-se o quão importante é realizar a 

caracterização da água utilizada para consumo humano a fim de verificar as características 

físicas, químicas e biológicas que lhe conferem qualidade, principalmente quanto à presença 

de contaminantes ambientais emergentes. Através da caracterização das águas de consumo 

contribui-se com o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 03 de saúde e bem estar 

de produtores rurais, além do desenvolvimento de novas tecnologias para o tratamento das 

águas que se mostram contaminadas. 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

- Caracterizar a água de consumo humano de propriedades rurais situadas em municípios do 

Estado do Rio Grande do Sul e Santa Catarina (Brasil) quanto a presença de contaminantes 

ambientais emergentes e demais variáveis físicas, químicas e microbiológicas indicadoras de 

qualidade da água.  

 

1.2.2 Objetivos específicos 

 

- Caracterizar e quantificar a presença de contaminantes ambientais emergentes através de 

princípios ativos de fármacos e ingredientes ativos de agrotóxicos; 
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- Realizar a caracterização e quantificação de variáveis físicas, químicas e microbiológicas 

indicadoras de qualidade da água e comparar os resultados obtidos com a legislação vigente 

em nível nacional, para águas de consumo humano, a Portaria GM/MS nº 888 de 04 de maio 

de 2021, e com a legislação internacional estabelecida pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS, 2017);  

- Realizar análise macroscópica ambiental no entorno dos locais de estudo; 

- Promover a integração entre meio científico/acadêmico e a sociedade, retornando as 

propriedades rurais para apresentar os resultados obtidos e sugerir formas de melhorias para a 

qualidade de água de consumo humano. 

 

1.3 HIPÓTESES 

 

 Para a presente pesquisa foram levantadas as seguintes hipóteses: 

 Hipótese 1: Os diferentes usos e ocupação do solo (produção leiteira, suinocultura e 

culturas de época) influenciarão nos resultados encontrados para as variáveis caracterizadas 

neste estudo; 

 Hipótese 2: A análise macroscópica ambiental no entorno dos poços rasos estudados 

mostrará diferentes graus de preservação (Ótimo, Bom, Razoável, Ruim ou Péssimo) nestes 

locais; 

 Hipótese 3: Os indicadores físicos e químicos de qualidade de água monitorados sob 

diferentes usos e ocupação do solo não estarão de acordo com os valores máximos permitidos 

pelas legislações vigentes; 

 Hipótese 4: Os indicadores microbiológicos monitorados sob diferentes usos e 

ocupação do solo não estarão de acordo com os valores máximos permitidos pelas legislações 

vigentes; 

 Hipótese 5: As amostras de água oriundas dos diferentes usos e ocupação do solo 

apresentarão concentrações de contaminantes ambientais emergentes (fármacos e agrotóxicos) 

na água dos poços rasos de consumo humano acima dos valores estabelecidos pelas 

legislações vigentes. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

2.1 DISPONIBILIDADE E DISTRIBUIÇÃO HÍDRICA NO PLANETA 

 

 A ocupação da água no globo terrestre pode ser verificada em cerca de 75 % da sua 

superfície (LIBÂNIO, 2010), havendo disponível no planeta 1,36 x 10
18

 m
3
 de água 

distribuídos em diferentes maneiras, sendo elas: a água do mar (97,0 %), geleiras (2,2 %), 

água doce (0,8 %). Quanto à água doce, da sua totalidade 97% correspondem as águas 

subterrâneas e 3% as águas superficiais (VON SPERLING, 2014).  

 A água que se mostra disponível no planeta é utilizada para diferentes finalidades 

antrópicas, em que se mencionam o seu uso nos processos produtivos industriais, produção de 

alimentos, geração de energia, lazer, transporte, consumo e manutenção dos ecossistemas. 

Entretanto, nem todos os recursos hídricos são passíveis de uso em virtude de a maior 

quantidade de água disponível no globo terrestre ser salgada e o ser humano demandar de 

água doce para seu consumo (LIMA, 2001). 

 Em se tratando do Brasil, este consiste no país que apresenta maior abundância de 

água em seu território, entretanto, a sua qualidade mostra-se ameaçada e, além disso, há um 

aumento em sua demanda (MELLO et al., 2020). Deste modo, a parcela de água doce 

existente necessita ser mantida preservada em termos de qualidade e quantidade, sendo 

garantida a todos que necessitam de seu uso (HELLER; PÁDUA, 2010). 

 Devido ao aumento de seu consumo, a água tem apresentado problemas de escassez 

em diferentes regiões do planeta, o que segundo Tundisi (2011) está relacionado com 

demanda de tal recurso, sendo que a mesma é utilizada para contemplar as necessidades do 

homem e suas atividades econômicas. Deste modo, o aumento da população associado à 

urbanização e demanda de água em usos múltiplos levam ao comprometimento da qualidade 

bem como da quantidade de água disponível.  

 Os problemas de escassez hídrica também se relacionam com a gestão das águas, deste 

modo, a ausência do correto gerenciamento dos recursos hídricos pode implicar na sua 

disponibilidade dentro das bacias hidrográficas (FAO, 2015 apud SILVA, 2019). Para tanto, a 

Lei nº 9.433, de 08 de janeiro de 1997, que institui a Política Nacional dos Recursos Hídricos 

menciona em seu Art. 1º como um de seus fundamentos que ―I - a gestão dos recursos 

hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas‖ (BRASIL, 1997). 

  

2.2 USO E OCUPAÇÃO DO SOLO EM UMA BACIA HIDROGRÁFICA E A 

INFLUÊNCIA SOB A QUALIDADE DAS ÁGUAS 
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 As bacias hidrográficas são delimitadas por divisores topográficos (divisores de águas) 

formando uma unidade fisiográfica. A água precipitada na forma de chuva sobre a área de 

drenagem da bacia escoa das maiores cotas topográficas em direção as menores, neste 

processo ocorre à formação de tributários (córregos, riachos, entre outros) que compõem o rio 

principal, o qual recebe o volume de água total e direciona ao exutório, lugar este que 

concentra toda a água escoada na bacia hidrográfica (HELLER;PÁDUA, 2010). 

 O Brasil conta com a presença de doze Regiões hidrográficas, estas que por sua vez 

são constituídas por bacias e sub-bacias hidrográficas divididas conforme as regiões 

verificadas dentro dos limites nacionais. Listam-se as seguintes Regiões Hidrográficas 

Brasileiras: Amazônica, Atlântico Leste, Atlântico Sudeste, Atlântico NE Ocidental, Atlântico 

NE Oriental, Atlântico Sul, Paraguai, Paraná, Parnaíba, São Francisco, Tocantins-Araguaia e 

Uruguai (ANA, 2020). 

 Em algumas regiões do país há a ocorrência de bacias hidrográficas transfronteiriças, 

sendo consideradas aquelas cujo sua área de drenagem encontra-se presente em dois Estados 

ou mais. Nestes locais, percebem-se todas as influências políticas, culturais, geográficas e 

econômicas que são exercidas sobre a bacia, para tanto, há a necessidade de estas localidades 

possuírem gestão de políticas públicas adequadas, proporcionando saneamento e saúde para a 

população e preservando os recursos naturais (SILVA; ASSUMPÇÃO; KLIGERMAN, 

2020). 

 De acordo com Kalscheur et al. (2012), as águas podem apresentar oscilação de sua 

qualidade ao longo do tempo, e tal oscilação de qualidade pode estar associada a forma de 

cobertura que o solo de uma determinada região apresenta. Menezes et al. (2014) 

complementam que o uso do solo na zona rural pode influenciar na qualidade das águas 

subterrâneas, visto que, são introduzidos elementos químicos e biológicos. Assim, a 

introdução de elementos pode provocar a contaminação ou a poluição dos recursos hídricos. 

 

2.2.1 Poluição e contaminação dos recursos hídricos 

 

 A água é um recurso essencial para satisfazer as necessidades de uma população, 

como a alimentação e os hábitos higiênicos, além de ser indispensável para garantir a vida no 

planeta. Devido a sua importância, uma grande problemática é a poluição das fontes de água, 

pois no mundo há diversos ecossistemas que se encontram em estresse devido à escassez da 

água ou pelo fato das águas se encontrarem poluídas (ROCHA; ROSA; CARDOSO, 2004).  
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 A poluição e contaminação no planeta estão em constante ocorrência, sendo 

ocasionadas pelas atividades antrópicas ou por processos naturais. Com relação à alteração da 

qualidade da água, podemos verificar que existem problemas que não são derivados de ações 

humanas, como é o caso de processos geológicos e geoquímicos que podem levar ao aumento 

da presença de metais (ROCHA; ROSA; CARDOSO, 2004; BITTENCOURT; PAULA, 

2014). 

 O termo poluição remete-se a presença de substâncias em concentrações superiores as 

encontradas no meio natural, provocando danos aos organismos, ecossistemas e saúde 

humama. A contaminação por sua vez ocorre quando são introduzidos agentes indesejados a 

um meio que não apresentava-se contaminado, promovendo o desvio de sua composição 

natural, deste modo, um contaminante pode se tornar um poluente quando passar a provocar 

efeitos negativos no ambiente em que se faz presente (CETESB, [2---]). 

 

2.3 FERTILIZANTES E EXCRETAS DE ANIMAIS NA ZONA RURAL 

  

 Qaswar et al. (2020) comentam que para uma boa produtividade das culturas e 

sustentabilidade, é necessário que haja um bom manejo dos fertilizantes orgânicos e 

inorgânicos. Segundo os autores, a combinação de excretas de animais aliada aos fertilizantes 

inorgânicos em um longo período de tempo tem a capacidade de promover uma maior 

sustentabilidade e produção de cultivares, além de uma maior taxa de sequestro de carbono 

orgânico. 

 As excretas de origem humana e animal possuem microrganismos patogênicos que são 

inativados após um período de tempo decorrente de características sazonais como a 

temperatura, nutrientes, pH, umidade, dentre outros aspectos. Contudo, a proporção de sua 

inativação é lenta, para tanto as excretas necessitam ser armazenadas e tratadas de forma 

apropriada e que garanta a eliminação dos patógenos (SIDHU et al., 2001; SEMENOV et al., 

2007). 

 Conforme a Embrapa (2019), a produtividade suinícola e leiteira demonstrou uma 

grande expansão na região sul do Brasil nos últimos tempos, apresentando 21,4 % da pecuária 

leiteira e 51,1 % da produção de suínos em nível nacional. Devido à produção mencionada, 

consequentemente ocorre à geração de efluentes, principalmente líquidos, os quais são 

dispostos e tratados de modo geral através de lagoas anaeróbicas, já que tais dejetos são ricos 

em nutrientes como o nitrogênio, fósforo e potássio. 



32 

 

 Posteriormente ao seu tratamento, os dejetos são aplicados em lavouras como forma 

de fertilizar o solo (biofertilizantes), contribuindo de modo positivo com o desenvolvimento 

de diversas culturas (EMBRAPA, 2019). Entretanto, quando manejados e aplicados de 

maneira inapropriada podem acarretar em prejuízos ambientais, como é o caso da 

contaminação da água, solo e do ar (CERETTA et al., 2010).  A contaminação da água pode 

ocorrer via escoamento superficial ou lixiviação devido à presença de organismos 

patogênicos, nutrientes, antibióticos e hormônios (EMBRAPA, 2019). 

 

2.4 ESGOTO DOMÉSTICO 

 

 Além contaminação das águas por dejetos animais e fertilizantes, os recursos hídricos 

também podem apresentar componentes oriundos dos esgoto doméstico. Nas zonas rurais a 

forma mais comumente encontrada para o tratamento dos efluentes domésticos trata-se das 

fossas rudimentares ou poço negro como também são chamados. Contudo, tal sistema pode 

contaminar as águas dos poços destinados ao consumo das propriedades. Deste modo, os 

moradores da zona rural devem sempre permanecer atentos à qualidade de suas águas, visto 

que a mesma pode apresentar contaminação por fezes humanas e de animais (SILVA, 2014). 

 Calgaro e Barbudo Filho (2020) comentam que quando os efluentes gerados não 

passam pelo devido tratamento podem acarretar em problemas ao meio ambiente e a saúde 

humana. Os autores complementam que o meio mais utilizado para tratar os efluentes 

domésticos das propriedades rurais é através de fossas negras, as quais se tratam de uma 

escavação realizada no solo que dependendo da profundida escavada pode chegar próxima ao 

lençol freático e levar a contaminação deste. 

 Esse sistema pode provocar contaminação devido ao fato de que o mesmo não 

apresenta impermeabilização do solo ou ainda possui impermeabilização parcial. Os efluentes 

domésticos chegam até a fossa negra com o auxílio da veiculação hídrica. Após os efluentes 

chegarem à fossa, esta realiza o papel de um tanque séptico em conjunto com sumidouro 

(FUNASA, 2015).  

 Atualmente existem diferentes formas de tratamento de efluentes na zona rural que 

evitam a contaminação do solo e água (FIGUEIREDO et al., 2019), entretanto, o uso de 

fossas negras ainda tem sido verificado nestes locais, pelo fato de seu baixo custo e 

simplicidade de construção, bem como a ausência de conhecimento por parte da população 

sobre outras formas alternativas de tratamento de esgoto doméstico (FUNASA, 2015; 

BRASIL, 2019). Conforme o Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANASAB), na zona 
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rural a quantidade de residências carente em termos de rede coletora de efluentes ou fossa 

séptica ultrapassou 6,3 milhões (BRASIL, 2021). 

 Dentre os sistemas existentes para o tratamento de efluentes que podem ser utilizados 

apresentando uma maior eficiência e segurança estão às fossas sépticas acompanhadas de 

sumidouro e as fossas sépticas biodigestoras (SENAR, 2019). 

 O tratamento dos efluentes é de extrema importância, pois os mesmo podem atingir os 

recursos hídricos que são utilizados para o abastecimento humano e, consequentemente 

trazendo efeitos negativos a saúde humana, visto que a água é um veículo de transmissão de 

várias doenças (HELLER; PÁDUA, 2010; VON SPERLING, 2014).  

            

2.5 DOENÇAS INFECCIOSAS RELACIONADAS COM A QUALIDADE DAS ÁGUAS 

 

 Segundo Heller e Pádua (2010) a transmissão de doenças através da água ocorrem por 

meio de dois mecanismos, sendo eles: a ingestão de água que apresenta microrganismos 

patogênicos ou agentes químicos e através da carência de volume de água que acarreta em 

precários hábitos higiênicos. 

 No que se refere à qualidade das águas destinadas ao consumo humano, visando a 

diminuir a probabilidade de transmissão de doenças de veiculação hídrica, faz-se o uso de 

organismos indicadores para avaliar a potabilidade das águas. Para que a água atenda aos 

requisitos de qualidade, esta deve estar isenta de tais organismos. O Quadro 1 apresenta os 

principais microrganismos de veiculação hídrica e as suas respectivas doenças provocadas 

(LIBÂNIO, 2010). 

  

Quadro 1 – Microrganismos e doenças provocadas via veiculação hídrica. 

 
(continua) 

Tipos de organismos 
Doenças 

ocasionadas 

Quantidade 

excretada por 

indivíduo 

infectado/g de fezes 

Tempo de 

sobrevivência na 

água (dias) 

Dose 

infectante 

Escherichia Coli Gastrointerite 108 90 102 -109 

Vibrio cholerae Cólera 106 30 108 

Salmonella Salmonelose 106 60-90 106-107 

Cryptosporidium Cryptosporidiase 102  1-130 

Entamoeba histolytica Disenteria amebiana 107 25 10-100 

Giardia lamblia Giardíase 105 25 1-10 

Adenovírus Doença respiratória 106 - - 
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    (conclusão) 

Enterovírus Gastroenterite, 

meningite, etc. 
107 90 1-72 

Hepatite A Hepatite infecciosa 106 5-27 1-10 

Rotavírus Gastroenterite 106 5-27 1-10 

Ascaris lumbricoides Ascardíase 10-104 365 2-5 

Taenia solium Cisticercose 103 270 1 

Schistosoma mansoini Esquistossomose - - - 

 

Fonte: Adaptado de Libânio (2010, p. 64). 

  

 Rocha, Rosa e Cardoso (2004) comentam que a transmissão de doenças de veiculação 

hídrica pode ocorrer através de diferentes rotas, conforme apresentadas através da Figura 1. 

 

Figura 1 – Rotas de transmissão de doenças de veiculação hídrica 

 

 

Fonte: Rocha, Rosa e Cardoso (2004, p. 33). 

 

 As rotas de transmissão de doenças de veiculação hídrica podem ocorrer através de 

águas superficiais e subterrâneas (ROCHA; ROSA; CARDOSO, 2004). Deste modo, como 

meio de evitar a propagação de doenças de veiculação hídrica é importante que sejam 

tomados os devidos cuidados com relação ao abastecimento e tratamento das águas 

(HELLER; PÁDUA, 2010; VON SPERLING, 2014). 

 

2.6 ABASTECIMENTO DE ÁGUA NA ZONA RURAL 
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 Uma das grandes problemáticas verificadas no mundo diz respeito à carência de 

sistemas de abastecimento que atendam toda a população. Tal fator de deve a questões 

sociais, regionais e a localização em que a povo se encontra, sendo que a maior carência de 

abastecimento de água é verificada na zona rural. Outro fator que também merece atenção é 

que nem todas as águas fornecidas ao abastecimento humano apresentam segurança de sua 

qualidade (HELLER; PÁDUA, 2010). 

 Nas zonas rurais as águas de poços subterrâneos são utilizadas como fontes 

alternativas de abastecimento tendo em vista que muitas localidades ainda não possuem 

abastecimento público fornecido pelas prefeituras ou por companhias responsáveis pelo 

saneamento (SILVA, 2019). No Brasil, assim como nos demais países que se mostram em 

desenvolvimento, existem muitos passos que ainda precisam ser dados para solucionar o 

problema quanto ao fornecimento de água segura a sua população e sem causar danos ao meio 

ambiente (HELLER; PÁDUA, 2010). 

 As áreas rurais apresentam diferentes atividades econômicas, havendo de modo geral 

uma maior proporção de atividades agrícolas e agropastoris, em que através delas ocorre a 

geração de matéria orgânica e, em virtude disso, os recursos hídricos podem apresentar risco 

de contaminação através de dejetos provenientes de tais atividades, por exemplo.  Para tanto, 

é importante que sejam sempre tomadas medidas apropriadas quanto ao manejo das atividades 

para que as águas subterrâneas não sejam contaminadas (SILVA, 2019). 

 Quanto ao armazenamento de água em reservatórios (caixas d’água) posterior a sua 

captação, estes devem se mostrar tampados e passar por processo de limpeza de modo 

periódico, evitando assim possíveis contaminações da água de consumo (HELLER; PÁDUA, 

2010). As recomendações técnicas quanto à limpeza das caixas d’água é que as mesmas sejam 

realizadas a cada seis meses ou no mínimo uma vez por ano (HELLER; PÁDUA, 2010; RIO 

GRANDE DO SUL, 2011). 

  

2.6.1 Poços rasos 

 

 No decorrer da história, posterior ao uso de águas superficiais, o homem passou a 

fazer uso das águas presentes nos lençóis freáticos rasos. Como meio de captar a água ele 

passou a escavar o solo de modo rudimentar em que com o passar do tempo tal método 

passou por um aprimoramento, sendo revestidos por pedras ou outro material (HELLER; 

PÁDUA, 2010). 
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 Atualmente os poços rasos são escavados através de métodos manuais ou com o 

auxílio de máquinas e equipamentos até atingir a profundidade do lençol freático. Estes 

costumam apresentar-se revestidos e cobertos, entretanto, pelo fato de se mostrarem rasos são 

mais susceptíveis a contaminações e ainda podem baixar seu nível de água vindo a secar nos 

períodos de estiagem (WALLER, 2016). 

 Estes tipos de poços apresentam diâmetros elevados (cerca de um metro), e contam 

com revestimento através de concreto ou tijolos (ABAS, 2021). Vasconcelos (2014) comenta 

que os poços escavados são de grande importância para o abastecimento de água 

principalmente nas zonas rurais, sendo usado como fonte única de abastecimento de água, ou 

ainda como um meio complementar. Heller e Pádua (2010) salientam que esses poços são 

ideais para domicílios unifamiliares e ou pequenas comunidades. A Figura 2 apresenta os 

aspectos construtivos dos poços rasos de acordo com os autores. 

 

Figura 2 – Aspectos construtivos de poços rasos 

 

 
 

Fonte: Heller e Pádua (2010, p. 284). 

 

 Por se tratarem de poços superficiais, estes se mostram mais susceptíveis a poluição e 

contaminação devido a presença nas proximidades de foças negras, carência de proteção ao 

seu entorno, dentre outros,  (CAPP et al., 2012). Deste modo, o tratamento de tais águas 

favorece a saúde humana e contribui com a qualidade de vida de seus consumidores. 
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2.7 DESINFECÇÕES DA ÁGUA A DOMICÍLIO 

 

 Atualmente, existem muitas tecnologias para realizar a remoção de microrganismos, 

sólidos e outros compostos presentes nas águas. A filtração, por exemplo, é capaz de remover 

a cor, turbidez e 99 % de vírus e bactérias presentes nos recursos hídricos, este método 

prevaleceu por longos anos sendo a tecnologia recomendada para o tratamento de águas. A 

partir de 1902, o produto químico hipoclorito de sódio (cloro) passou a ser incorporado no 

tratamento de água como um agente desinfetante de recursos hídricos destinados ao consumo 

humano, sendo utilizado até hoje (ROCHA; ROSA; CARDOSO, 2004).  

 Como método de desinfecção da água que não apresenta segurança quanto a sua 

potabilidade, principalmente em se tratando daquelas que são provenientes de fontes 

individuais e/ou alternativas de abastecimento, recomenda-se que estas passem por um 

processo de desinfecção através do uso de hipoclorito de sódio (cloro), iodo ou ferver a água 

(HELLER; PÁDUA, 2010). 

 A etapa da desinfecção no tratamento de água tem por objetivo principal a inativação 

daqueles microrganismos que apresentam patogenicidade. Mesmo que outras etapas 

antecessoras da cloração removam parte de tais microrganismos, a desinfecção torna-se 

obrigatória, pois somente ela consegue inativar e prevenir o crescimento de agentes 

microbiológicos que se fazem presentes nas águas distribuídas para o consumo humano 

(FUNASA, 2014). 

 Com a desinfecção através do uso do cloro, sugere-se que sejam pingadas três gotas de 

água sanitária para cada litro de água que se deseja desinfetar. Quanto ao iodo, podem ser 

inseridas 20 gotas da tintura do iodo em um recipiente (bombona) de capacidade de 20 litros e 

após esta pode ser completada com água para ser desinfetada. Quanto à fervura, esta é 

recomendada que seja realizada 15 minutos antes de ser utilizada para consumo (HELLER; 

PÁDUA, 2010).  

 De acordo com a nota técnica publicada em 11 de julho de 2018 pela Secretaria 

Estadual da Saúde do Rio Grande do Sul sobre ―Procedimento quanto à limpeza e desinfecção 

de reservatório de água potável (caixas d'água)‖ durante o procedimento de limpeza é 

importante que o indivíduo use luvas e botas de proteção individual, feche a entrada de água, 

esfregue as paredes e fundo do local, retire a água suja e posteriormente enxague o 

reservatório. Após este procedimento é recomendado que se encha a caixa d’água e se 

acrescente 1 L de água sanitária (2,0 a 2,5 %) a cada 1.000 L de água reservados, aguardar por 

duas horas e por fim deixar a água escoar através das torneiras e sanitário, ressalta-se que tal 
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água não pode ser destinada ao consumo humano, somente para a desinfecção da caixa de 

água, tubulação e torneiras (RIO GRANDE DO SUL, 2018). 

 

2.8 SISTEMA AQUÍFERO SERRA GERAL 

 

 O Sistema de Aquífero Serra Geral (Figura 3) é constituído por rochas que possuem 

uma alta impermeabilidade, cujo a sua origem ocorreu devido aos derrames basálticos da 

Formação Serra Geral e intrusões diabásicas. Devido as suas características, a presença de 

águas subterrâneas se faz presente no decorrer das falhas e fraturas em meio às rochas, ou 

ainda onde ocorre presença de rochas permeáveis intercaladas (CETESB, 2022).  

  

Figura 3 – Sistemas aquíferos presentes no Brasil. Estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina pertencentes 

ao aquífero Serra Geral 

 

 
 

Fonte: Boscardin e Borghetti et al. (2004), apud ABAS (2020). 
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 Este sistema de aquífero trata-se de um considerável reservatório hídrico situado na 

América do Sul, o qual encontra o Oceano Atlântico no Rio Grande do Sul (ARAÚJO; 

FRANÇA; POTTER, 1999).  Ele consiste em um dos maiores aquíferos presentes no Estado 

do Rio Grande do Sul (MANCUSO; SANTOS, 2020). 

 As águas provenientes do Sistema Aquífero Serra Geral são muito utilizadas para o 

abastecimento da população urbana e rural (DIAS, 2013). No Rio Grande do Sul, este 

aquífero é uma fonte de água representativa para o fornecimento de água em cerca de 46% 

dos municípios (MANCUSO; SANTOS, 2020). Além de abastecer o Norte e Noroeste do Rio 

Grande do Sul, o Aquífero Serra Geral também tem suas águas utilizadas pela região Oeste 

Catarinense (SCHEIBE; HIRATA, 2008). 

   

2.9 LEGISLAÇÕES DE REFERÊNCIA PARA A QUALIDADE DA ÁGUA DE 

CONSUMO HUMANO 

 

 O Brasil possui sua normativa específica para potabilidade da água semelhante aos 

padrões estabelecidos pela OMS (Traduzido do inglês World Health Organization - WHO) 4ª 

edição, Diretrizes para a Qualidade da Água de Consumo, 2017 (Traduzidodo inglês 

Guidelines for Drinking Water Quality) (OMS, 2017). Deste modo, no Brasil as variáveis de 

qualidade da água para consumo humanos se encontram estabelecidas junto a Portaria 

GM/MS nº 888 de 04 de maio de 2021 (BRASIL, 2021). 

 As Diretrizes para a Qualidade da Água de Consumo (OMS, 2017), tratam-se da 

posição da OMS acerca da qualidade da água em termos de potabilidade e a relação com a 

saúde da população. Através dela, podem ser verificados os limites máximos permitidos 

(VMP) para as variáveis de qualidade da água. 

 A Portaria GM/MS nº 888 de 04 de maio de 2021 ―altera o Anexo XX da Portaria de 

Consolidação GM/MS nº 5, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre os procedimentos 

de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de 

potabilidade‖. Nela, podem ser verificadas todas as variáveis físicas, químicas e 

microbiológicas, bem como os seus respectivos padrões que devem ser obedecidos a fim de 

evitar qualquer tipo de risco à saúde humana, estando incluso a presença de agrotóxicos 

(BRASIL, 2021). 

 

2.10 CONTAMINANTES AMBIENTAIS EMERGENTES 
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 Os contaminantes ambientais emergentes se tratam de um grupo de substâncias que 

tem se mostrado presente nos diferentes compartimentos ambientais de modo recente, 

podendo ser de origem antrópica ou natural (VARSHA; KUMAR; RATHI, 2022). Tais 

substâncias podem vir a representar riscos aos ecossistemas em que se mostram inseridos, por 

este motivo faz-se necessário o seu monitoramento, visto que são compostos que atualmente 

não se encontram presentes em legislações (BIRCH et al., 2015; MONTAGNER; VIDAL; 

ACAYABAB, 2017). 

 Os chamados contaminantes emergentes levam este nome em virtude do seu potencial 

em provocar riscos até então não definidos, podendo resultar em grandes danos (KHAN; 

ŞENGÜL; DAN; 2018;), sendo uma preocupação em nível mundial (TRAN et al., 2019). 

Deste modo, tais compostos trazem consigo adversidades aos recursos naturais como solo, ar, 

água além dos ecossistemas e saúde da população (GAVRILLESCU, 2015). 

  

2.10.1 Agrotóxicos 

 

 Defensivos agrícolas, praguicidas ou pesticidas como também são chamados, os 

agrotóxicos se mostram divididos entre compostos orgânicos e inorgânicos (DERISIO, 2017) 

e são classificados em inseticidas, fungicidas, acaricidas e herbicidas. Os agrotóxicos podem 

se apresentar como organoclorados, organofosforados, organonitrogenados e carbamatos 

(LIBÂNIO, 2010).  

 Os agrotóxicos tratam-se de agentes de processos físicos, químicos ou biológicos 

utilizados em diferentes setores como, por exemplo: produção, armazenamento e 

beneficiamento de cultivares agrícolas; florestas; pastagens; ambientes urbanos, industriais e 

hídricos. Seu intuito de uso é promover a alteração da composição da fauna e flora, 

possibilitando a preservação da ação de seres nocivos (BRASIL, 1989), pois além de uso 

agrícola, verifica-se seu uso como método de eliminação de pragas, como insetos, que possam 

causar algum dano à saúde da população (ROCHA; ROSA; CARDOSO, 2004). 

 O crescimento populacional levou a uma maior demanda de produção de alimentos. O 

setor agropecuário para atender as demandas mundiais, passou a fazer uso de agrotóxicos 

como meio de garantir a produtividade das lavouras e consequentemente levar alimento para a 

mesa da população. De acordo com Derisio (2017), os agrotóxicos mais utilizados são os 

classificados como orgânicos sintéticos estando inclusos os organofosforados e 

organoclorados. 
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 Atualmente estudos tem apontado o aparecimento de agrotóxicos em amostras de 

água, provocando deste modo a sua contaminação, a qual decorre dos processos de 

escoamento superficial e lixiviação. A alteração da qualidade dos recursos hídricos pode ser 

verificada tanto em águas superficiais quanto subterrâneas (MENEZES et al., 2021).  

 Steffen et al. (2011) comentam que o ―solo e a água são recursos naturais 

indispensáveis à sobrevivência da vida no planeta Terra, sendo a produção de alimentos 

dependente destes bens‖. Para tanto, como meio de garantir a produção do setor agrícola, 

surgiu à necessidade da aplicação de substâncias sintéticas ao ambiente, destacando-se o uso 

dos agrotóxicos, entretanto, quando não manejados de forma correta podem provocar riscos 

ao meio ambiente. 

 A partir do momento que os agrotóxicos são sintetizados pelos seres humanos, estes se 

tornam xenobióticos, em virtude de que se tratam de substâncias estranhas no ambiente. 

Assim, sempre que necessária a aplicação de agrotóxicos, deve-se procurar orientação técnica 

e atentar-se a dosagem, condições climáticas, época e forma de aplicação (ROCHA; ROSA; 

CARDOSO, 2004). 

 Dada a importância de haver instrumentos legais acerca de substâncias perigosas, 

como é o caso dos agrotóxicos, foram criadas leis, decretos e normativas a fim de garantir o 

armazenamento e aplicação apropriado de tais compostos tóxicos, podendo ser mencionado: 

 Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989 – ―Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a 

produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a 

comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o 

destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a 

inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras 

providências‖; 

 Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 – ―Dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 

outras providências‖ (BRASIL, 1998); 

 Decreto nº 1.086, de dezembro de 2018 – ―Altera a Norma Regulamentadora n.º 31 

(NR-31) - Segurança e Saúde no Trabalho na Agricultura, Silvicultura, Exploração 

Florestal e Aquicultura‖ (BRASIL, 2018); e 

 ABNT, NBR nº 9.843, agrotóxicos e afins – armazenamento: esta normativa apresenta 

as formas de armazenamento dos agrotóxicos em diferentes locais, estando dividida 

em três partes, sendo elas: Parte 1 (armazenamento em armazéns industriais, armazéns 
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gerais e centros de distribuição), Parte 2 (armazenamento em distribuidoras e 

cooperativas) e Parte 3 (armazenamento em propriedades rurais) (ABNT, 2019). 

 

2.10.2 Fármacos 

  

 Nos dias atuais comumente faz-se o uso de fármacos humanos tanto quanto 

veterinários, sendo este último utilizado nas mais diferentes espécies de animais, como é o 

caso de bovinos, aves, suínos e peixes. Devido ao seu intenso uso, passou a se ter uma maior 

preocupação com os resíduos destes medicamentos que se mostraram presentes em amostras 

de águas sujeitadas a análises laboratoriais em diversos países, como é o caso dos Estados 

Unidos (em águas superficiais), Alemanha (águas do subsolo) além de países como o Brasil, 

Canadá, Holanda, dentre outros (BILA; DEZOTTI, 2003). 

 Os mesmos tiveram um grande progresso nos últimos anos com o surgimento de 

novos produtos químicos utilizados para o tratamento de doenças ocorridas em animais e 

humanos (MIZUKAWA, 2016). Entretanto, apenas uma porcentagem dos produtos 

farmacêuticos administrados é absorvido pelo organismo dos animais, o restante é eliminado 

através das excretas destes e posteriormente lançado em lavouras para fertilização do solo 

(BILA; DEZOTTI, 2003). A concentração excretada varia de acordo com a substância, tipo 

de animal, forma de aplicação (KEMPER, 2008), ou seja, a sua absorção junto ao organismo é 

incompleta (BAO, 2009).  

 Os fármacos tornaram-se alvo de preocupação emergente quando passaram a ser 

detectados no meio ambiente, de modo especial nos recursos hídricos. Tal fator despertou o 

crescimento da química ambiental nos últimos anos (JONES; VOLVOULIS; LESTER, 2001), 

sendo alvo de pesquisadores principalmente devido a sua larga produção e uso periódico por 

homens e animais (DAUGHTON, 2002). 

 Os fármacos compõem o grupo dos contaminantes ambientais emergentes, a sua 

presença no ambiente se deve pelo fato de que estes são eliminados pelas excretas ou ainda, 

através da sua destinação final de modo inapropriado (AMÉRICO et al., 2012; SEHONOVA 

et al., 2019). Devido a sua presença no ambiente, estes podem comprometer a qualidade das 

águas tanto superficiais quanto subterrâneas que são destinadas ao consumo humano (JONES; 

LESTER; VOULVOULIS, 2005), e suas rotas no ambiente se apresentam de diferentes 

formas levando a exposição humana (AQUINO; BRANDT; CHERNICHARO, 2013) 

conforme pode ser observado através da Figura 4. 
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Figura 4 – Principais rotas de fármacos no meio ambiente e exposição humana 

 

 
 

Fonte: Aquino,  Brandt e Chernicharo (2013, p.190). 

 

 Levando em consideração que a agropecuária é uma das atividades mais 

representativas da região Sul do Brasil, Vicari (2013) comenta que é de grande importância 

que a produtividade do setor seja mantida, para que isso ocorra, é necessário que os 

produtores façam uso de medicamentos veterinários como método de manter a saúde animal.  

 Os medicamentos veterinários administrados para promover a saúde animal são 

compostos por antiinflamatórios não esteróides, antiprotozoários, antimicrobianos, 

antifúngicos, anestésicos, endectocidas, tranquilizantes, coccidiostáticos e hormônios 

(SARMAH; MEYER; BOXALL, 2006). 

 

2.11 VARIÁVEIS DE QUALIDADE DA ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO 

  

 Para caracterizar a qualidade das águas realiza-se a determinação laboratorial de 

variáveis físicas, químicas e microbiológicas da água. Posterior à determinação, suas 

concentrações encontradas podem ser comparadas com legislações específicas de acordo com 

a sua finalidade de uso (VON SPERLING, 2014).  

 Os valores de referência (padrões) verificados nas legislações podem ser alterados no 

decorrer do tempo, em que estes buscam cada vez mais atender exigências de saúde pública. 

Assim o monitoramento da água através de sua caracterização proporciona o levantamento de 

informações sobre a qualidade das águas no passar do tempo (DERISIO, 2017). 
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2.11.1 Variáveis físicas da água 

 

 Os recursos hídricos utilizados para o abastecimento humano podem sofrer rejeição 

quando não atendido o padrão organoléptico. Há muitos casos em que águas seguras para 

consumo são esteticamente inaceitáveis por seus consumidores, enquanto fontes impróprias 

são utilizadas para consumo, pois seus consumidores a aceitam esteticamente (HELLER; 

PÁDUA, 2010).  

 

2.11.1.1 Turbidez  

 

 A turbidez se refere à transparência da água, sua presença em amostras de água ocorre 

devido aos sólidos em suspensão, como por exemplo, matéria orgânica e inorgânica, 

fitoplâncton, além de outros microrganismos. Esta variável de qualidade da água sofre 

variações sazonais, as quais estão associadas com a pluviosidade (HELLER; PÁDUA, 2010). 

 A turbidez é uma das variáveis para a escolha de qual tecnologia será adotada no 

tratamento das águas brutas, além de auxiliar no controle operacional das estações de 

tratamento de água. Sua unidade de medida é expressa em Unidades de Turbidez (uT). As 

águas que possuem valores inferiores a 20 uT, normalmente podem ser tratadas utilizando a 

filtração lenta, não sendo necessário o uso de coagulação química. Entretanto, quando a 

turbidez apresenta-se acima de 50 uT, se faz necessário a coagulação química ou uso de um 

filtro grosseiro seguido do processo de filtração (VON SPERLING, 2014). 

 Valores de turbidez de até 8 uT dificilmente são percebidos a ―olho nu‖ por seus 

consumidores, porém quando as águas possuem turbidez superior a 5 uT, existe grande 

possibilidade de haver a presença de microrganismos na mesma, o que vem a afetar o 

processo de desinfecção destas águas. Deste modo, o ideal é que a turbidez se mostre sempre 

o mais baixo possível, pois quando presente em elevados valores a mesma protege os 

microrganismos da ação da desinfecção e ainda promove o crescimento bacteriano (HELLER; 

PÁDUA, 2014). 

 

2.11.1.2 Cor aparente 

 

 A coloração das águas está relacionada com a presença dos sólidos dissolvidos, estes 

que são compostos por materiais coloidais orgânicos e inorgânicos, reduzindo a passagem de 
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luz através da água. O material coloidal natural orgânico é constituído em grande parte pelos 

vegetais em decomposição (ácidos húmicos e fúlvicos). Os coloides orgânicos também podem 

possuir origem antropogênica, provindos de efluentes domésticos ou industriais os quais 

apresentam lignina, celulose, tanino, anilina, dentre outros (VON SPERLING, 2014; 

CETESB, 2019). 

 Os compostos inorgânicos presentes nas amostras de águas são oriundos dos óxidos de 

ferro e manganês, os quais se fazem presentes no solo. Além disso, ainda pode ocorrer a 

presença de outros metais provindos do setor industrial. A cor possui grande importância 

estética, pois a mesma pode influenciar na sua confiabilidade e causar efeito de repulsão por 

seus consumidores (CETESB, 2019).  

 Quando a coloração das águas sofre muitas alterações, sua origem deve passar por um 

processo de investigação, no intuito de detectar o motivo de sua alteração constante. De modo 

geral, a população consumidora de água aceita valores de cor inferiores a 15 uH (Unidades 

Hazen). Outro fator que pode levar a variação da cor em águas é o pH, assim, quanto menor 

for o pH, mais fácil se dá a remoção da cor das águas. O processo de remoção da cor pode ser 

realizado através de métodos de centrifugação ou filtração. Ressalta-se ainda que a cor 

aparente é aquela observada sem a retirada das partículas que se encontram suspensas nas 

amostras de água (HELLER; PÁDUA, 2010). 

 

2.11.1.3 Sólidos Totais 

  

 A presença de sólidos na água está associada às impurezas presentes nas amostras, 

exceto os gases dissolvidos (HELLER; PÁDUA, 2010). Assim, os sólidos se tratam da 

matéria que permanecerá como resíduo posterior ao processo de secagem, evaporação ou 

calcinação de uma determinada amostra a uma temperatura e tempo estabelecidos (CETESB, 

2019).  

 É através dos processos de secagem, calcinação e filtração que são realizadas as 

frações de sólidos nas amostras de água, como por exemplo, sólidos totais, em suspensão, 

dissolvidos, fixos ou voláteis. A determinação dos sólidos na água ocorre através da 

gravimetria (CETESB, 2019) e sua unidade de medida é em mg/L. 

 

2.12.2 Variáveis químicas da água 
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 As propriedades químicas da água possuem grande relevância sanitária, pois quando 

presentes em determinadas concentrações tornam o uso das águas impróprio, além de que são 

capazes de impossibilitar a aplicação de certas tecnologias de tratamento de água. Os 

componentes químicos presentes nos recursos hídricos utilizados para consumo humano 

podem provocar problemas de saúde a seus usuários após um longo período de consumo 

(HELLER; PÁDUA, 2010). 

 

2.12.2.1 Condutividade elétrica 

 

 A condutividade elétrica de amostras de água está relacionada com a presença de sais 

dissolvidos na mesma (HELLER; PÁDUA, 2010). Esta variável indica a capacidade que a 

água possui em conduzir corrente elétrica ocasionada pela presença de íons. A condutividade 

elétrica sofre variação de acordo com a concentração total das substâncias que foram 

ionizadas na amostra de água, sua temperatura, mobilidade, valência e concentração relativa e 

real dos íons (PINTO, 2007; CETESB, 2019). 

 Valores elevados de condutividade elétrica podem conferir a água poder de corrosão, 

uma vez que esta variável sofre aumento quando são inseridos sólidos dissolvidos. Em 

princípio, valores de condutividade elétrica acima de 100 µS/cm indicam ambientes 

impactados, visto que as concentrações iônicas e a temperatura apontam os valores de sais 

presentes na coluna de água, indicando de modo indireto a concentração de poluentes 

(CETESB, 2019).  

 

2.12.2.2 Potencial hidrogeniônico – pH  

 

 A variável potencial hidrogeniônico (pH) constitui-se na concentração de íons 

hidrogênio (H
+
), apontando um estado de acidez, neutralidade ou alcalinidade para as águas. 

Sua condição/estado a uma temperatura de 25 ºC pode variar entre uma faixa de 0 (ácido) a 14 

(alcalino), tais valores podem originar-se no próprio meio natural, através da dissolução das 

rochas, fotossíntese, oxidação da matéria orgânica ou ainda pela absorção de gases da 

atmosfera. Além disso, seus valores também podem possuir origem antropogênica, sendo que 

issose deve a presença de efluentes oriundos do setor industrial e doméstico (LIBÂNIO, 2010; 

VON SPERLING, 2014). 

 O pH é considerado como uma das variáveis de maior importância e frequência de 

uso, o mesmo é medido de modo geral em todas as etapas do tratamento de água e efluentes 
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(APHA, 2012). Valores extremos de pH podem ocasionar problemas nas tubulações de água, 

o pH ácido pode levar a corrosividade do sistema de tubulações, entretanto, o pH alcalino 

propicia a incrustações. Deste modo, a faixa ideal para o pH é entre 6,0 a 9,5, não causando 

danos as canalizações que conduzem a água até as residências, bem como não afetando a 

saúde humana (BRASIL, 2006b). 

 

2.12.2.3 Temperatura 

 

 A variável temperatura é obtida através do ato de medir a intensidade de calor de uma 

amostra, sendo que a intensidade de calor pode ser de origem natural (condução, convecção 

ou radiação) ou ainda antropogênica (resfriamento e despejos industriais). O aumento da 

temperatura faz com que ocorra um acréscimo das taxas de reações físico-químicas e 

microbiológicas (VON SPERLING, 2014). 

 A temperatura é alterada de acordo com o regime climático, se alterando entre os 

períodos sazonais além das variações diurnas e estratificações de modo vertical. Águas 

encontradas mais próximas à superfície possuem seus valores de temperatura em função das 

estações do ano, latitude, longitude, período do dia, profundidade e ainda taxa de fluxo 

(CETESB, 2019). 

 Em se tratando das águas destinadas ao consumo humano, as águas que possuem  

temperaturas frias, são normalmente mais aceitas para o consumo da população, visto que, 

águas que possuem temperaturas mais elevadas podem vir a apresentar problemas 

relacionados ao seu sabor, odor, cor e ainda levar a corrosão e crescimento de 

microrganismos, podendo deste modo sofrer rejeição de uso (BRASIL, 2006; WHO, 2017). 

  

2.12.2.4 Fluoreto 

 

 O íon fluoreto é considerado o elemento químico de maior eletronegatividade, devido 

a este fato o mesmo não pode ser encontrado em sua forma primária no meio ambiente, 

somente combinado como fluoreto. Para que este elemento possa ser verificado na natureza, 

se faz necessário que haja condições ideais de solo, minerais e água. Ressalta-se que nas 

águas, as maiores concentrações de fluoreto se apresentam nos recursos hídricos subterrâneos, 

onde há a presença de depósitos geológicos ricos em minerais de fluoreto (CETESB, 2019). 

 Atualmente o fluoreto é utilizado mundialmente para prevenir a cárie dentária, sendo 

verificado mais comumente em cremes e gel dentais. Além disso, o flúor pode ser inserido 
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ainda no sal de cozinha e nas águas potáveis utilizadas para abastecimento humano. Para fins 

de consumo humano, adicionam-se quantidades de fluoreto para que a concentração nas 

amostras de água apresentem de 0,50 a 1,00 mg/L de F
-
 (WHO, 2017).  

 Populações abastecidas com águas que apresentam quantidades de flúor inferiores a 

0,50 mg/L F
-
 possuem grande tendência de apresentar cárie dentária, principalmente em 

crianças. Para evitar problemas como estes, adiciona-se fluoreto junto às estações de 

tratamento de água. É importante destacar que quantidades elevadas desta variável podem 

ocasionar a fluorose dentária, podendo chegar até mesmo a uma fluorose endêmica 

cumulativa, acarretando em danos esqueléticos dos indivíduos (HELLER; PÁDUA, 2010). 

 

2.12.2.5 Alcalinidade total 

 

 A alcalinidade total representa o poder da água neutralizar ácidos, ou seja, ela tem um 

efeito tampão. A ocorrência de alcalinidade nas águas é ocasionada pela presença dos 

carbonatos (CO3
2-

), bicarbonatos (HCO3
-
) e hidróxidos (OH

-
), sendo todas estas formas 

distribuídas de acordo com o pH da água. Sua origem pode ser natural oriunda da dissolução 

de rochas e da reação do CO2 com a água ou ainda pode ser antropogênica, provinda de 

efluentes industriais por exemplo. Do ponto de vista sanitário, ela só se torna um problema 

quando em elevadas concentrações, pois pode conceder gosto amargo a água (VON 

SPERLING, 2010).  

 Esta variável está diretamente relacionada à coagulação química em estações de 

tratamento de água. Atualmente os coagulantes de maior uso nas estações de tratamento de 

água brasileiras são o cloreto férrico e sulfato de alumínio, ambos possuindo caráter ácido. 

Quando os teores de alcalinidade são inferiores, faz-se necessário o uso de um alcalinizante 

para corrigir o pH da água para que ocorra a coagulação. Entretanto, quando os teores de 

alcalinidade e unidades de pH são elevados, utiliza-se o cloreto férrico, isso porque ele é mais 

ácido que o sulfato de alumínio e possui faixa de pH mais ampla (HELLER; PÁDUA, 2010), 

sua unidade de medida é mg/L de CaCO3. 

 

2.12.2.6 Dureza total 

 

 A variável dureza total é obtida através do somatório dos cátions polivalentes das 

concentrações dos íons de cálcio (Ca
2+

) e magnésio (Mg
2+

) presentes nas amostras de água, 

estes que são manifestados como carbonato de cálcio (CaCO3). As águas podem apresentar 
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dureza temporária ou permanente (HELLER; PÁDUA, 2010). Sua origem pode estar 

associada à dissolução de minerais de cálcio e magnésio ou de esgotos industriais (VON 

SPERLING, 2014).  

 A dureza temporária ocorre devido aos carbonatos (bicarbonatos de cálcio e magnésio) 

os quais promovem a resistência aos sabões e ainda causam problemas de incrustação. A 

dureza é chamada de temporária quando os bicarbonatos são expostos ao calor e decompostos 

em gás carbônico, água e carbonatos insolúveis que precipitam e levam aos problemas de 

incrustação. Ainda, a dureza temporária pode ser verificada através da elevação do pH 

(BRASIL, 2006a; HELLER; PÁDUA, 2010), sua unidade de medida é mg/L de CACO3.  

 Com relação à dureza permanente, a mesma também é conhecida pelos não 

carbonatos, isso porque nesta forma há a presença dos cloretos, sulfatos e nitratos de cálcio e 

magnésio, que assim como a dureza carbonato (dureza temporária) também possuem 

resistência a ação dos sabões, entretanto não provocam incrustação. Nesta forma de dureza 

não são verificadas incrustações, pois os sais são extremamente solúveis nas amostras de 

água, não ocorrendo à precipitação quando exposta a ação do calor (FUNASA, 2006). 

  

2.12.2.7 Ferro total e manganês 

 

 O manganês (Mn) e o Ferro (Fe) são elementos que podem ser verificados de modo 

insolúvel como Mn
4+

 e Fe
3+

 em diferentes solos, entretanto, quando não há a presença de 

oxigênio dissolvido como é o caso de fundos de lagos e águas subterrâneas, os mesmos se 

fazem presentes como Mn
2+ 

e Fe
2+ 

que nada mais são que suas formas reduzidas solúveis. É 

importante ressaltar que a partir do momento que uma amostra de água contendo Mn
2+

 e Fe
2+

 

entra em contato com o oxigênio atmosférico, os mesmos são oxidados a Mn
4+ 

e Fe
3+

 podendo 

precipitar e provocar coloração na água, manchando roupas e vasos sanitários (VON 

SPERLING, 2010; APHA, 2012; WHO, 2017).  

 O Mn e Fe possuem condutas similares, por este motivo ambos podem ser abordados 

conjuntamente no que se refere à qualidade das águas (BRASIL, 2006). A presença do Mn e 

Fe nos recursos hídricos pode ser originada da dissolução de compostos do solo ou despejos 

do setor industrial. Dependendo da sua concentração podem levar além da cor, sabor e odor. 

Estes parâmetros são utilizados para o monitoramento das águas brutas e tratadas, sendo sua 

unidade mg/L (VON SPERLING, 2010). 

 

2.12.2.8 Compostos nitrogenados 
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 O elemento nitrogênio consiste no gás que possui maior abundância na atmosfera, 

sendo possível verificar a presença do mesmo nos recursos hídricos de acordo com o seu 

estado de oxidação (LIBÂNIO, 2010; CETESB, 2019). O nitrogênio pode ser originado 

naturalmente no ambiente (proteínas, compostos biológicos, células de microrganismos), ou 

pode ser proveniente de atividades antrópicas através de efluentes domésticos, industriais, 

fertilizantes além dos excrementos de animais (VON SPERLING, 2014).  

 Suas formas possíveis de serem verificadas são o nitrogênio orgânico dissolvido ou 

particulado, nitrogênio molecular, nitrogênio amoniacal, gás amônia, íon amônio, nitrito e 

nitrato (LIBÂNIO, 2010). Quando presente na forma de nitrato, o nitrogênio pode propiciar o 

desenvolvimento da doença chamada de metahemoglobina, também conhecida como a 

Síndrome do Bebê Azul (CETESB, 2019), em que o nitrato é reduzido a nitrito na corrente 

sanguínea da criança (VON SPERLING, 2014). 

 O Nitrogênio Total Kjeldahl (NTK) é proveniente do somatório da amônia livre 

(originada da ureia) e nitrogênio orgânico (grupos amina) (CETESB, 1978; VON 

SPERLING, 2014). De modo geral, a presença de NTK em efluentes em maior proporção é 

de origem fisiológica. O NTK divide-se em dois fragmentos, sendo eles a forma solúvel a 

qual ocorre o predomínio da amônia, e a forma particulada que se remete a presença de 

sólidos em suspenção orgânicos estando presente o nitrogênio orgânico (VON SPERLING, 

2014). 

 Ainda, segundo Von Sperling (2014), a caracterização da forma de nitrogênio que se 

mostra predominante no recurso hídrico possibilita a identificação do tipo de poluição da 

água. Assim o predomínio de nitrato na amostra de água indica uma contaminação que 

ocorreu há mais tempo, já quando detectado a amônia e/ou nitrogênio orgânico como forma 

predominante, conclui-se que a poluição ocorreu recentemente. A unidade de medida para os 

compostos nitrogenados é mg/L. 

 

2.12.2.9 Fósforo total  

 

 Nos recursos hídricos, o fosfato pode ser encontrado em sua forma orgânica ou 

inorgânica de modo particulado ou dissolvido, em que o conjunto destas quatro formas 

constituirá o fósforo total (LIBÂNIO, 2010). Esta variável é essencial para o crescimento das 

algas, deste modo, quando apresentada em altas concentrações pode promover a eutrofização. 
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Além disso, também é um nutriente muito importante para o desenvolvimento dos 

microrganismos que realizam a estabilização da matéria orgânica (VON SPERLING, 2010). 

 Sua origem assim como de outros compostos pode ser natural ou antropogênica.  

Como origem natural, pode-se destacar a decomposição de matéria orgânica, dissolução de 

rochas fosfatadas e ainda o fósforo de composição celular dos microrganismos. A inserção do 

fósforo no ambiente através das atividades antrópicas ocorre por meio da aplicação de 

fertilizantes, despejos de efluentes domésticos e industriais, detergentes e excretas de animais. 

Sua unidade de medida é dada em mg/L de P total (LIBÂNIO, 2010; VON SPERLING, 

2014). 

  

2.12.2.10 Oxigênio Dissolvido (OD) e Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO5,20) 

 

 O OD é de extrema importância para os seres vivos, inclusive todos aqueles que 

promovem os processos de depuração nos recursos hídricos. As bactérias no momento em que 

realizam a estabilização da matéria orgânica utilizam o OD em sua respiração, porém, esse 

processo é capaz de diminuir as concentrações de OD no ambiente aquático e ocasionar a 

morte de peixes, por exemplo. Se ocorrer o consumo total do OD, a água apresentará 

condições anaeróbias (HELLER; PÁDUA, 2010; VON SPERLING, 2014). As concentrações 

de OD verificadas em amostras de água são decorrentes das atividades físicas, químicas e 

bioquímicas que ocorrem nos recursos hídricos (APHA, 2012).  

 A variação de OD em amostras de água segundo Heller e Pádua (2010), se deve a 

fatores como temperatura, turbulência, salinidade, fotossíntese de plantas e algas, além da 

pressão atmosférica. De acordo com os autores, à medida que a salinidade e a temperatura 

aumentam, o OD decai. Outro aspecto que promove a variação de OD é a sazonalidade, em 

que a atividade biológica e a temperatura podem sofrer variações e afetar nas concentrações 

desta variável. Von Sperling (2014) destaca que o OD é uma variável utilizada para verificar 

os efeitos da poluição de despejos orgânicos nos corpos hídricos. 

 A DBO trata-se de uma variável indicadora da concentração de matéria orgânica 

biodegradável em uma amostra, ou seja, ela apresenta a demanda de oxigênio exercida pelos 

microrganismos em seu processo respiratório para a degradação da matéria orgânica, 

transformando a matéria orgânica em inorgânica estável. Para realizar a sua determinação, as 

amostras de água devem ser submetidas a uma temperatura de 20ºC por um período de tempo 

de 5 dias (DERISIO, 1992; 2017). 



52 

 

 Para realizar a determinação da DBO se faz necessária à determinação do OD, deste 

modo, no momento da coleta sempre são coletadas amostras em duplicatas, uma destinada a 

análise de OD no dia da coleta e a outra fica incubada por 5 dias para posterior determinação. 

Após a determinação das duas amostras, é realizado o cálculo de diferença de concentração, 

esta diferença indicará a concentração de DBO da amostra de água (APHA, 2012). Em assim 

sendo, a DBO é estabelecida como a fração de oxigênio que foi necessária para promover a 

oxidação da matéria orgânica pelas bactérias através das condições aeróbias controladas 

(ROCHA; ROSA; CARDOSO, 2004). A unidade de medida para ambas as variáveis é mg/L. 

  

2.12.3 Variáveis microbiológicas da água  

 

 As variáveis microbiológicas da água indicam a presença de microrganismos que se 

encontram habitando no recurso hídrico, e podem vir a transmitir doenças de veiculação 

hídrica aos seres humanos ou ainda, transformar a matéria orgânica nos ciclos biogeoquímicos 

(LIBÂNIO, 2010). 

 Os coliformes totais tratam-se de um grupo de bactérias que muito se tem isolado de 

amostras de água que apresentam ou não poluição, elas podem se fazer presentes 

naturalmente no ambiente ou serem provindas do trato intestinal de animais de sangue quente 

(LIBÂNIO, 2010; VON SPERLING, 2014). Em águas utilizadas para o consumo humano, a 

presença de coliformes totais na água deve ser nula (zero) conforme a Portaria nº 888/2021 

(BRASIL, 2021) e OMS (2017). 

 A bactéria Escherichia coli trata-se de uma bactéria termotolerante pertencente ao 

grupo coliforme. Este tipo de bactéria se faz presente nas fezes de animais de sangue quente, 

por este motivo ela é utilizada como um indicador de contaminação fecal. Sua presença pode 

ser verificada nos recursos hídricos, esgotos e ainda em efluentes pós-tratados (VON, 

SPERLING, 2014).  

 A bactéria Escherichia coli possui a capacidade de fermentar a lactose em altas 

temperaturas, 44,5 ºC em um tempo de 24 horas. Sua diferença dentre as demais bactérias 

caracterizadas como termotolerantes, está na sua habilidade em gerar a enzima β-

glucoronidase (LIBÂNIO, 2010). 

 Para limitar as atividades microbiológicas dos organismos que se fazem presentes nas 

águas, Heller e Pádua (2010) recomendam que sejam tomadas as seguintes medidas: tratar e 

promover a distribuição de águas estáveis, garantir que a água apresente um residual de 

produto que promova a sua desinfecção durante a distribuição, e garantir um sistema de 
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distribuição eficiente tomando as devidas medidas para que não ocorra acumulo de 

sedimentos. A unidade de medida para estas variáveis microbiológicas consiste em Número 

Mais Provável (NMP) em 100 mL (NMP/100 mL).. 

 

2.13 ANÁLISE MACROSCÓPICA 

 

 A análise macroscópica é utilizada para verificar os impactos ambientais que ocorrem 

ao entorno de nascentes de água, bem como, suas fontes causadoras. Com base em seu 

resultado, podem ser propostas medidas mitigadoras como atividades de manejo e educação 

ambiental na área em que as fontes de água encontram-se inseridas (GOMES; MELO; VALE, 

2005). 

 A Resolução CONAMA nº 1/1986 (BRASIL, 1986), em seu Art. 1º apresenta o 

conceito de impacto ambiental em que: 

 

Considera-se impacto ambiental qualquer alteração das propriedades físicas, 

químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de 

matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou 

indiretamente, afetam: 

I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

II - as atividades sociais e econômicas; 

III - a biota; 

IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; 

V - a qualidade dos recursos ambientais.. 

 

 Segundo Leal et al. (2017), os impactos ambientais negativos dentro das bacias 

hidrográficas devem ser identificados, para então implementar medidas de melhoria do 

ambiente. Visto que, a qualidade da água pode ser alterada a partir de poluição sanitária, um 

solo compactado pode interferir na infiltração da água e a falta de proteção ao entorno das 

fontes de água pode expor as nascentes a circulação de indivíduos além do pisoteio de 

animais. 
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3 CAPÍTULO 1 - Manuscrito  

 

Análise macroscópica ambiental de poços rasos com água de consumo humano em 

propriedades rurais, Brasil. 

 

RESUMO 

 

  

A água é um recurso natural essencial para a manutenção de vida e sua qualidade é 

influenciada pelo uso e ocupação do solo dentro de uma bacia hidrográfica, sendo que sua 

qualidade interfere diretamente na saúde e bem estar de uma população. O presente estudo 

teve por objetivo realizar a análise macroscópica ambiental em poços rasos de propriedades 

rurais distribuídas entre os Estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina, contemplando a 

Bacia Hidrográfica do Rio Uruguai. O período de avaliação dos parâmetros macroscópicos 

ocorreu no mês de abril/2021. Foram avaliados visualmente o poço raso e o seu entorno em 

propriedades rurais possuindo uso e ocupação do solo predominante através da produção 

leiteira, atividade de suinocultura e outras apresentando culturas de época (culturas agrícolas). 

Como resultados obtidos, verificou-se que os poços rasos apresentaram diferentes 

classificações variando da classe ótima a ruim, sendo necessário que os produtores rurais 

realizem medidas de proteção e cuidados no entorno daqueles poços que apresentaram 

classificações inferiores (razoável e ruim), visando melhorar as suas condições e aspectos que 

influenciam diretamente na qualidade da água de consumo humano. 

 

PALAVRAS CHAVE: Grau de preservação; Qualidade da água; Uso e ocupação do solo. 

 

ABSTRACT 

  

Water is an essential natural resource for the maintenance of life and its quality is influenced 

by the land use and occupation within a watershed, and its quality directly interferes with the 

health and well-being of the population. The present study aimed to carry out a macroscopic 

environmental analysis in shallow wells of rural properties distributed between of the Rio 

Grande do Sul and Santa Catarina Statets, contemplating the Uruguay River Basin. The 

evaluation period of the macroscopic parameters took place in April/2021. The shallow well 

and its surroundings were visually evaluated in rural properties with predominant land use 
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and occupation through dairy production, swine production and others showing seasonal 

crops (agricultural crops). As results obtained, it was found that the shallow wells presented 

different classifications ranging from Reasonable to Bad Class, making it necessary for rural 

producers to carry out protection and care measures around those wells that presented lower 

classifications (reasonable and bad), in order to improve the conditions and aspects that 

directly influence the quality of water for human consumption. 

 

KEYWORDS: Degree of preservation; Water quality; Land use and occupation. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

 A água é um elemento de extrema importância que garante a existência de vida no 

planeta (NETA, 2013; ÇAVUŞ; ŞEN, 2023), seu consumo é verificado desde as civilizações 

antigas, em que estas faziam uso das águas superficiais e passaram a povoar os arredores de 

rios e lagoas, se tornando um fator determinante no estilo de vida das sociedades. Entretanto, 

com o decorrer das décadas, passou-se a fazer uso das águas subterrâneas, o que permitiu que 

as populações não dependessem exclusivamente de recursos hídricos superficiais, fator este 

que melhorou ainda mais seu estilo de vida e promoveu seu bem estar, inclusive em épocas 

mais secas (PRISCOLI, 2000; YU et al., 2018; VOUDOURIS et al., 2019). 

 Atualmente, os recursos hídricos possuem usos múltiplos, em se tratando da Região 

Hidrográfica do Rio Uruguai (RS/SC, Brasil), esta faz uso da água como potencial 

hidrelétrico, irrigação, abastecimento rural, urbano, industrial e dessedentação animal. As 

principais fontes de contaminação dos recursos hídricos ocorrem através de efluentes oriundos 

de atividades agropecuárias como a avicultura, suinocultura, efluentes domésticos (humanos) 

e aplicação de agrotóxicos (COMITÊ IBICUÍ, 2018). Esta bacia representa grande 

importância à região Sul do Brasil, abrangendo 73 % do território do Rio Grande do Sul e 27 

% de Santa Catarina. De acordo com a ANA (2015), nesta bacia hidrográfica são constatados 

baixos níveis de tratamento de efluentes, sendo possível verificar a diluição e assimilação dos 

efluentes provenientes das zonas urbanas e rurais nos recursos hídricos.  

 A análise macroscópica é utilizada para verificar os impactos ambientais que ocorrem 

no entorno de nascentes de água, bem como, suas fontes causadoras. Com base em seu 

resultado, podem ser propostas medidas mitigadoras como atividades de manejo e educação 

ambiental na área em que as fontes de água encontram-se inseridas (GOMES; MELO; VALE, 

2005; FELIPPE; MAGALHÃES; 2012; GALVAN et al., 2020). 
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 A Resolução CONAMA nº 01/1986 define impacto ambiental como alterações físicas, 

químicas e biológicas ocasionadas por atividades humanas podendo afetar a saúde, segurança 

e bem-estar da população, biota e as atividades sociais e econômicas (BRASIL, 1986).  

Para Carvalho, Porto e Oliveira (2020), a gestão das bacias hidrográficas contribui 

com a identificação dos impactos ambientais negativos que afetam as águas. Tais impactos 

dentro das bacias hidrográficas devem ser identificados, para então implementar medidas de 

melhorias no ambiente, visto que a qualidade da água pode ser alterada a partir da poluição 

sanitária, um solo compactado pode interferir na infiltração da água e a falta de proteção no 

entorno das fontes de água pode expor estas à circulação de organismos além do pisoteio de 

animais (LEAL et al., 2017), levando deste modo, a deterioração da qualidade hídrica (WU; 

ZHANG; ZHOU, 2020). 

 Quanto ao saneamento básico do sistema público brasileiro, pode ser verificado um 

déficit neste, merecendo grande destaque a qualidade da água que chega às torneiras da 

população (CASTRO, 2021), pois a água possui os atributos que proporcionam de modo 

absoluto a conformação de sua qualidade, entre eles: o poder de transporte e a capacidade de 

dissolução (BRASIL, 2006).  

 Deste modo, levando-se em consideração a importância que a preservação no entorno 

das nascentes e poços representa para a qualidade da água dos mesmos, o presente estudo teve 

por objetivo realizar a análise macroscópica ambiental em poços rasos de propriedades rurais 

que se encontram sob diferentes usos e ocupação do solo, e posterior à análise, sugerir aos 

proprietários formas de cuidados que podem ser realizados para uma melhor proteção dos 

recursos hídricos e saúde de seus usuários 

 

2 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

2.1 DEFINIÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

 A área do presente estudo compreende municípios situados no Estado do Rio Grande 

do Sul (RS) e Santa Catarina (SC) (Brasil), pertencendo a Região Hidrográfica do Rio 

Uruguai (Figura 1). Para realizar a análise macroscópica ambiental, foram definidas 21 

propriedades rurais distribuídas entre os dois Estados (17 propriedades no RS e 4 

propriedades em SC) que apresentam poços rasos como forma de abastecimento de água 

usada para o consumo humano.  
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Figura 1 – Localização dos poços rasos avaliados e uso e ocupação do solo 

 

 

 

A análise macroscópica ambiental foi realizada no mês de abril de 2021, com sete 

propriedades rurais estudadas encontrando-se sob uso e ocupação do solo de produtividade de 

culturas de época como soja, milho, trigo, entre outros (nos municípios de São Martinho, Três 

Passos, Três de Maio, Dr. Maurício Cardoso, Bom Progresso e Alpestre - RS e Cunha Porã - 

SC), outras sete propriedades rurais (Nova Candelária, Alegria, Erval Seco, Chiapetta, 

Tenente Portela, Santo Cristo e Campina das Missões – RS) com atividade principal a 

produtividade leiteira e as sete propriedades rurais restantes do total analisado (São José do 

Inhacorá, Vista Gaúcha, Palmitinho e Boa Vista do Buricá – RS e Itapiranga e São Carlos - 

SC), apresentando-se ocupadas pela atividade suinícola. 

 

2.3 AVALIAÇÃO DA ANÁLISE MACROSCÓPICA AMBIENTAL 

 

 Para realizar a análise macroscópica ambiental das propriedades rurais estudadas 

utilizou-se a metodologia adaptada de Gomes, Melo e Vale (2005) em que foram observados 
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a campo alguns aspectos (parâmetros) que possuem influência sobre a qualidade da água. Os 

parâmetros que foram observados se encontram descritos na Tabela 1. 

  

Tabela 1 – Quantificação utilizada para a Análise dos aspectos macroscópicos ambientais 

 

Coloração da água (1) Escura (2) Clara (3) Transparente 

Odor (1) Forte (2) Fraco (3) Sem cheiro 

Resíduos ao redor (1) Muito (2) Pouco (3) Sem resíduos 

Materiais flutuantes (1) Muito (2) Pouco (3) Ausente 

Espumas (1) Muita (2) Pouca (3) Ausente 

Óleos (1) Muito (2) Pouco (3) Ausente 

Esgoto Doméstico (1) Muito (2) Pouco (3) Ausente 

Vegetação (preservação) (1) Alta degrad. (2) Baixa degrad. (3) Preservada 

Uso por animais (1) Presença (2) Apenas marcas (3) Não detect. 

Uso por humanos (1) Presença (2) Apenas marcas (3) Não detect. 

Prot. do local (cercado) (1) Sem (2) Proteção - CA (3) Proteção - SA 

Prox. de residências (1) < de 50 m (2) 50 a 100 m (3) >100 m 

Tipo de área de inserção (1) Ausente (2) Privada (3) Áreas prot. 

Fonte: adaptado de Gomes, Melo e Vale (2005); *Baixa degrad= Baixa degradação; Alta degrad= Alta 

degradação; Não detect= Não detectado; Prot. do local (cercado)= Proteção do local (cercado); Proteção - CA= 

Proteção com acesso; Proteção - SA= Proteção sem acesso; m= metros. 

 

 Para realizar a classificação quanto ao índice de impacto ambiental no entorno da área 

pontua-se cada propriedade rural com base nos aspectos apresentados na Tabela 1. Após a 

quantificação é realizado o somatório total de cada local estudado e, através deste, obtém-se 

uma pontuação, que será utilizada para a verificação da sua respectiva classificação quanto ao 

grau de preservação do local. As classes variam de A até E, sendo elas: Classe A (Ótima), 

Classe B (Boa), Classe C (Razoável), Classe D (Ruim) e Classe E (Péssima) (Tabela 2). 

 

Tabela 2 – Classificação quanto ao grau de preservação dos locais analisados 

 

Classe Grau de preservação Pontuação Final 

A Ótima 37-39 pontos 

B Boa 34-36 pontos 

C Razoável 31-33 pontos 

D Ruim 28-30 pontos 

E Péssimo < 28 pontos 
 

Fonte: adaptado de Gomes, Melo e Vale (2005). 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 A classificação e a quantificação final da análise macroscópica ambiental realizada 

para os poços rasos do presente estudo pode ser verificada através das pontuações atribuídas a 

cada parâmetro macroscópico avaliado nas propriedades rurais (Quadro 1). 

  

Quadro 1 – Quantificação macroscópica ambiental dos poços rasos estudadas 

  

  

 Nos locais de uso e ocupação do solo predominado pela produção leiteira e pela 

suinocultura, a análise macroscópica ambiental apresentou em 14,29 % dos poços rasos 
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preservação Ótima – Classe A (1/7), em 42,86 % dos poços foi constatada preservação Boa – 

Classe B (3/7), 28,57 % dos poços demonstraram preservação Razoável – Classe C (2/7) e 

14,29 % tiveram preservação Ruim – Classe D (1/7) (Figura 2). 

 Para as propriedades rurais cujo uso e ocupação do solo ocorrem através de culturas de 

época verificou-se grau de preservação Boa – Classe B (1/7) em 14,29 %. Em 57,14 % dos 

poços rasos a preservação foi contatada como Razoável – Classe C (4/7) e em 28,57 % a 

classificação foi Ruim – Classe D (2/7) (Figura 2). 

  

Figura 2 – Grau de preservação no entorno dos poços rasos de água estudados de acordo com os usos e ocupação 

do solo 

  

 
 

 Apenas um poço raso situado em propriedade rural com predomínio do uso e 

ocupação do solo através da produtividade leiteira e suinocultura apresentaram grau de 

preservação ótimo, dentre os demais poços rasos e usos e ocupação do solo as classes se 

demostraram inferiores. Contudo, nenhum dos poços rasos avaliados no presente estudo 

apresentou grau de preservação péssimo (Figura 3). 
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Figura 3 – Percentual total de poços rasos e respectivos graus de preservação 

 

 

   

 Dentre todos os poços rasos do presente estudo, a maior pontuação se enquadrou como 

Razoável – Classe C (38,10 %), seguida pela preservação Boa – Classe B (33,33 %), 

preservação Ruim – D (19,09 %), preservação ótima (9,52%) – Classe A e classificação 

Péssima – Classe E (0,00 %) (Figura 3). 

 A coloração das águas dos poços rasos estudados apresentou-se clara em apenas uma 

das propriedades rurais estudadas, a qual se encontra sob uso e ocupação do solo através de 

culturas de época, os demais poços rasos apresentaram coloração da água transparente. 

Segundo a CETESB (2016), a cor apresentada pelas águas está associada à presença de 
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Quando as águas se mostram transparentes, não ocorre a interferência de passagem de luz 

através de si (BOTELHO et al., 2001). 
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muito próximas às fontes de água. A ausência ou presença de vegetação degradada influencia 

na baixa pontuação da análise macroscópica, assim contribuindo com classificações inferiores 

de preservação dos recursos hídricos (ROCHA; FONSECA; SOUSA, 2017).  A presença 
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ecossistema, de modo que auxilia na infiltração de águas provenientes de precipitações 

pluviométricas junto ao solo contribuindo com a recarga do lençol freático (PINTO et al., 

2004; MEDEIROS et al., 2015). Quanto ao odor, este parâmetro não foi detectado em 

nenhum dos poços avaliados no presente estudo. 

 Detectou-se a presença de poucos resíduos ao redor do local estudado, sendo contatada 

a presença em apenas um poço raso. Para Galvan et al. (2020) a presença de resíduos sólidos 

no entorno de fontes de água propicia a poluição dos recursos hídricos, de modo que pode 

causar a alteração de sua qualidade. 

 Materiais flutuantes na água dos poços rasos foram verificados em pequenas 

quantidades em apenas um ponto de coleta. Óleos e esgoto não se mostraram presentes. O 

presente estudo corroborou com o trabalho realizado por Resende et al. (2020) em que não foi 

detectada a presença de óleos, esgoto e materiais flutuantes na água. 

 Em um grande número dos poços rasos estudados verificaram-se indícios de uso por 

humanos e/ou animais no entorno. Segundo Mattos e Silva (2002) a presença de animais de 

sangue quente no entorno de poços pode propiciar a contaminação da água por organismos 

patogênicos do grupo coliformes, em especial a bactéria Escherichia coli. Deste modo, faz-se 

necessário que os poços apresentem boa preservação e que os dejetos dos animais sejam 

tratados antes de serem lançados ao solo.  

 Quanto à proteção do local com cercas, verificou-se que dos 21 poços rasos avaliados, 

quatro desproviam de qualquer tipo de cercas no entorno, doze possuíam cercas com acesso, e 

cinco apresentavam-se cercados sem acesso. Gomes, Melo e Vale (2005) relatam que quando 

não há a presença de um sistema de proteção a probabilidade de ocorrer interferências 

antrópicas sobre as água se torna maior. Assim, quanto mais protegido o recurso hídrico 

consequentemente melhor será a sua qualidade. 

 A proximidade de residências dos poços rasos mostrou-se variada, oscilando entre 

distâncias inferiores a 50 metros e superiores a 100 metros. Assim, quanto maior a 

proximidade entre as fontes de água e as moradias populacionais, maior são as chances de o 

homem realizar interversões que afetam de modo negativo os recursos hídricos (GOMES; 

MELO; VALE, 2005). Segundo Coelho et al. (2017) a falta de tratamento apropriado dos 

efluentes sanitários e a proximidade de criação de animais diante aos poços de água pode 

resultar na alteração das características naturais das águas.  

 Com relação ao tipo de área de inserção, todos os poços rasos se encontram situados 

em propriedades rurais privadas. Os poços rasos são uma alternativa muito usada pelas 

propriedades rurais, principalmente quando não ocorre o abastecimento público de água, 
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contudo, deve-se atentar a qualidade da água fornecida por estes, visto que ela é influenciada 

pelo tipo de solo e o local em que o poço se mostra construído na propriedade rural (LEAL, 

2012).  

 Esse estudo corroborou com o trabalho desenvolvido por Galvan et al. (2020), em que 

os autores associam os problemas de qualidade da água voltados a ausência de preservação no 

entorno dos poços rasos, que detectaram apenas duas nascentes protegidas de um total de 

nove estudadas. Na análise macroscópica ambiental realizada por Lazarotto et al. (2020), no 

município de Caiçara - RS, os autores verificaram grau de preservação Razoável e Ruim para 

os poços rasos analisados, sendo que no presente estudo o maior percentual de graus de 

preservação também se apresentou razoável. 

 Seben et al. (2021) avaliando nascentes nas regiões Norte e Planalto do Estado do RS 

encontraram resultados similares com o presente estudo de classificação da análise 

macroscópica ambiental para a atividade de suinocultura, obtendo uma propriedade com 

Classe A - Ótima e quatro com Classe B – Boa. Já para a condição de uso e ocupação do solo 

de culturas de época (soja) foram verificadas por estes autores duas propriedades rurais com 

Classe A – ótima e uma propriedade rural Classe – B. 

 Schneider et al. (2021) observando a qualidade da água de nascentes, poços rasos e 

poços profundos, constataram que quanto mais profundo a origem da água, melhor apresenta-

se a sua qualidade. Ainda, os autores destacam a importância da proteção no entorno dos 

recursos hídricos utilizados para consumo humano, visto que a proteção auxilia na melhora da 

qualidade da água.  

 Como formas de promover a melhoria da qualidade das águas utilizadas para o 

consumo humano, Lazarotto et al. (2020) comentam que pode-se realizar o isolamento dos 

locais em que se encontram situados os poços rasos e ainda permitir o aumento da vegetação 

local, com o uso de cercas que impeçam o acesso de animais e humanos. 

 Freitas (2020) relatam que a degradação ambiental é desdobrada devido à realização 

de atividades que não passaram por um processo de planejamento. Para Lira et al. (2019), ao 

realizar uma avaliação a respeito do uso e ocupação do solo em um dado período de tempo, 

percebe-se as interferências antrópicas no meio ambiente, visto que há uma demanda cada vez 

mais constante de consumo e uso e ocupação dos espaços em que o homem se encontra 

instalado. 

 Ainda, Lemos Filho, Ferreira e Lyra (2017), apontam o quanto tem sido crescente a 

utilização de recursos naturais dentro das bacias hidrográficas, podendo assim acarretar na 

degradação dos constituintes do sistema hidrográfico.   
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 Schleder et al. (2017) constataram que os poços rasos de água situados em locais que 

apresentam o uso e ocupação do solo através da agricultura intensiva possuem uma maior 

tendência a apresentar contaminação através de fertilizantes, e ainda os autores 

complementam que a presença da bactéria Escherichia coli pode estar associada a presença de 

efluentes domésticos bem como efluentes de origem pecuária, como é o caso da aplicação de 

dejetos de animais. 

 Para Hora et al. (2021), as características dos compartimentos ambientais tornam uma 

comunidade mais susceptível a problemas de saúde causados por doenças de veiculação 

hídrica. Para tanto, os autores apontam como uma necessidade fomentar práticas de saúde, 

como por exemplo, o tratamento da água utilizada para consumo humano nos locais como 

poços e nascentes que carecem do mesmo. 

 Em sendo assim, todas as intervenções realizadas pelo ser humano no planeta podem 

vir a acarretar em aspectos negativos a si mesmo, envolvendo aspectos financeiros e até 

mesmo sua saúde (LIRA; SOUTO; DUARTE, 2019). Em se tratando do meio rural, este em 

muitos locais apresenta condições de saneamento básico de qualidade inferior, deste modo, a 

avaliação e o monitoramento de poços auxilia a realizar evidências dos riscos à saúde 

humana, bem como, faz um reconhecimento das condições de saneamento (COELHO et al., 

2017). 

 

5 CONCLUSÃO 

 

 Com base nos resultados encontrados para a análise macroscópica ambiental, nos 

diferentes usos e ocupação do solo estudado, possivelmente os parâmetros que apresentaram 

baixa preservação (estado da vegetação, uso por animais, proteção da área e proximidade de 

residências) podem estar interferindo na qualidade da água consumida pelos produtores rurais. 

Para tanto, recomenda-se que sejam tomadas medidas como isolamento e proteção dos poços 

rasos impedindo o acesso de animais, bem como permitir o crescimento de vegetação nas 

proximidades. 

 Ainda, salienta-se a importância da correta aplicação dos dejetos de animais junto ao 

solo, visto que tais efluentes devem passar por um processo de estabilização por um período 

de 120 dias antes de serem utilizados como fertilizantes orgânicos. Também se deve evitar 

aplicar os mesmos em locais próximos aos poços rasos, de modo a não levar a contaminação 

da água utilizada para o consumo humano por microrganismos patogênicos.  
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4 CAPÍTULO 2  

 

Caracterização de indicadores físicos, químicos e microbiológicos e contaminantes 

ambientais emergentes em poços rasos  da hidrografia do Rio Uruguai, Brazil. 

 

RESUMO 

 

Esse estudo realizou a caracterização da qualidade da água de consumo humano de 

propriedades rurais situadas em municípios localizados no Estado do Rio Grande do Sul e 

Santa Catarina, Brasil. As amostras de água foram coletadas através de duas campanhas 

amostrais em poços rasos (épocas 1 e 2), distribuídos sob diferentes usos e ocupação do solo: 

produtividade leiteira, culturas de época e suinocultura. Os resultados das análises físicas, 

químicas e microbiológicas, foram comparados com as legislações vigentes em nível nacional 

e internacional para as águas utilizadas para o consumo humano. Como resultados obtidos, 

constatou-se que as variáveis pH, cor aparente, dureza total, fluoreto, amônia total, nitrito, 

nitrato e manganês apresentaram-se condizentes com os valores máximos permitidos  pelas 

legislações. Contudo, as variáveis turbidez, ferro total, coliformes totais e Escherichia coli 

apresentaram concentrações em desacordo com as legislações vigentes. Alcalinidade total, 

condutividade elétrica, sólidos totais, oxigênio dissolvido, demanda bioquímica de oxigênio, 

temperatura, fósforo total, nitrogênio total e nitrogênio total kjeldahl não estão contemplados 

nestas legislações. Com relação à presença de contaminantes ambientais emergentes, estes 

foram detectados nas épocas 1 e 2 em todos os usos e ocupação do solo. O princípio ativo de 

fármaco que apresentou maior concentração nos ambientes foi a cafeína, já o ingrediente ativo 

de agrotóxico tratou-se do 2,4-D. Do total de fármacos e agrotóxicos detectados na água dos 

poços rasos e que atualmente são mencionados nas legislações de potabilidade da água de 

consumo humano, todos apresentaram concentrações inferiores ao máximo permitido. 

 

 

Palavras-chave: Água de consumo; Influência Antrópica. Potabilidade da água; Propriedades 

rurais;  

 

 

4.1 INTRODUÇÃO 

 

 As águas subterrâneas têm sido muito utilizadas como meio de suprir as necessidades 

do ser humano, seu abastecimento se dá de forma total ou como meio suplementar e sua 

recarga ocorre através da infiltração de água da chuva no solo. Uma das vantagens do uso das 

águas subterrâneas é que estas podem ser captadas muitas vezes no local onde são 

demandadas. Além disso, tais águas de modo geral, não necessitam passar por estações de 
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tratamento completas, quando comparadas com águas superficiais (HELLER; PÁDUA, 

2010).  

 Os poços rasos possuem uma grande probabilidade de apresentar contaminação, 

principalmente bacteriológica, tal fator associa-se aos seus aspectos construtivos e também 

devido a proximidades a fossas sépticas e dejetos levando a presença de microrganismos 

patogênicos (OMS, 2017). Rocha, Rosa e Cardoso (2004) comentam que o aporte de 

compostos nos recursos hídricos se dá através de diferentes fontes além do esgoto doméstico, 

como por exemplo, através de efluentes industriais, escoamento e infiltração agrícola e 

urbana. 

 Nos dias atuais uma grande preocupação acerca da qualidade da água é quanto a 

presença dos contaminantes ambientais emergentes, sendo estes alvo de pesquisas realizadas 

por inúmeros autores ( Cartaxo et al., 2020; Carles et al., 2021; Li et al., 2021; Koerich et al., 

2021;  Seben, 2021b; Rahim et al., 2022; Stefano et al., 2022; ; . Além disso, o grande foco ao 

entorno dos contaminantes emergentes ocorre devido a iniciativas políticas, as quais visam 

ampliar as legislações ambientais (PETRIE et al., 2015). 

 Percebe-se que mesmo a presença dos contaminantes ambientais se mostrando em 

baixas concentrações (nanogramas por litro), podem provocar efeitos sobre as funções de 

organismos. Algumas das formas de introdução de tais compostos no ambiente se dão através 

excretas que possuem fármacos que não foram metabolizados pelo organismo, descarte 

inapropriado de fármacos, agroquímicos, produtos de limpeza e higiene pessoal (PETRIE et 

al., 2015; CHAVES et al., 2020). 

 Após a administração dos fármacos, um percentual deste acaba não sendo absorvido 

pelo organismo animal e é liberado pelas excretas (urina e fezes), estas que por sua vez são 

utilizadas na fertilização do solo e podem alcançar os recursos hídricos (WRIGHT, 2007). No 

Brasil, estudos indicam já ter sido detectado cerca de 31 a 100 compostos farmacêuticos nas 

águas (CARVALHO, 2020). 

 A agricultura contribui significativamente com a economia mundial, sua intensificação 

foi ocasionada devido ao aumento da população em nível mundial, que consequentemente 

passou a demandar por maiores quantidades de alimento. Contudo, a esta necessitou 

aperfeiçoar seu processo produtivo para garantir alimento a toda população, assim, passou a 

fazer o uso de agrotóxicos como meio de controlar as pragas agrícolas levando a menores 

perdas no processo produtivo (SATYAVANI, 2012). 

 Em função de todos os obstáculos provocados pela COVID-19 na economia brasileira, 

a agropecuária contou com um ótimo desempenho de sua produção e faturamento (MAPA, 
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2020). A região sul do país teve um grande destaque em termos de produtividade leiteira e 

suinícola (EMBRAPA, 2019), em termos de produção de culturas de época, grãos como a 

soja, milho e trigo apresentam uma larga produção (IBGE, 2020).  Em consequência da 

produtividade agrícola se mostrar em larga escala na região hidrográfica do Rio Uruguai, suas 

aguas se encontram susceptíveis a contaminação (LORO et al., 2015).  

 Altas concentrações de misturas e compostos complexos podem provocar riscos aos 

recursos hídricos em termos de potabilidade, vida aquática e água a ser reciclada (MYERS et 

al., 2022). Como meio de garantir que as águas destinadas ao consumo humano sejam 

potáveis, a Portaria GM/MS nº 888/2021 (BRASIL, 2021) e as diretrizes da OMS (OMS, 

2017), estabelecem valores máximos permitidos para as variáveis de qualidade da água, 

portanto, todas as águas consumidas pelo homem devem apresentar suas características 

físicas, químicas e microbiológicas em acordo com as legislações vigentes. 

 Em assim sendo, o presente estudo tem por objetivo caracterizar as águas de poços 

rasos utilizadas para o consumo humano em propriedades rurais sob diferentes usos e 

ocupação do solo através de variáveis físicas, químicas e microbiológicas e, além disso, 

quantificar a presença de contaminantes ambientais emergentes através da detecção de 

princípios ativos de fármacos e ingredientes ativos de agrotóxicos. 

 

4.2 METODOLOGIA 

 

4.2.1 Caracterização da área de estudo 

 

 A área de estudo selecionada tratou-se de 21 propriedades rurais localizadas em 

municípios constituintes do Estado do Rio Grande do Sul e Santa Catarina, Brasil, as quais 

possuem poços rasos como forma de abastecimento de água. As propriedades rurais em 

questão foram designadas através de três diferentes usos e ocupação do solo, sendo eles: a 

produtividade leiteira, o cultivo de culturas de época e a atividade suinícola. Cada uso e 

ocupação do solo contou com sete repetições (sete poços em diferentes municípios) 

analisadas. 

 Em relação à profundidade dos poços, esta variou de 0,50 a 10,00 metros. Os 

municípios abrangidos no presente estudo se encontram inseridos na Região Hidrográfica do 

Rio Uruguai conforme a Figura 1, os municípios estudados se mostram descritos na Figura 1 

do Capítulo 1. 
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Figura 1 – Mapa de identificação da hidrografia correspondente ao Rio Uruguai nos estados do Rio Grande do 

Sul e Santa Catarina 

 

 
 

 Para realizar a delimitação da área de estudo utilizou-se a malha digital dos limites 

políticos municipais e das unidades de federação as quais são disponibilizadas pelo IBGE 

(2017; 2020). Com relação à delimitação da Região Hidrográfica do Rio Uruguai a malha 

digital foi obtida através do IBGE (2021). O mapa de hidrografia (Figura 1) foi realizado 

através de um sistema de informação geográfica.  

 

4.2.2 Campanhas amostrais das águas 

 

 A amostragem de água ocorreu em duas épocas distintas, sendo estas chamadas de 

época 1 e época 2. A época 1 compreendeu a campanha amostral realizada no mês de 

outubro/2020 e a época 2 foi correspondente ao mês de abril/2021. Deste modo, as coletas de 

água ocorreram em duas estações sazonais distintas a fim de verificar se as alterações 

climáticas podem influenciar na alteração de variáveis de qualidade da água. 
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 Os procedimentos de coleta e preservação das amostras de água seguiram a normativa 

ABNT NBR 9.898/1987 (ABNT, 1987). Para a coleta das amostras de água destinadas as 

análises físico-químicas se utilizou cinco garrafas de polietileno com volume de 500 mL cada, 

ressalta-se que para as amostras destinadas a Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) e, 

Oxigênio Dissolvido (OD) foram coletadas em triplicata, já para asanálises de contaminantes 

emergentes, coletada em único frasco, um frasco) foram utilizados frascos de vidro âmbar. 

Em se tratando das análises microbiológicas fez-se uso de um frasco de vidro de 100 mL 

devidamente autoclavado por ponto amostral. 

 Assim que realizados os procedimentos de coleta, as amostras foram acondicionadas 

em uma caixa térmica e posteriormente encaminhadas para os respectivos laboratórios a fim 

de realizar as análises físico-químicas e microbiológicas. Cabe informar que a aferição da 

temperatura e do pH da água foram realizadas in loco. 

 As amostras destinadas a análise dos contaminantes emergentes (fármacos de uso 

veterinário e agrotóxicos) foram encaminhadas para o Laboratório de Análises de Resíduos de 

Pesticidas (LARP) da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM sede), o qual possui selo 

de acreditação pelo INMETRO (ISSO/IEC 17025/2017). Quanto às demais análises, estas 

foram realizadas no Laboratório de Recursos Hídricos da UFSM Campus Frederico 

Westphalen. 

 

4.2.3 Análise das variáveis físicas, químicas e microbiológicas 

 

 Como metodologia de análise das variáveis de qualidade da água físico-químicas e 

microbiológicas seguiu-se o Standart Methods for the Examination of Water and Wastewater 

(APHA, 2012) e Tedesco et al. (1995). As metodologias usadas para análise de cada variável 

se mostram descritas na Tabela 1. 

  

Tabela 1 – Metodologia adotada para a realização das análises físicas, químicas e microbiológicas da água 

 
(continua) 

VARIÁVEIS METODOLOGIA REFERÊNCIA 

Temperatura (Cº) Terômetro portátil – 2550 B APHA, 2012 

pH pHmetro/4500 – H  + B APHA, 2012 

Alcalinidade total (mg/L 

CaCO3) 

Títulométrico – 2320 B APHA, 2012 

Dureza total (mg/L CaCO3) Títulométrico – 2340 B APHA, 2012 
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  (conclusão) 

Condutividade elétrica 

(µS/cm) 

Condutivímetro – 2510 B APHA, 2012 

Cor Aparente (uH) Espectrofotômetro – 2120 B APHA, 2012 

Turbidez (uT) Turbidímetro – 2130 B APHA, 2012 

Nitrito (mg/L NO2
-
) Espectrofotômetro – 4500-NO2

-
 APHA, 2012 

Nitrato (mg/L NO3
-
) Titulométrico TEDESCO et al., 1995 

Amônia (mg/L N- NH3) Destilação – 4500-NH3C TEDESCO et al., 1995 

Ferro total (mg/L Fe) Espectrofotômetro – 3120-B APHA, 2012 

Fósforo total (mg/L P) Espectrofotômetro – 4500-P C APHA, 2012 

Fluoreto (mg/L F
-
) Espectrofotômetro – 4500

 
F

-
 D APHA, 2012 

Manganês (mg/L Mn) Espectrofotômetro –3500-Mn B APHA, 2012 

Nitrogênio total Kjeldahl Destilação  TEDESCO et al., 1995 

Nitrogênio Total Destilação  TEDESCO et al., 1995 

DBO (mg/L) Títulométrico – 5210 A APHA, 2012 

OD (mg/L) Títulométrico – 4500-O A APHA, 2012 

Sólidos totais Evaporação – 2540 B APHA, 2012 

Coliformes totais Tubos múltiplos – 9221 F APHA, 2012 

Escherichia coli Tubos múltiplos – 9221 F APHA, 2012 

 

4.2.4 Análise dos contaminantes ambientais emergentes 

 

 Como meio de analisar a presença de contaminantes ambientais emergentes na água, 

as amostras coletadas passaram por processo de preparação através da técnica de Extração de 

Fase Sólida (SPE), conforme CALDAS et al. (2011) e então determinadas pela Cromatografia 

Líquida de Ultra Eficiência acoplada a Espectrofotometria de Massas (UHPLC-MS/MS). Esta 

metodologia permite que sejam detectados e quantificados diferentes elementos que se 

mostram presentes em concentrações muito baixas em uma matriz considerada complexa 

(FORTUNATO, 2014). 

 Realizou-se a análise de 31 princípios ativos de fármacos, sendo eles: Albendazol, 

atenolol, androstenediona, cloranfenicol, ciprofloxacino, clindamicina, carbamazepina, 

diclofenaco, mebendazol, ácido nalidíco, norfloxacino, ofloxacino, propranolol, progesterona, 

sulfametoxazol, trimetrim, tiabendazol, testosterona (LOD = 0,003 µg/L e LOQ = 0,010 

µg/L), abendazol-sulfóxido, albendazol-sulfona, albendazol-2-amino, cafeína, doxiciclina, 
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lincomicida, sulfadoxina, tetraciclina (LOD = 0,006 µg/L e LOQ = 0,020 µg/L), 

invermectina, paracetamol (LOD = 0,012 µg/L e LOQ = 0,040 µg/L), clortetraciclina, 

metronidazol e sulfadiazina (LOD = 0,030 µg/L e LOQ = 0,100 µg/L). 

 Além dos princípios ativos de fármacos, foram analizados 138 ingredientes ativos de 

agrotóxicos, sendo eles: 2,4-D, acetamiprido, aldicarbe, ametrina, atrazina, azaconazol, 

azametifós, azinfós-metílico, azoxistrobina, boscalida, buprofenzina, butóxido de piperonila, 

carbaril, carbofurano, carbofurano-3-hidróxido, cianazina, ciazofamida, cimoxanil, 

ciproconazol, clomazona, clorantranileprole, clorfenvinfós, clorpirifós-etílico, clorpirifós-

metílico, clorimurom-etílico, clotianidina, cresoxim-metílico, demeton-S-metil-sulfona, 

diazinona, dicrotofós, diflubenzurom, dimetoato, dimoxistrobina, diurom, EPN, epoxiconazol, 

etiofencarbe-sulfona, etoxissulfurom, famoxadona, fenpropatrina, fempropimorfe, 

fenamidona, fenarimol, fentiona, fipronil, fluquinconazol, fluroxipir, flusilazol, flutolanil, 

flutriafol, fosmete, furatiocarbe, imazalil, imazapique, imazaquim, imazetapir, indoxacarbe, 

iprovalicarbe, linuron, melationa, mecarbam, mefosfolam, mepronil, metalaxil, metconazol, 

metidationa, metiocarbe, metiocarbe-sulfona, metoxifenozida, metsulfurin-metílico, mevinfós, 

miclobutanil, monolinurom, nicossulfurom, nuarimol, oxamil, paraoxom-etíllico, parationa-

etílica, pencicurom, penconazol, penoxsulam, picoxistrobina, piperonil-butóxido, 

piraclostrobina, pirazofós, piridafentiona, pirimetanil, pirimicarbe, pirimifós-etílico, 

pirimifós-metílico, piriproxifeno, procloraz, profenofós, prometrina, propanil, propiconazol, 

propoxur, quinalfós, quincloraque, quinofixeno, saflufenacil, simazina, tebuconazol, 

tebufenozida, tebufempirade, tetraconazol, tiacloprido, tiametoxam, tiobencarbe, tiodicarbe, 

tolcofós-metílico, tolifluanida, triadimefom, triadimenol, triazofós, triciclazol, 

trifloxissulfurom, trifloxistrobina, triflumurom, vamidotiona, difenoconazol (LOD = 0,006 

µg/L e LOQ = 0,020 µg/L), azinfós-etílico, bitertanol, cloranfenicol,  diclosulam, diniconazol,  

imazamox, imazipir, imidacloprido, metribuzina, molinato,  oxadixil (LOD = 0,012 µg/L e 

LOQ = 0,040 µg/L), bentazona, bromuconazol, carbendazim, diclorvós, fenhexamida, 

fenoxicarbe, metomil, mevinfós, monocrotofós, quizalofope-P-etílico, terbufós, tiabendazol, 

clorprofam e pirazosulfurom-etílico (LOD = 0,024 µg/L e LOQ = 0,080 µg/L). 

 

4.2.5 Análise estatística 

 

 Para cada uma das variáveis físicas, químicas e microbiológicas realizou-se 

comparações de médias entre épocas por meio do teste t para amostras dependentes e as 

médias entre ambientes foram comparadas por meio do teste t para amostras independentes a 
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5% (P < 0,05) de probabilidade de erro. Para cada variável estudada também foram 

construídos intervalos de confiança para a média populacional com nível de confiança de 95 

%.  As análises estatísticas foram realizadas com o auxílio do aplicativo Microsoft Office 

Excel e do software BioEstat 5.0 (AYRES et al., 2007). 

 

4.3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.3.1Variáveis fisicas, químicas e microbiológicas 

 

 A variável pH contou com uma faixa de valores de 6,40 ± 0,1 a 6,60 ± 0,12 unidades 

entre os três diferentes usos e ocupação do solo (geral de ambientes). Entre as duas épocas 

estudadas, o pH mostrou médias de 6,45 ± 0,09 (época 1) a 6,54 ± 0,10 (época 2). Não houve 

diferença significativa entre as épocas, nem entre os usos e ocupação do solo, tampouco na 

avaliação geral entre épocas (Tabela 2). 

 No município de Caiçara/RS, Lazarotto et al. (2020) aferiram o pH de poços rasos 

entre 5,2 a 6,3 unidades. Seben et al. (2021b) encontraram valores entre 5,88 a 6,45 unidades 

e Schneider et al. (2021) obtiveram valores entre 4,00 a 8,2 para diferentes municípios do 

Estado do RS. Em Pelotas/RS os valores se apresentaram entre 6,97 a 7,74 unidades, todos de 

acordo com a legislação vigente (BLANK; VIEIRA, 2014). 

  Já Silva et al. (2020) detectaram médias entre 4,8 a 5,6 unidades para poços rasos de 

Caxambu do Sul/SC, estando todos os valores em desacordo com a legislação para 

potabilidade da água.  Em Cunha Porã/SC, Brasil, Galvan et al. (2020) verificaram o pH entre 

5,4 a 7,1 unidades para águas de nascentes.  Autores como Coelho et al. (2017) relataram 

valores para o pH de águas de poços entre 5,35 a 5,69 unidades em São Luís/MA, Brasil. 

 Em termos de potabilidade da água, a Portaria GM/MS nº 888/2021 recomenda que o 

pH esteja entre 6,0 a 9,5 unidades (BRASIL, 2021). Com relação às diretrizes da OMS (OMS, 

2017), esta estabelece que o pH deve se apresentar na faixa de  6,0 a 8,5 unidades. De modo 

geral, observou-se que as médias obtidas no presente estudo para os usos e ocupação do solo, 

apresentaram valores recomendados para esta variável. 

 A alcalinidade total apresentou médias entre 7,67 ± 1,11 a 12,16 ± 6,29 mg/L de 

CaCO3 entre os três diferentes usos e ocupação do solo. Com relação às duas épocas 

estudadas, esta variável contou com média geral entre 7,55 ± 1,05 (época 2) e 11,8 ± 3,88 

mg/L de CaCO3 (época 1). Não foi verificada diferença significativa entre as épocas 

estudadas, assim como não houve diferença entre os usos e ocupações do solo. A avaliação 
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geral entre as épocas também não apresentou diferença. Contudo, alguns Limites Inferiores 

(LIN) dos intervalos de confiança foram negativos (Tabela 2). 

 

Tabela 2 – Média ± erro padrão e intervalo de confiança de 95% para a média populacional (entre parênteses) de 

variáveis químicas em amostras de água sob diferentes usos e ocupações 

 
(continua) 

Ambiente/Época Bovinocultura Leiteira Suinocultura Culturas de época Geral Época 

pH (unidades) 

Época 1 
6,56aA

†
 ± 0,16 

(6,17 ≤ µ ≤ 6,96) 

6,39aA ± 0,11 

(6,12 ≤ µ ≤ 6,66) 

6,41aA ± 0,19 

(5,95 ≤ µ ≤ 6,87) 

6,45A ± 0,09 

(6,27 ≤ µ ≤ 6,64) 

Época 2 
6,64aA ± 0,19 

(6,14 ≤ µ ≤ 7,14) 

6,40aA ± 0,18 

(5,95 ≤ µ ≤ 6,85) 

6,59aA ± 0,13 

(6,27 ≤ µ ≤ 6,91) 

6,54A ± 0,10 

(6,34 ≤ µ ≤ 6,74) 

Geral Ambiente 
6,60a ± 0,12 

(6,34 ≤ µ ≤ 6,86) 

6,40a ± 0,1 

(6,17 ≤ µ ≤ 6,62) 

6,50a ± 0,11 

(6,26 ≤ µ ≤ 6,74) 

6,50 ± 0,06 

(6,37 ≤ µ ≤ 6,63) 

Alcalinidade total (mg/L de CaCO3) 

Época 1 
18,07aA ± 11,54 

(LIN
ǂ
 ≤ µ ≤ 46,31) 

6,39aA ± 1,18 

(3,50 ≤ µ ≤ 9,28) 

10,95aA ± 2,02 

(6,00 ≤ µ ≤ 15,89) 

11,8A ± 3,88 

(3,72 ≤ µ ≤ 19,89) 

Época 2 
5,26aA ± 1,23 

(2,10 ≤ µ ≤ 8,41) 

8,96aA ± 1,83 

(4,47 ≤ µ ≤ 13,45) 

8,12aA ± 2,1 

(2,98 ≤ µ ≤ 13,26) 

7,55A ± 1,05 

(5,35 ≤ µ ≤ 9,75) 

Geral Ambiente 
12,16a ± 6,29 

(LIN ≤ µ ≤ 25,86) 

7,67a ± 1,11 

(5,28 ≤ µ ≤ 10,07) 

9,53a ± 1,45 

(6,39 ≤ µ ≤ 12,67) 

9,73 ± 2,05 

(5,58 ≤ µ ≤ 13,88) 

Dureza total (mg/L de CaCO3) 

Época 1 
43,57aA ± 7,91 

(24,21 ≤ µ ≤ 62,93) 

70,24aA ± 10,14 

(45,44 ≤ µ ≤ 95,04) 

48,76aA ± 16,43 

(8,57 ≤ µ ≤ 88,95) 

54,19A ± 7,08 

(39,41 ≤ µ ≤ 68,97) 

Época 2 
41,00aA ± 11,63 

(11,11 ≤ µ ≤ 70,89) 

65,24aA ± 17,81 

(21,65 ≤ µ ≤ 108,83) 

53,81aA ± 18,06 

(9,63 ≤ µ ≤ 97,99) 

53,97A ± 9,32 

(34,47 ≤ µ ≤ 73,46) 

Geral Ambiente 
42,38b ± 6,56 

(28,10 ≤ µ ≤ 56,67) 

67,74a ± 9,87 

(46,42 ≤ µ ≤ 89,06) 

51,29ab ± 11,75 

(25,91 ≤ µ ≤ 76,66) 

54,08 ± 5,74 

(42,48 ≤ µ ≤ 65,68) 

Condutividade elétrica (µS/cm) 

Época 1 
89,14bA ± 21,2 

(37,26 ≤ µ ≤ 141,02) 

165,61aA ± 24,73 

(105,09 ≤ µ ≤ 226,13) 

96,41abA ± 34,18 

(12,78 ≤ µ ≤ 180,05) 

117,06B ± 16,80 

(82,01 ≤ µ ≤ 152,10) 

Época 2 
90,56bA ± 23,81 

(29,35 ≤ µ ≤ 151,76) 

199,15aA ± 35,8 

(111,54 ≤ µ ≤ 286,76) 

101,82abA ± 36,64 

(12,16 ≤ µ ≤ 191,47) 

132,51A ± 21,49 

(87,53 ≤ µ ≤ 177,48) 

Geral Ambiente 
89,80b ± 15,17 

(56,75 ≤ µ ≤ 122,84) 

182,38a ± 21,42 

(136,11 ≤ µ ≤ 228,64) 

99,12b ± 24,08 

(47,09 ≤ µ ≤ 151,14) 

124,59 ± 13,45 

(97,42 ≤ µ ≤ 151,77) 

Oxigênio Dissolvido (mg/L de OD) 

Época 1 
6,43aA ± 0,64 

(4,87 ≤ µ ≤ 8) 

5,00aA ± 1,12 

(2,25 ≤ µ ≤ 7,75) 

6,08aA ± 0,80 

(4,12 ≤ µ ≤ 8,04) 

5,84A ± 0,50 

(4,79 ≤ µ ≤ 6,88) 

Época 2 6,04aA ± 0,83 5,25aA ± 1,02 6,61aA ± 0,53 5,97A ± 0,47 

 (3,91 ≤ µ ≤ 8,18) (2,76 ≤ µ ≤ 7,74) (5,30 ≤ µ ≤ 7,92) (4,99 ≤ µ ≤ 6,94) 

Geral Ambiente 
6,25a ± 0,5 

(5,17 ≤ µ ≤ 7,33) 

5,13a ± 0,73 

(3,55 ≤ µ ≤ 6,70) 

6,35a ± 0,47 

(5,33 ≤ µ ≤ 7,36) 

5,90 ± 0,34 

(5,22 ≤ µ ≤ 6,58) 

Demanda Bioquímica de Oxigênio (mg/L de OD) 

Época 1 
3,43aA ± 0,89 

(1,25 ≤ µ ≤ 5,61) 

3,41aA ± 0,73 

(1,63 ≤ µ ≤ 5,20) 

2,52aA ± 0,69 

(0,83 ≤ µ ≤ 4,21) 

3,12A ± 0,44 

(2,21 ≤ µ ≤ 4,03) 

Época 2 
0,63aB ± 0,18 

(0,17 ≤ µ ≤ 1,10) 

1,32aA ± 0,72 

(LIN ≤ µ ≤ 3,09) 

1,05aA ± 0,5 

(LIN ≤ µ ≤ 2,27) 

1,02B ± 0,30 

(0,39 ≤ µ ≤ 1,65) 

Geral Ambiente 
2,14a ± 0,62 

(0,79 ≤ µ ≤ 3,49) 

2,37a ± 0,57 

(1,13 ≤ µ ≤ 3,6) 

1,79a ± 0,46 

(0,80 ≤ µ ≤ 2,77) 

2,10 ± 0,31 

(1,47 ≤ µ ≤ 2,73) 

 Nitrogênio Total Kjeldahl (mg/L de N)  

Época 1 
0,70 aA± 0,16 

(0,32 ≤ µ ≤ 1,08) 

1,01aA ± 0,19 

(0,55 ≤ µ ≤ 1,48) 

0,86aA ± 0,2 

(0,37 ≤ µ ≤ 1,34) 

0,86A ± 0,1 

(0,64 ≤ µ ≤ 1,07) 
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Época 2 

 

0,17 aB± 0,03 

(0,08 ≤ µ ≤ 0,25) 

 

0,33aB ± 0,12 

(0,04 ≤ µ ≤ 0,61) 

 

0,26aB ± 0,04 

(0,17 ≤ µ ≤ 0,35) 

(conclusão) 

0,26B ± 0,04 

(0,16 ≤ µ ≤ 0,35) 

Geral Ambiente 
0,45a ± 0,11 

(0,21 ≤ µ ≤ 0,7) 

0,67a ± 0,14 

(0,36 ≤ µ ≤ 0,98) 

0,56a ± 0,13 

(0,28 ≤ µ ≤ 0,83) 

0,56 ± 0,07 

(0,41 ≤ µ ≤ 0,71) 
† Médias seguidas pela mesma letra minúscula (na linha) não diferem estatisticamente entre si pelo teste t para amostras 

independentes a 5% de probabilidade de erro e médias seguidas pela mesma letra maiúscula (na coluna) não diferem 

estatisticamente entre si pelo teste t para amostras dependentes a 5% de probabilidade de erro. ǂ LIN = Limite inferior do 

intervalo de confiança negativo, isto é, sem sentido prático. 

 

 A alcalinidade total não possui valores estabelecidos pelas legislações vigentes para a 

potabilidade da água de consumo humano (BRASIL, 2021; OMS, 2017). Esta variável por 

sua vez, trata-se de uma propriedade a qual é proveniente da presença de compostos químicos 

na água, podendo ser mencionados os bicarbonatos, carbonatos e os hidróxidos. Deste modo, 

a alcalinidade é capaz de promover a neutralização de ácidos e bases, mantendo o pH estável. 

Além da sua presença natural, esta variável pode sofrer influências antrópicas nos recursos 

hídricos, como por exemplo, através de chuvas ácidas ou efluentes (USGS, 2018). 

 Conforme Von Sperling (2014), a alcalinidade não possui importância sanitária, 

contudo, quando presente em grandes concentrações poderá provocar sabor amargo à água. 

Nos poços rasos de Caxambu do Sul/SC, Silva et al. (2020) constataram médias entre 6,23 a 

12,10 mg/L de CaCO3 e, em Pelotas/RS os valores se mostraram entre 32,27 a 83,60 

(BLANK; VIEIRA, 2014).  Schneider et al. (2021) verificaram valores entre 8,00 e 142,00 

mg/L de CaCO3 em diferentes municípios do RS. As águas subterrâneas do Oeste de SC, 

demonstraram uma alcalinidade total média de 131,8 mg/L de CaCO3 (FACCO et al., 2019).  

 Nolasco et al. (2020) ao analisar a água bruta de Almenara/MG verificaram médias 

entre 10,00 a 12,60 mg/L de CaCO3. Ferreira e Silva (2019), relatam ter encontrado uma 

média de 19,80 mg/L de CaCO3 e, segundo os autores, os valores baixos de alcalinidade 

associam-se aos resultados obtidos para o pH (ácido) nas águas naturas de Campinas/SP. 

Normalmente a alcalinidade total se mostra entre 30 a 500 mg/L de CaCO3 nas águas naturais 

(BRASIL, 2014). 

 A dureza total apresentou médias entre 42,38 ± 6,56 a 67,74 ± 9,87 mg/L de CaCO3 

entre os três diferentes usos e ocupação do solo. Com relação às duas épocas estudadas, esta 

variável contou com médias de 53,97 ± 9,32 (época 2) e 54,19 ± 7,08 mg/L de CaCO3 (época 

1). Esta variável apresentou diferença significativa entre produtividade leiteira e suinocultura 

(Geral Ambiente), fator este que se deve ao maior número de observações, ou seja, quando 

junta-se as duas épocas para cada ambiente, o maior número de observações facilita a rejeição 

da hipótese nula mesmo quando as diferenças numéricas não são maiores (Tabela 2). 
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 Schneider et al. (2020) ao avaliarem a qualidade da água de propriedades rurais 

carentes de sistema de tratamento de água em Taquaruçu do Sul/RS, quantificaram valores 

para a dureza total entre 29,00 a 87,33 mg/L de CaCO3. Schneider et al. (2021) verificaram 

como valor mínimo 13,00 mg/L de CaCO3 e máximo de 75,80 mg/L de CaCO3 para a 

variável em municípios do RS. Em Pelotas/RS foram verificados valores entre 38,00 a 107,67 

mg/L de CaCO3 (BLANK; VIEIRA, 2014). O presente estudo corroborou com os resultados 

encontrados em Caxambu do Sul/SC, em que foram verificadas médias entre 38,90 a 61,5 

mg/L de CaCO3 (SILVA et al., 2020). 

 A Portaria GM/MS nº 888/2021 (BRASIL, 2021) estabelece 300 mg/L de CaCO3 

como valor máximo permitido para a dureza total em águas de consumo humano e as 

diretrizes da OMS (OMS, 2017) consideram 500 mg/L de CaCO3 como valor máximo 

permitido. Em termos de potabilidade, observando as médias encontradas para a dureza total 

no presente estudo, verifica-se que todos os usos e ocupação do solo apresentaram valores 

condizentes com as legislações vigentes. 

 A condutividade elétrica apresentou média geral de ambiente entre 89,80 ± 15,17 a 

182,38 ± 21,42 µS/cm entre os três diferentes usos e ocupação do solo. Entre as duas épocas 

estudadas, esta variável demostrou médias entre 117,06 ± 16,80 (época 1) a 132,51 ± 21,49 

(época 2), com valores significativamente superiores na época 2.  Pode-se observar que entre 

as épocas dentro de cada ambiente não houve diferença significativa para a condutividade 

elétrica. Entretanto, no geral de ambiente houve diferença significativa entre a produtividade 

leiteira e culturas de época com a suinocultura (Tabela 2). 

 Embora as legislações vigentes (BRASIL, 2021; OMS, 2017) para a potabilidade da 

água de consumo humano não apresentem valores de referência à condutividade elétrica, a 

mesma possui importância de conhecimento. Esta variável contribui com a identificação de 

recentes contaminações da água através de matéria orgânica (sólidos dissolvidos totais). As 

médias de condutividade elétrica em recursos hídricos doces se mostram na faixa de valores 

inferiores a 10 podendo chegar a 1000 µS/cm (CHAPMAN, 1996; LIBÂNIO, 2010). 

 Os valores da condutividade elétrica estão relacionados com a salinidade presente na 

água. Uma salinidade elevada, em torno de 1000 µS/cm, pode indicar contaminação através 

de efluente de origem doméstica (LIBÂNIO, 2010). Médias entre 61 a 380 µS/cm foram 

encontradas em poços rasos por Saling et al. (2017), no município de Colinas/RS. Em 

Caxambu do Sul/SC, a faixa de valores verificados por Silva et al. (2020) para os poços rasos 

no interior do município foram de 12,10 a 128,80 µS/cm. Capp et al. (2012) observaram 
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médias entre 190,90 a 3.313,90 µS/cm nos poços rasos de Anastácio, MS e, os autores 

comentam que os maiores valores estão associados a presença de cloreto detectada na água. 

 O parâmetro OD apresentou concentrações entre 5,13 ± 0,73 a 6,35 ± 0,47 mg/L entre 

os três diferentes usos e ocupação do solo. Entre as duas épocas estudadas, o OD apresentou 

médias de 5,84 ± 0,50 (época 1) a 5,97 ± 0,47 mg/L (época 2). Não foram constatadas 

diferenças entre os ambientes em cada época estudada, bem como, não houve diferença nas 

concentrações entre médias do geral de ambiente (Tabela 2).   

 A Portaria GM/MS nº 888/2021 (BRASIL, 2021) e as diretrizes da OMS (OMS, 

2017), não dispõem de valores referência estabelecidos para o OD das águas de consumo 

humano. Contudo, legislações como a CONAMA nº 357/2005 alterada pela CONAMA nº 

430/2011 (BRASIL, 2011) estabelecem que o OD não deve se mostrar inferior a 6,0 mg/L 

para as águas de classe 1 doces. Deste modo, somente as águas provenientes da produtividade 

leiteira e das culturas de época se enquadrariam como Classe 1. 

 O presente estudo corrobora com os resultados encontrados por Galvan et al. (2020), 

em que os autores verificaram médias entre 5,40 a 12,50 mg/L, deste modo sendo as águas 

classificadas como  Classe 1 e Classe 2 de acordo com a CONAMA nº 430/2011 (BRASIL, 

2011). O OD é relativo à temperatura, presença de sais e pressão atmosférica e, por este 

motivo, sua variação ocorre em períodos de tempo de 24 h e de acordo com a sazonalidade 

(EMBRAPA, [20--]). Valores entre 0 e 9,90 mg/L foram observados para poços no Nordeste 

do Brasil (HORA et al., 2021). Para os poços rasos de Pelotas/RS o OD se mostrou entre 5,27 

a 7,80 mg/L (BLANK; VIEIRA, 2014). 

 A DBO mostrou média geral entre 1,79 ± 0,46 a 2,37 ± 0,57 mg/L entre os três 

diferentes usos e ocupação do solo. Entre as duas épocas estudadas, a DBO apresentou médias 

de 1,02 ± 0,30 (época 2) a 3,12 ± 0,44 mg/L (época 1). Esta variável apresentou diferença 

significativa entre as épocas somente para o uso e ocupação do solo na produtividade leiteira, 

e também entre épocas no geral (Tabela 2). 

 A variável DBO apresenta a mesma situação do OD, em que não há valores de 

referências estabelecidos nas legislações que tratam sobre a potabilidade da água destinada ao 

consumo humano (BRASIL, 2021; OMS, 2017). A CONAMA nº 357/2005 alterada pela 

CONAMA nº 430/2011 (BRASIL, 2011) recomenda concentrações de DBO de até 3 mg/L 

para as águas de Classe 1 doces. Conforme as concentrações obtidas no presente estudo, 

percebe-se que para a produtividade leiteira e suinocultura, na época 1, os valores de DBO 

apresentaram-se superiores ao recomendado para a Classe 1. 
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 O presente estudo corroborou com os dados obtidos por Schneider et al. (2021), sendo 

observadas médias entre 0,10 a 3,90 mg/L para poços rasos situados no RS. Em Vitória da 

Conquista, BA, os valores de DBO das águas subterrâneas se mostraram elevados atingindo 

20,10 mg/L (DOURADO et al., 2018). A DBO é uma variável que demonstra grande 

importância durante a caracterização da água, visto que ela indica a poluição do recurso 

hídrico através de matéria orgânica (VON SPERLING, 2014). 

 Em se tratando do Nitrogênio Total Kjedahl (NTK), este se mostrou na faixa de 

concentrações entre 0,45 ± 0,11 a 0,67 ± 0,14 mg/L entre os três diferentes usos e ocupação 

do solo. Entre as duas épocas estudadas, o NTK apresentou médias de 0,26 ± 0,04 (época 2) a 

0,86 ± 0,1 mg/L (época 1). Esta variável diferiu entre as épocas, sendo verificado 

concentrações significativamente superiores na época 1, dentro de cada ambiente e no geral 

(Tabela 2).  

 As legislações de potabilidade da água (BRASIL, 2021; OMS, 2017) não possuem 

valores estabelecidos para esta variável. O NTK consiste no somatório da amônia livre 

juntamente com o nitrogênio orgânico, estando presente nos efluentes domésticos (ABES, 

2009). Sua presença nos efluentes de origem doméstica deve-se a ureia encontrada na urina 

(ABES, 2009; ETTER et al., 2011), assim, as águas podem demonstrar a alteração de sua 

qualidade devido a presença destes compostos (FERREIRA et al., 2019). 

 
Tabela 3 – Média ± erro padrão e intervalo de confiança de 95% para a média (entre parênteses) de variáveis 

físicas em amostras de água sob diferentes usos e ocupações 

 
(continua) 

Ambiente/Época Produtividade Leiteira Suinocultura Culturas de época Geral Época 

Temperatura (°C) 

Época 1 
21,21aA

†
 ± 0,75 

(19,37 ≤ µ ≤ 23,06) 

20,96aB ± 0,59 

(19,51 ≤ µ ≤ 22,41) 

21,43aA ± 0,6 

(19,96 ≤ µ ≤ 22,9) 

21,20B ± 0,36 

(20,45 ≤ µ ≤ 21,95) 

Época 2 
21,75aA ± 0,57 

(20,28 ≤ µ ≤ 23,22) 

22,86aA ± 0,53 

(21,56 ≤ µ ≤ 24,16) 

22,86aA ± 0,59 

(21,40 ≤ µ ≤ 24,31) 

22,53A ± 0,33 

(21,83 ≤ µ ≤ 23,22) 

Geral Ambiente 
21,46a ± 0,47 

(20,43 ≤ µ ≤ 22,49) 

21,91a ± 0,46 

(20,9 ≤ µ ≤ 22,91) 

22,14a ± 0,45 

(21,17 ≤ µ ≤ 23,12) 

21,85 ± 0,26 

(21,31 ≤ µ ≤ 22,38) 

Turbidez (UNT) 

Época 1 
6,41aA ± 4,29 

(LIN
ǂ
 ≤ µ ≤ 16,92) 

3,28aA ± 1,34 

(LIN ≤ µ ≤ 6,57) 

1,08aB ± 0,34 

(0,25 ≤ µ ≤ 1,92) 

3,59A ± 1,51 

(0,45 ≤ µ ≤ 6,74) 

Época 2 
4,52aA ± 2,06 

(LIN ≤ µ ≤ 9,82) 

0,90aA ± 0,38 

(LIN ≤ µ ≤ 1,82) 

2,38aA ± 0,74 

(0,57 ≤ µ ≤ 4,18) 

2,50A ± 0,72 

(0,99 ≤ µ ≤ 4,02) 

Geral Ambiente 
5,54a ± 2,42 

(0,27 ≤ µ ≤ 10,81) 

2,09a ± 0,75 

(0,47 ≤ µ ≤ 3,71) 

1,73a ± 0,43 

(0,80 ≤ µ ≤ 2,66) 

3,06 ± 0,84 

(1,36 ≤ µ ≤ 4,77) 

Cor aparente (uH) 

Época 1 0
£
 0

£
 0

£
 0

£
 

Época 2 
1,00 ± 0,00 

(1,00 ≤ µ ≤ 1,00) 

0,94 ± 0,06 

(0,79 ≤ µ ≤ 1,09) 

3,71 ± 2,71 

(LIN ≤ µ ≤ 10,36) 

1,93 ± 0,95 

(LIN ≤ µ ≤ 3,92) 

Geral Ambiente 
0,46b ± 0,14 

(0,15 ≤ µ ≤ 0,78) 

0,47b ± 0,13 

(0,18 ≤ µ ≤ 0,76) 

1,86a ± 1,4 

(LIN ≤ µ ≤ 4,89) 

0,94 ± 0,48 

(LIN ≤ µ ≤ 1,92) 
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    (conclusão) 

  Sólidos totais (mg/L)   

Época 1 
385,71aA ± 62,89 

(231,83 ≤ µ ≤ 539,6) 

287,86aA ± 68,92 

(119,22 ≤ µ ≤ 456,5) 

389,29aA ± 99,48 

(145,86 ≤ µ ≤ 632,71) 

354,29A ± 44,39 

(261,69 ≤ µ ≤ 446,89) 

Época 2 
354,17aA ± 69,55 

(175,38 ≤ µ ≤ 532,95) 

335,71aA ± 46,62 

(221,65 ≤ µ ≤ 449,78) 

285,71aA ± 38,66 

(191,12 ≤ µ ≤ 380,31) 

323,75A ± 28,83 

(263,41 ≤ µ ≤ 384,09) 

Geral Ambiente 
371,15a ± 44,9 

(273,33 ≤ µ ≤ 468,98) 

311,79a ± 40,52 

(224,25 ≤ µ ≤ 399,32) 

337,50a ± 53,25 

(222,47 ≤ µ ≤ 452,53) 

339,39 ± 26,52 

(285,80 ≤ µ ≤ 392,98) 
† 
Médias seguidas pela mesma letra minúscula (na linha) não diferem estatisticamente entre si pelo teste t para 

amostras independentes a 5% de probabilidade de erro e médias seguidas pela mesma letra maiúscula (na 

coluna) não diferem estatisticamente entre si pelo teste t para amostras dependentes a 5% de probabilidade de 

erro.
 £
 Condição em que todas as observações foram zero.

 ǂ 
LIN = Limite inferior do intervalo de confiança 

negativo, isto é, sem sentido prático. 

 

 A temperatura apresentou concentrações médias de 21,46 ± 0,47 a 22,14 ± 0,45 ºC 

entre os três diferentes usos e ocupação do solo. Entre as duas épocas estudadas, esta variável 

contou com médias de 21,20 ± 0,36 (época 2) a 22,53 ± 0,33 ºC (época 1). Verificou-se que a 

temperatura apresentou diferença significativa para a suinocultura e no geral entre as duas 

épocas estudadas. Os demais usos e ocupação do solo não apresentaram diferença 

significativa entre épocas e ambiente estudados (Tabela 3). 

 A Portaria GM/MS nº 888/2021 (BRASIL, 2021) e as diretrizes da OMS (OMS, 2017) 

não fazem menção a valores máximos permitidos para esta variável, porém quando 

apresentada em elevadas temperaturas, a água pode sofrer rejeição pelos seus consumidores. 

Normalmente as águas brasileiras apresentam temperaturas médias entre 20 a 30 ºC, com 

exceção da região sul, durante os meses de inverno, a qual apresenta temperaturas inferiores 

(BRASIL, 2006). Assim, verifica-se que as amostras de águas apresentaram temperaturas 

condizentes com a sazonalidade. 

 Em Pelotas/RS a temperatura da água de poços rasos se apresentou entre 22,67 e 23,34 

ºC entre os meses de março a maio (BLANK; VIEIRA, 2018). Nos poços rasos de Caxambu 

do Sul/SC foram aferidos valores de temperatura entre 22,10 a 25 ºC nos meses de setembro a 

outubro (SILVA et al., 2020). Coelho et al. (2017) aferiram médias para a temperatura das 

águas entre 29 e 29,8 ºC em São Luís/MA. Na caracterização da potabilidade da água 

subterrânea de poços na Bahia, os valores médios para a temperatura foram de 23,3 a 24,2ºC 

durante os meses de janeiro a julho (DOURADO et al., 2018). Seben et al. (2021b) 

constataram médias de 19,04 ºC para o mês de maio e 22,42 ºC para o mês de novembro no 

RS. 

 Para a Turbidez os valores médios variaram de 1,73 ± 0,43 a 5,54 ± 2,42 UNT entre os 

três diferentes usos e ocupação do solo (Tabela 3). Com relação às duas épocas estudadas, a 

referida variável contou com concentração média entre 2,50 ± 0,72 (época 2) a 3,59 ± 1,51 
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UNT (época 1). A turbidez apresentou diferença entre as épocas para o uso e ocupação do 

solo sob culturas de época.  

 A Portaria GM/MS nº 888/2021 (BRASIL, 2021) e a diretriz da OMS (OMS, 2017) 

possuem como valor máximo permitido para a turbidez 5 UNT. Levando-se em consideração 

a legislação nacional e internacional mencionadas, verifica-se que para o uso e ocupação do 

solo através da produtividade leiteira ocorreram médias acima dos valores estabelecidos pelas 

legislações vigentes (época 1), afetando a média geral de ambiente. Este fator pode estar 

associado à precipitação pluviométrica que ocorreu em algumas propriedades rurais estudadas 

sob este uso e ocupação do solo, o que certamente influenciou nos valores obtidos para a 

variável. 

 Médias de turbidez entre 0 a 1,93 UNT foram quantificadas nas amostras de água 

coletadas em poços rasos de Pelotas/RS (BLANK; VIEIRA, 2014). Para as águas de 

Caxambu do Sul/SC todos os poços rasos apresentaram valor de 0 (zero) UNT (SILVA et al., 

2020). Os resultados do presente estudo corroboram com Seben et al.  (2021b), em que os 

autores ao avaliar águas de nascentes no RS quantificaram valores de turbidez entre 2,05 a 

14,28 UNT, deste modo, também verificando valores divergentes com as legislações para 

potabilidade da água. Por sua vez Schneider et al. (2021) detectaram a presença de 0,10 a 

36,30 UNT para os poços rasos de municípios do RS. 

 A Cor aparente apresentou médias entre 0,46 ± 0,14 a 1,86 ± 1,4 uH entre os 

diferentes usos e ocupação do solo (Tabela 3). Para as duas épocas estudadas os valores 

apresentaram médias de concentrações entre 0 (época 1) a 1,93 ± 0,95 uH (época 2). Devido à 

presença de valores zerados para muitos casos, realizou-se uma chamada para tal na Tabela 3 

(
£
), pois uma vez sem variabilidade, não há como calcular os limites do intervalo de 

confiança. 

 A cor na água é decorrente dos sólidos dissolvidos e parcela da turbidez (VON 

SPERLING, 2014).  Para as águas de poços rasos no RS foram encontrados valores entre 20 a 

95,97 uH (SALING et al., 2017), < LOD (menor que o limite de detecção do método) a 

458,74 uH (SCHNEIDER et al., 2021) e médias entre 18 a 60 uH (LAZAROTTO et al., 

2020). Valores de cor aparente entre 9,70 a 67,8 uH foram verificadas em águas subterrâneas 

em municípios da BA (DOURADO et al., 2018). Águas de nascentes com o uso e ocupação 

do solo sob suinocultura e culturas de soja apresentaram médias de 36,41 e 12,50 uH 

respectivamente (SEBEN et al., 2021b). 

 Para fins de potabilidade da água de consumo humano, a Portaria GM/MS nº 888/2021 

(BRASIL, 2021) e as diretrizes da OMS (OMS, 2017) estabelecem como valor máximo 
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permitido para esta variável 15 uH. Deste modo, todos os usos e ocupação do solo nas 

diferentes épocas analisadas apresentaram médias de acordo com os valores estabelecidos 

pela legislação nacional e internacional, estando aptas ao consumo humano em termos de 

coloração. 

 Os sólidos dissolvidos totais apresentaram médias entre 311,79 ± 40,52 a 371,15 ± 

44,9 mg/L entre os três diferentes usos e ocupação do solo estudados (Tabela 3). Em se 

tratando das duas épocas analisadas, tal variável apresentou médias de 323,75 ± 28,83 (época 

2) a 354,29 ± 44,39 mg/L (época 1). Através da análise estatística dos dados foi possível 

inferir que a variável não apresentou diferença significativa entre as médias do geral de 

ambiente quanto para as épocas estudadas, ou seja, não diferiu-se em nenhuma das situações 

(Tabela 3). 

 A Portaria GM/MS nº 888/2021 (BRASIL, 2021) menciona como valor máximo 

permitido para os sólidos totais de 500 mg/L.  De acordo com as diretrizes da OMS (OMS, 

2017) a presença de sólidos dissolvidos na água usada para o consumo humano não é 

preocupante, deste modo, recomendam-se valores inferiores a 600 mg/L. Em sendo assim, as 

médias encontradas no presente estudo mostraram-se de acordo com as legislações vigentes 

para potabilidade da água em termos de sólidos totais dissolvidos. 

 Conforme Facco et al. (2019) maiores quantidades de sólidos dissolvidos totais 

contribuem com a alteração dos valores da turbidez da água, conferindo qualidade estética a 

água (PARRON; MUNIZ; PEREIRA, 2011). Dourado et al. (2018) quantificaram médias de 

0 a 0,50 mg/L de sólidos totais nas águas subterrâneas de Vitória da Conquista/BA. Em 

análise de poços domésticos rurais no Arquipélago de Marajó/PA, o valor médio encontrado 

para os sólidos dissolvidos totais foi de 19,08 mg/L (SIMÕES; MORALES; BICHARA, 

2020), considerado baixo em relação ao presente estudo. 

 O ferro total mostrou concentrações médias 0,50 ± 0,11 a 0,74 ± 0,28 mg/L entre os 

três diferentes usos e ocupação do solo. Entre as duas épocas estudadas, o ferro total mostrou 

médias de 0,39 ± 0,1 (época 1) a 0,88 ± 0,19 mg/L (época 2). Quanto à análise estatística o 

ferro total diferiu significativamente entre épocas para o uso e ocupação do solo através da 

suinocultura e, no geral de época, sendo as maiores médias verificadas na época 2 (Tabela 4).  

 A Portaria GM/MS nº 888/2021 (BRASIL, 2021) e a OMS/2017 estabelecem como 

valor máximo permitido para a variável ferro total a concentração de 0,3 mg/L, não 

ultrapassando 2,40 mg/L. Deste modo, todos os usos e ocupação do solo, nas diferentes 

épocas coletadas, apresentaram-se condizentes com a legislação nacional prevista para a 

potabilidade da água de consumo humano. 
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Tabela 4 – Média ± erro padrão e intervalo de confiança de 95% para a média (entre parênteses) de elementos 

químicos em amostras de água sob diferentes usos e ocupações 

 

Ambiente/Época Produtividade leiteira Suinocultura Culturas de época Geral Época 

Ferro total (mg/L de Fe) 

Época 1 
0,55aA

†
 ± 0,26 

(LIN
ǂ
 ≤ µ ≤ 1,18) 

0,27aB ± 0,11 

(0,01 ≤ µ ≤ 0,52) 

0,36aA ± 0,1 

(0,11 ≤ µ ≤ 0,62) 

0,39B ± 0,1 

(0,19 ≤ µ ≤ 0,6) 

Época 2 
0,78aA ± 0,16 

(0,38 ≤ µ ≤ 1,19) 

0,74aA ± 0,14 

(0,39 ≤ µ ≤ 1,08) 

1,11aA ± 0,52 

(LIN ≤ µ ≤ 2,38) 

0,88A ± 0,19 

(0,49 ≤ µ ≤ 1,28) 

Geral Ambiente 
0,66a ± 0,15 

(0,32 ≤ µ ≤ 0,99) 

0,50a ± 0,11 

(0,27 ≤ µ ≤ 0,73) 

0,74a ± 0,28 

(0,14 ≤ µ ≤ 1,33) 

0,63 ± 0,11 

(0,41 ≤ µ ≤ 0,85) 

Fósforo total (mg/L de P) 

Época 1 
0,06aA ± 0,04 

(LIN ≤ µ ≤ 0,16) 

0,05aA ± 0,05 

(LIN ≤ µ ≤ 0,17) 

0,16a ± 0,11 

(LIN ≤ µ ≤ 0,43) 

0,09A ± 0,04 

(0,00 ≤ µ ≤ 0,18) 

Época 2 
0,04aA ± 0,02 

(LIN ≤ µ ≤ 0,1) 

0,13aA ± 0,09 

(LIN ≤ µ ≤ 0,36) 
0

£
 

0,06A ± 0,03 

(LIN ≤ µ ≤ 0,13) 

Geral Ambiente 
0,05a ± 0,02 

(0,00 ≤ µ ≤ 0,10) 

0,09a ± 0,05 

(LIN ≤ µ ≤ 0,2) 

0,08a ± 0,06 

(LIN ≤ µ ≤ 0,20) 

0,07 ± 0,03 

(0,02 ≤ µ ≤ 0,13) 

Fluoreto (mg/L de F
-
) 

Época 1 
0,34aA ± 0,06 

(0,19 ≤ µ ≤ 0,49) 

0,43aA ± 0,06 

(0,27 ≤ µ ≤ 0,59) 

0,39aA ± 0,06 

(0,24 ≤ µ ≤ 0,53) 

0,38A ± 0,03 

(0,31 ≤ µ ≤ 0,46) 

Época 2 
0,28aA ± 0,02 

(0,22 ≤ µ ≤ 0,34) 

0,33aA ± 0,03 

(0,27 ≤ µ ≤ 0,39) 

0,32aA ± 0,04 

(0,22 ≤ µ ≤ 0,42) 

0,31A ± 0,02 

(0,27 ≤ µ ≤ 0,35) 

Geral Ambiente 
0,31a ± 0,03 

(0,23 ≤ µ ≤ 0,39) 

0,38a ± 0,04 

(0,30 ≤ µ ≤ 0,46) 

0,35a ± 0,04 

(0,27 ≤ µ ≤ 0,43) 

0,35 ± 0,02 

(0,31 ≤ µ ≤ 0,39) 

Amônia total (mg/L de N-NH3) 

Época 1 
0,32aA ± 0,07 

(0,15 ≤ µ ≤ 0,5) 

0,44aA ± 0,07 

(0,27 ≤ µ ≤ 0,6) 

0,31aA ± 0,04 

(0,22 ≤ µ ≤ 0,4) 

0,36A ± 0,04 

(0,28 ≤ µ ≤ 0,43) 

Época 2 
0,09abB ± 0,02 

(0,05 ≤ µ ≤ 0,14) 

0,09aB ± 0,01 

(0,07 ≤ µ ≤ 0,11) 

0,07bB ± 0,01 

(0,05 ≤ µ ≤ 0,08) 

0,08 B± 0,01 

(0,07 ≤ µ ≤ 0,1) 

Geral Ambiente 
0,22a ± 0,05 

(0,11 ≤ µ ≤ 0,33) 

0,27a ± 0,06 

(0,14 ≤ µ ≤ 0,39) 

0,19a ± 0,04 

(0,1 ≤ µ ≤ 0,27) 

0,22 ± 0,03 

(0,17 ≤ µ ≤ 0,28) 

Nitrato (mg/L de N-NO3
-
) 

Época 1 
0,02ab ± 0,01 

(0,01 ≤ µ ≤ 0,02) 

0,03a ± 0,01 

(0,01 ≤ µ ≤ 0,04) 

0,01b ± 0,00 

(0,01 ≤ µ ≤ 0,01) 

0,02 ± 0,01 

(0,01 ≤ µ ≤ 0,02) 

Época 2 0
£
 0

£
 0

£
 0

£
 

Geral Ambiente 
0,010a ± 0,00 

(0,00 ≤ µ ≤ 0,02) 

0,013a ± 0,00 

(0,00 ≤ µ ≤ 0,02) 

0,005a ± 0,00 

(0,00 ≤ µ ≤ 0,01) 

0,01 ± 0,00 

(0,01 ≤ µ ≤ 0,01) 

Nitrito (mg/L de N-NO2
-
) 

Época 1 0
£
 0

£
 

0,05 ± 0,05 

(LIN ≤ µ ≤ 0,19) 

0,02 ± 0,02 

(LIN ≤ µ ≤ 0,06) 

Época 2 0
£
 0

£
 0

£
 0

£
 

Geral Ambiente 
0

£
 0

£
 0,03 ± 0,03 

(LIN ≤ µ ≤ 0,09) 

0,01 ± 0,01 

(LIN ≤ µ ≤ 0,03) 

Manganês (mg/L de Mn) 

Época 1 0
£
 0

£
 0

£
 0

£
 

Época 2 
0,01a ± 0,01 

(LIN ≤ µ ≤ 0,05) 

0,02a ± 0,02 

(LIN ≤ µ ≤ 0,06) 

0
£
 0,01 ± 0,01 

(0,00 ≤ µ ≤ 0,03) 

Geral Ambiente 
0,01a ± 0,01 

(LIN ≤ µ ≤ 0,02) 

0,01a ± 0,01 

(LIN ≤ µ ≤ 0,03) 

0
£
 0,01 ± 0,00 

(0,00 ≤ µ ≤ 0,01) 

Nitrogênio Total (mg/L de N) 

Época 1 
0,71aA ± 0,16 

(0,33 ≤ µ ≤ 1,1) 

1,04aA ± 0,19 

(0,58 ≤ µ ≤ 1,5) 

0,87aA ± 0,2 

(0,38 ≤ µ ≤ 1,35) 

0,87A ± 0,1 

(0,66 ≤ µ ≤ 1,09) 

Época 2 
0,17aB ± 0,03 

(0,08 ≤ µ ≤ 0,25) 

0,33aB ± 0,12 

(0,04 ≤ µ ≤ 0,61) 

0,26aB ± 0,04 

(0,17 ≤ µ ≤ 0,35) 

0,26B ± 0,04 

(0,16 ≤ µ ≤ 0,35) 
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    (conclusão) 

Geral Ambiente 
0,46a ± 0,11 

(0,21 ≤ µ ≤ 0,71) 

0,68a ± 0,15 

(0,37 ≤ µ ≤ 1) 

0,56a ± 0,13 

(0,29 ≤ µ ≤ 0,84) 

0,57 ± 0,07 

(0,42 ≤ µ ≤ 0,72) 
† 
Médias seguidas pela mesma letra minúscula (na linha) não diferem estatisticamente entre si pelo teste t para 

amostras independentes a 5% de probabilidade de erro e médias seguidas pela mesma letra maiúscula (na 

coluna) não diferem estatisticamente entre si pelo teste t para amostras dependentes a 5% de probabilidade de 

erro. 
£
 Condição em que todas as observações foram zero.

 ǂ 
LIN = Limite inferior do intervalo de confiança 

negativo, isto é, sem sentido prático. 

 

 Lazarotto et al. (2020) encontraram médias para o ferro total, na maioria dos meses 

amostrados, em desacordo com a  legislação definida para as águas de consumo no município 

de Caiçara/RS. Por outro lado, valores entre < LOD a 2,10 mg/L foram constatados por 

Schneider et al. (2021) e médias entre 0,35 a 0,76 mg/L foram verificadas por Seben et al. 

(2021b) em diferentes municípios gaúchos, colaborando com o presente estudo. 

 A presença de ferro total na água pode estar associada a diferentes fatores, como por 

exemplo, a minerais que possuem a capacidade de liberar ferro em solução, sedimentos e a 

geologia do local (PICANÇO; LOPES; SOUZA, 2002). Quando em concentrações ideais nas 

águas naturais, o ferro total não provoca danos à saúde, contudo ele pode levar a problemas 

estéticos, como por exemplo, provocar manchas nos vasos sanitários e nas roupas (BRASIL, 

2006). 

 Para o fósforo total foram encontradas concentrações médias de 0,05 ± 0,02 a 0,09 ± 

0,05 mg/L de P entre os três diferentes usos e ocupação do solo (geral de ambientes). Com 

relação às duas épocas estudadas, esta variável apresentou médias entre 0,06 ± 0,03 (época 2) 

e 0,09 ± 0,04 mg/L de P (época 1). O fósforo total não apresentou diferença entre as épocas e 

nem entre os usos e ocupação do solo, do mesmo modo a avaliação geral entre épocas e entre 

ambientes não apresentaram diferença (Tabela 4). 

 O fósforo total não possui valor máximo permitido estabelecido na Portaria GM/MS nº 

888/2021 (BRASIL, 2021), assim como as diretrizes na OMS (OMS/2017) também não 

mencionam valores recomendados. O fósforo que chega até os recursos hídricos é proveniente 

de rochas fosfatadas, as quais liberam este composto ao ambiente através do intemperismo, 

processos de erosão natural ou pelas atividades antrópicas (SPELLMAN, 2003 apud 

EMÍDIO, 2012).  

 O fósforo total apresentou variação entre 0,01 a 0,71 mg/L de P no município de 

Agudo/RS, em que o mesmo não demostrou diferença entre as épocas estudadas. Esta variável 

está relacionada à fração sólida, deste modo a sua ocorrência nas águas pode estar associada 

aos aspectos construtivos das fontes de água, visto que locais com proteção inferiores 
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possuem uma maior probabilidade de receber influências e material do meio externo 

(RHEINHEIMER et al., 2010).  

 O fluoreto contou com concentrações médias entre 0,31 ± 0,03 a 0,38 ± 0,04 mg/L de 

F
-
 entre os três diferentes usos e ocupação do solo. Entre as duas épocas estudadas, a variável 

apresentou médias entre 0,31 ± 0,02 (época 2) a 0,38 ± 0,03 mg/L de F
-
 (época 1). O fluoreto 

não diferiu entre as épocas e nem entre os usos e ocupação do solo (Tabela 4).  

 A Portaria nº GM/MS nº 888/2021 (BRASIL, 2021) e as diretrizes da OMS (OMS, 

2017) estabelecem como valor máximo permitido para o fluoreto nas águas de consumo 

humano 1,50 mg/L de F
-
. Analisando as médias encontradas para os diferentes usos e 

ocupação do solo entre as diferentes épocas, verifica-se que todos os valores se encontram de 

acordo com as legislações vigentes para potabilidade da água em termos de concentração de 

fluoreto. 

 Trabalhos na literatura mostram que foram verificados valores entre < LOD a 1,20 

mg/L de F
-
  (SCHNEIDER et al., 2021) e 0,02 a 0,22 mg/L de F

-
 (SALING et al., 2017) em 

águas de poços rasos no RS. Os teores recomendados pela legislação contribuem com a saúde 

do homem, evitando problemas dentários como a fluorose ocasionada pelo excesso de 

fluoreto na água (FRAZÃO; PERES; CURY, 2011). Os autores ressaltam que quando 

presente nas concentrações apropriadas a variável fluoreto evita a cárie dentária.  

 As concentrações encontradas para a amônia total variaram de 0,19 ± 0,04 a 0,27 ± 

0,06 mg/L de N-NH3 no geral de ambientes, não diferindo estatisticamente (Tabela 4). Para as 

diferentes épocas em que as águas foram caracterizadas, esta variável apresentou 

concentrações de 0,08 ± 0,01 (época 2) a 0,36 ± 0,04 mg/L de N-NH3 (época 1), sendo que os 

menores valores foram observados em todos os usos e ocupação do solo na época 2. A amônia 

total apresentou diferença significativa entre épocas, sendo significativamente superiores na 

época 1, e apresentou diferença significativa entre os ambientes e dentro dos ambientes na 

época 2. 

 A Portaria GM/MS nº 888/2021 (BRASIL, 2021), estabelece para esta variável VMP 

de 1,20 mg/L de N-NH3 e as diretrizes da OMS (OMS, 2017) apresentam como VMP de 3 

mg/L de N-NH3. Desta forma, quanto a presença de amônia na água, todos os poços rasos 

estudados sob os diferentes usos e ocupação do solo se mostraram de acordo com as 

legislações vigentes. 

 Lazarotto et al. (2020) encontraram valores médios para a amônia entre 0,10 a 0,50 

mg/L de N-NH3 em poços rasos no município de Caiçara/RS. Segundo os autores, a maior 

concentração de amônia total na água foi verificada durante o mês que apresentou maior 
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precipitação pluviométrica, em que possivelmente houve o carreamento da amônia pelo solo 

atingindo o recurso hídrico. No Nordeste brasileiro foram caracterizadas águas de consumo 

humano contendo concentrações entre 0 a 0,71 mg/L de N-NH3 de amônia total (HORA et al., 

2021). 

 O Nitrato apresentou médias entre 0,005 ± 0,00 a 0,013± 0,00 mg/L de N-NO3
- 
para o 

geral de ambiente, ou seja, entre os três diferentes usos e ocupação do solo. Para as diferentes 

épocas, o nitrato apresentou médias entre 0 (zero) (época 2) a 0,02 ± 0,01 (época 1) mg/L de 

N-NO3
-
, podendo ser observado na Tabela 4. A variável apresentou diferença significativa 

entre ambientes na época 1, sendo significativamente superior no uso e ocupação do solo na 

suinocultura em relação as culturas de época. 

 Os valores médios verificados para o nitrato no presente estudo se mostraram 

condizentes com as diretrizes para a qualidade da água de consumo humano estabelecidas 

pela Portaria nº 888/2021 (BRASIL, 2021) e a OMS (OMS, 2017), as quais estabelecem 

como 10 mg/L de N-NO3
-
. Deste modo, os consumidores de tais águas não se mostram 

susceptíveis a metemoglobinemia, doença esta que é provocada por excesso de nitrato na água 

o qual é convertido a nitrito pelo organismo humano (BRASIL, 2006). 

 Saling et al. (2017)  e Lazarotto et al. (2020) relatam valores entre 0,33 a 11,11 mg/L 

de N-NO3
-
 e 1,00 a 10,4 mg/L de N-NO3

-
, respectivamente, para águas de consumo humano 

no RS. Hora et al. (2021) verificaram médias semelhantes as quais variaram de 1,50 a 15,60 

mg/L de N-NO3
-
 para as águas de comunidades quilombolas no Nordeste do Brasil. Seben et 

al. (2021b) encontraram concentrações de 0,89 mg/L de N-NO3
-
 para cultivo de soja e 2,53 

mg/L de N-NO3
- 
para águas próximas a suinocultura. Em águas da zona rural da China, foram 

encontradas concentrações de 15,7 ± 14,4 a 27,1 ± 21,10 mg/L de N-NO3
-
 durante os anos de 

2015 a 2018 (YU et al., 2020).  

 As concentrações de nitrito nas amostras de água analisadas nos poços rasos 

apresentaram médias entre 0 a 0,03 ± 0,03 mg/L de N-NO2
-
 entre os diferentes usos e 

ocupação do solo. O nitrito não pode ser comparado estatisticamente, visto que, os dois 

ambientes estudados não apresentaram sua ocorrência (Tabela 4). 

 Em se tratando da legislação para potabilidade da água, a Portaria GM/MS nº 

888/2021 (BRASIL, 2021) define para o nitrito o valor máximo permitido para as águas de 

consumo humano de 1 mg/L, contudo, as diretrizes da OMS (OMS/2017) estabelecem para 

esta variável o valor máximo de 3 mg/L. Em assim sendo, em termos de presença de nitrito na 

água todos os usos e ocupação do solo nas diferentes épocas analisadas se mostraram de 

acordo com ambas as legislações mencionadas. 
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 A presente pesquisa corroborou com os resultados verificados por Schneider et al. 

(2021) em poços rasos situados em diferentes municípios do RS, cujo os valores encontrados 

variaram de < LOD a 0,9 mg/L de N-NO2
-
, por Saling et al. (2017), em que os autores 

mencionam uma variação de médias entre valores não detectados (ND) a 0,01 mg/L de N-

NO2
-
, e Lazarotto et al. (2020) que observaram valores na faixa de 0,01 a 0,05 mg/L de N-

NO2
-
.  

 Para águas de consumo humano localizadas em propriedades rurais com presença de 

suinocultura, Seben et al. (2021b) relatam 0 mg/L de N-NO2
- 

para usos do solo através de 

suinocultura enquanto que para culturas de soja o valor foi de 0,01 mg/L de N-NO2
- 

em 

nascentes no RS. Hora et al. (2021) relatam valores similares, os quais variaram de entre 0 a 

0,34 mg/L de N-NO2
-
 para a região Nordeste do Brasil. Ressalta-se a importância de o nitrito 

se apresentar em baixas concentrações, visto que, quando ingerido em altas concentrações de 

modo direto, pode provocar a metemoglobinemia no indivíduo (BRASIL, 2006).  

 O Nitrogênio total apresentou média geral de ambientes entre 0,46 ± 0,11 a 0,68 ± 

0,15 mg/L de N. Com relação as diferentes épocas estudadas, as médias estiveram entre 0,26 

± 0,04 (época 2) a 0,87 ± 0,1 mg/L de N (época 1) (Tabela 4). A variável apresentou diferença 

significativa entre as épocas estudadas em todos os usos e ocupação do solo, contanto com 

concentrações superiores na época 1. 

 A Portaria GM/MS nº 888/2021 (BRASIL, 2021) e as diretrizes da OMS (OMS, 2017) 

não estabelecem valores máximos permitidos para esta variável, contudo, as legislações 

mencionam valores apenas para as diferentes formas de nitrogênio como a amônia, nitrito e 

nitrato, conforme já descritos no presente estudo. 

 A presença de nitrogênio se deve a aspectos naturais e antropogênicos como a 

aplicação de fertilizantes, esgotos e dejetos de animais (USGS, 2018). Para as águas 

superficiais do Rio Siriri/SE, as médias confirmam valores entre 0,96 a 2,42 mg/L de N 

(GONÇALVES, 2016). Para águas superficiais na China, verificou-se uma variação de 0,40 a 

15,20 mg/L de N em águas paradas e 0,60 a 11,60 mg/L de N para águas de fluxo (XU et al., 

2014). Comumente os maiores valores de nitrogênio total são verificados em locais onde 

ocorre a presença e aplicação de fertilizantes químicos e dejetos, deste modo, sua distribuição 

no espaço possui influência do uso e ocupação do solo (ALMASRI; JUDEH; SHADEED, 

2020).  

 O Manganês apresentou média geral entre os três usos e ocupação do solo de 0,00 a 

0,01 ± 0,01 mg/L de Mn. As médias verificadas nas diferentes épocas analisadas foram de 

0,00 a 0,01 ± 0,01 mg/L de Mn (Tabela 4). Para a época 1, todas as concentrações verificadas 
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nos diferentes usos e ocupação do solo para esta variável foram zero, assim como para o uso e 

ocupação do solo através de culturas de época na época 2, deste modo, houve apenas a 

comparação estatística entre suinocultura e produtividade leiteira para a época 2, em que não 

foi obtida diferença significativa entre estes usos. 

 Para o manganês a Portaria nº 888/2021 (BRASIL, 2021) e as diretrizes da OMS 

(OMS/2021) fazem referência ao valor máximo permitido de 0,1 e 0,4 mg/L de Mn 

respectivamente. Tendo por base a legislação nacional e internacional mencionada, percebe-se 

que em termos de presença de manganês na água todos os usos e ocupação do solo entre as 

duas épocas analisadas apresentaram valores médios condizentes a potabilidade da água para 

consumo humano.  

 De acordo com a OMS, o manganês quando presente nas águas em concentrações 

superiores a 0,1 mg/L de Mn pode provocar gosto, manchar vasos sanitários e roupas. Além 

disso, ainda pode ocasionar acúmulos na rede de água através de um precipitado (OMS, 

2017). Valores para o manganês presentes em água de Santarém/AM apresentaram médias 

entre 0,0041 a 0,0112 mg/L de Mn na estação seca e 0,0044 a 0,0119 mg/L de Mn na estação 

chuvosa (MESCHEDE et al., 2018), semelhante com os resultados do presente estudo. A 

presença do manganês acima dos limites estabelecidos pela OMS foi verificada em águas de 

consumo de humano e animal no Egito e na Líbia (ABDOU et al., 2016). 

 Com relação às variáveis microbiológicas, verificou-se a presença de coliformes totais 

e da bactéria Escherichia coli em todos os poços rasos analisados, na época 1 e na época 2 sob 

os diferentes usos e ocupação do solo (Tabela 5). Para os coliformes totais, as médias 

encontradas entre os ambientes foram de 1196 ± 452,08 a 5579,29 ± 1219,43 NMP/100 mL. 

Para as duas épocas avaliadas as médias se mostraram entre 2491,33 ± 560,03 a 4059 ± 

1001,12 NMP/100 mL. Os coliformes totais não diferiram significativamente na época 1 entre 

ambientes, contudo apresentaram diferença na época 2. Houve diferença significativa entre a 

média geral de ambiente com valores superiores observados na suinocultura quando 

comparados à produtividade leiteira. 

 Com relação à Escherichia coli, as médias entre o geral de ambiente se mostraram 

entre 9,14 ± 5,06 a 116,36 ± 76,75 NMP/100 mL; já para o geral das diferentes épocas 

constatou-se médias entre 29,71 ± 11,68 (época 1) a 87,4 ± 55,01 NMP/100mL. Esta variável 

não apresentou diferença significativa para o geral de ambiente, dentro dos ambientes e para 

as épocas avaliadas na pesquisa (Tabela 5). 
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Tabela 5 – Média ± erro padrão e intervalo de confiança de 95% para a média (entre parênteses) de 

microrganismos em amostras de água sob diferentes usos e ocupação do solo 

 
Ambiente/ 

Época 
Produtividade Leiteira Suinocultura Produção de grãos Geral Época 

Coliformes Totais (NMP/100 mL) 

Época 1 
1805,43aA

†
±776,9 

(LIN
ǂ
≤µ≤3706,44) 

3274,29aA±1220,11 

(288,79≤µ≤6259,78) 

2394,29aA±928,44 

(122,48≤µ≤4666,09) 

2491,33A±560,03 

(1323,12≤µ≤3659,54) 

Época 2 
485cA±173,1 

(40,02≤µ≤929,98) 

7884,29aA±1784,39 

(3518,03≤µ≤12250,54) 

3297,14bA±1225,62 

(298,15≤µ≤6296,14) 

4059,00A±1001,12 

(1963,63≤µ≤6154,37) 

Geral Ambiente 
1196b±452,08 

(211,01≤µ≤2180,99) 

5579,29a±1219,43 

(2944,86≤µ≤8213,71) 

2845,71ab±749,17 

(1227,24≤µ≤4464,19) 

3256,05±572,63 

(2098,73≤µ≤4413,37) 

Escherichia coli (NMP/100 mL) 

Época 1 
24,29aA±24,29 

(LIN≤µ≤83,71) 

52,29aA±23,26 

(LIN≤µ≤109,21) 

12,57aA±9,66 

(LIN≤µ≤36,2) 

29,71A±11,68 

(5,36≤µ≤54,07) 

Época 2 
74,17aA±40,42 

(LIN≤µ≤178,08) 

180,43aA±153,67 

(LIN≤µ≤556,45) 

5,71aA±3,69 

(LIN≤µ≤14,74) 

87,4A±55,01 

(LIN≤µ≤202,53) 

Geral Ambiente 
47,31a±22,9 

(LIN≤µ≤97,21) 

116,36a±76,75 

(LIN≤µ≤282,16) 

9,14a±5,06 

(LIN≤µ≤20,07) 

57,85±27,51 

(2,26≤µ≤113,45) 
† 
Médias seguidas pela mesma letra minúscula (na linha) não diferem estatisticamente entre si pelo teste t para 

amostras independentes a 5% de probabilidade de erro e médias seguidas pela mesma letra maiúscula (na 

coluna) não diferem estatisticamente entre si pelo teste t para amostras dependentes a 5% de probabilidade de 

erro.
 ǂ 
LIN = Limite inferior do intervalo de confiança negativo, isto é, sem sentido prático. 

  

 A Portaria GM/MS nº 888/2021 e a OMS/2017 estabelecem como valor máximo 

permitido tanto para os coliformes totais quanto para a Escherichia coli a ausência das 

bactérias em 100 ml de amostra de água. Contudo, os poços rasos analisados apresentaram 

valores para coliformes totais e para Escherichia coli. Deste modo, as variáveis 

microbiológicas analisadas se mostraram em desacordo com a legislação vigente para 

potabilidade da água de consumo humano. 

 A presença da contaminação microbiológica pode ser associada às características 

hidrosanitárias e conservação apresentada no entorno dos poços, as quais foram abordadas na 

análise macroscópica realizada para cada ponto de coleta no Capítulo 1 do presente estudo. Os 

aspectos construtivos de poços rasos também influenciam nos resultados que são encontrados 

para as variáveis de qualidade da água (CECCONELLO; CENTENO; LEANDRO, 2020). 

  O presente estudo corroborou com a pesquisa de Saling et al. (2017), em que os 

autores detectaram a presença de coliformes fecais e Escherichia coli em todos os poços rasos 

analisados no município de Colinas/RS, sendo que a qualidade da água também foi associada 

com o grau de preservação apresentada pelos poços rasos. Silva et al. (2020) analisou seis 

poços rasos na zona rural do município de Caxambu do Sul/SC e detectaram a presença tanto 

de coliformes totais quanto Escherichia coli em cinco poços rasos do total analisado. 

 Schneider et al. (2021) ao analisar a qualidade da água de 15 poços rasos em diferentes 

municípios do RS, constataram que em todos estes a presença de coliformes totais e, em 14 
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poços, a presença de Escherichia coli Na análise da sanidade ambiental de 12 propriedades 

rurais da região Noroeste do RS, Rosa et al. (2019) também encontraram a presença de 

coliformes totais e Escherichia coli em águas de consumo humano. Os autores concluem que 

tal fato pode ser resultado de contaminações ocasionadas pelo esgotamento doméstico e 

métodos de manejo dos dejetos provenientes da suinocultura e bovinocultura. 

 

4.3.2 Contaminantes ambientais emergentes 

  

 Como resultados obtidos para a presença de contaminantes ambientais emergentes nas 

águas dos poços rasos estudados, constatou-se a presença de princípios ativos de fármacos e 

ingredientes ativos de agrotóxicos nas duas épocas de monitoramento (época 1 e 2) nos três 

diferentes usos e ocupação do solo (produção leiteira, culturas de época e suinocultura), 

conforme apresentado no Quadro 1. 

 

Quadro 1- Número de amostras de água com contaminantes ambientais emergentes e intervalo de concentrações 

encontradas para os princípios ativos de fármacos e ingredientes ativos de agrotóxicos nos diferentes usos e 

ocupação do solo 

 
(continua) 

 

Contaminantes 

ambientais emergentes 

Produtividade leiteira Culturas de época Suinocultura 

Nº 

Amostras 

Intervalo  

(µg/L) 

Nº 

Amostras 

Intervalo 

(µg/L) 

Nº 

Amostras 

Intervalo 

(µg/L) 

Época 1: Princípios ativos de fármacos 

Cafeína 1 0,020 4 < LOQ-0,063 2 0,050 

Sulfametoxazol - n.d - n.d - n.d 

Lincomicina - n.d - n.d - n.d 

Época 1: Ingredientes ativos de agrotóxicos 

2,4-D 7 <LOQ-0,046 7 0,021-0,051 7 0,029-0,047 

Atrazina - n.d 1 < LOQ 3 < LOQ 

Clomazona - n.d 2 < LOQ - n.d 

Clorantraniliprole - n.d - n.d 1 0,014 

Clotianidina 3 < LOQ - n.d 2 < LOQ 

Diurom - n.d 1 < LOQ 1 < LOQ 

Imidacloprido - n.d - n.d - n.d 

Metalaxil - n.d - n.d - n.d 

Epoxiconazol 1 < LOQ - n.d - n.d 

Metoxifenozida 1 0,022 - n.d - n.d 

Saflufenacil - n.d - n.d - n.d 
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(conclusão

) 

Simazina - n.d - n.d - n.d 

Quincloraque 1 0,032 - n.d - n.d 

Tebuconazol - n.d - n.d 1 < LOQ 

Época 2: Princípios ativos de fármacos 

Cafeína 2 0,161-0,766 3 0,028-0,161 3 0,028-0,085 

Sulfametoxazol 1 < LOQ - n.d - n.d 

Lincomicina - n.d - n.d 1 0,054 

Época 2: Ingredientes ativos de agrotóxicos 

2,4-D 6 <LOQ-0,045 7 < LOQ-0,065 7 <LOQ- 0,048 

Atrazina - n.d - n.d 2 < LOQ 

Clomazona 1 0,025 - n.d - n.d 

Clorantraniliprole - n.d 1 < LOQ 1 < LOQ 

Clotianidina 3 
<LOQ -

0,021 
2 < LOQ 3 <LOQ-0,032 

Diurom 1 < LOQ - n.d - n.d 

Imidacloprido 2 < LOQ 2 < LOQ 1 0,059 

Metalaxil 1 0,041 - n.d - n.d 

Epoxiconazol - n.d - n.d - n.d 

Metoxifenozida * * * * * * 

Saflufenacil - n.d - n.d 1 < LOQ 

Simazina - n.d - n.d 2 <LOQ-0,025 

Quincloraque - n.d - n.d - n.d 

Tebuconazol - n.d - n.d - n.d 

< LOQ = menor que o limite de quantificação do método; n.d = não detectado; ― - ‖  = não foram detectados 

valores para os princípios e ingredientes ativos; * = não foi analisado na época. 

  

4.3.2.1 Princípios ativos de fármacos 

 

 Na época 1 foi constatada a presença da cafeína na água dos três usos e ocupação do 

solo. Este princípio ativo foi verificado em uma amostra de água proveniente do uso e 

ocupação do solo através da produtividade leiteira (0,020 µg/L), em quatro amostras de água 

provenientes do uso do solo através de culturas de época (<LOQ – 0,063 µg/L) e duas 

amostras de água oriundas de propriedades suinícolas (0,050 µg/L) (Quadro 1). Os princípios 

ativos dos fármacos sulfametoxazol e lincomicida não foram detectados nas amostras de água 

avaliadas nesta época. 
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 Para a época 2 houve a ocorrência de princípios ativos de cafeína, sulfametoxazol e 

lincomicina. A presença de cafeína foi verificada nos três usos e ocupação do solo, sendo que 

para a produtividade leiteira este princípio ativo se fez presente em duas propriedades rurais 

amostradas (duas repetições), contando com valores de 0,161 e 0,766 µg/L. Para as amostras 

de água das propriedades rurais com predominância de culturas de época e suinocultura 

verificou-se a presença deste princípio ativo em três repetições de cada uso e ocupação do 

solo, as quais apresentaram concentrações entre 0,028 a 0,161 µg/L e 0,028 a 0,085 µg/L, 

respectivamente (Quadro 1). 

 O sulfametoxazol na época 1 não foi detectado em nenhum dos usos e ocupação do 

solo caracterizados. Para a época 2, este ingrediente ativo foi < LOQ (menor que o limite de 

quantificação do método) para o uso e ocupação do solo através da produtividade leiteira 

(Quadro 1). Nos demais usos e ocupação do solo as concentrações para o sulfametoxazol não 

foram detectadas nas amostras de água estudadas. 

 A lincomicina não foi detectada nas amostras de água na época 1. Entretanto, na época 

2 este princípio ativo foi detectado apenas no uso e ocupação do solo através de suinocultura e 

sua presença ocorreu somente em uma repetição na concentração de 0,054 µg/L (Quadro 1).  

 A cafeína constitui o grupo dos contaminantes emergentes, pertencente a classe das 

metilxantinas e apresentando estrutura molecular 1,3,7-trimetilxantina (CANELA et al., 

2014). Ela é considerada um dos psicoativos mais utilizados no planeta (COLIN-BENOIT et 

al., 2017), sendo verificada no meio natural em espécies vegetais (KOREKAR; KUMAR; 

UGALE, 2020) e nos medicamentos do tipo analgésicos, antigripais, estimulantes, 

antialérgicos e em suplementos alimentares (COLIN-BENOIT et al., 2017). O composto 

químico não possui valores máximos permitidos estabelecidos pela Portaria GM/MS nº 

888/2021 (BRASIL, 2021) e pelas diretrizes da OMS (OMS, 2017). 

 O princípio ativo da cafeína possui meia-vida rápida no organismo (4 a 5 h), sendo que 

aproximadamente 3% do total ingerido é excretado pela urina (DOEPKER et al., 2016). 

Devido ao seu constante uso, a cafeína tem sido encontrada nos recursos hídricos 

(KOREKAR; KUMAR; UGALE, 2020). No Brasil, a mesma se mostrou presente em 

diferentes Unidades da Federação, estando incluso o Estado do RS com médias entre 0,122 a 

2,769 µg/L (CANELA, 2014). 

 Concentrações de cafeína entre 121 a 144 µg/L foram verificadas em águas 

superficiais, em que esta foi caracterizada como um indicador de contaminação por esgoto 

doméstico em Ponta Grossa/PR (SILVA, 2016). Em outros estados brasileiros as 

concentrações médias detectadas na água foram entre 0,127 a 0,174 µg/L para Campinas/SP 
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(MONTAGNER; JARDIM, 2011), 0,047 a 0,160 µg/L em Teresópolis/RJ (GONÇALVES, 

2008), sendo similares as concentrações encontradas no presente estudo. Já nos Estados 

Unidos da América foram verificadas médias entre 0,0016 a 0,224 µg/L (WANG et al., 2011). 

 O sulfametoxazol consiste em um antibiótico pertencente ao grupo das sulfonamidas 

(KOLPIN et al., 2002) e no seu uso em animais (HOFF, 2008) atua no tratamento de 

infecções respiratórias e intestinais, normalmente ocorrendo a sua associação com a 

trimetropina (BARROS, 2016). As sulfonamidas e demais antibióticos são utilizados 

principalmente para tratamento da mastite de bovinos (COSTA, 1999 apud HOFF, 2008).  

 A administração do sulfametoxazol também é realizada por humanos em casos de 

infecção urinária, prostatite, diarreia bacteriana e pneumocistose. Este fármaco associado a 

trimetropina constitui um dos medicamentos considerados essenciais para a saúde de acordo 

com o Ministério da Saúde (BRASIL, 2020). Este princípio ativo não se encontra mencionado 

nas legislações para potabilidade da água de consumo humano, Portaria GM/MS nº 888/2021 

(BRASIL, 2021) e diretrizes da OMS (OMS, 2017).  

 O princípio ativo sulfametoxazol foi detectado em efluentes em estudo conduzido por 

Batista et al. (2021) nos municípios de Foz do Iguaçu e Matelândia/PR com concentrações de 

0,05 e 0,084 µg/L, respectivamente. Em águas subterrâneas localizadas na Alemanha a 

presença deste princípio ativo também foi constatada (SACHER et al., 2001), assim como 

foram verificadas em águas superficiais no país cujo as concentrações foram de 0,03 a 0,085 

µg/L (HARTING; STORM; JEKEL, 1999). Nos Estados Unidos da América as médias 

ficaram entre 0,006 a 0,15 µg/L para águas naturais (KOLPPIN et al., 2002). 

 O princípio ativo lincomicina constitui-se de um antimicrobiano administrado para a 

saúde humana, em que seu uso é indicado para tratar infecções ocasionadas por 

microrganismos Gram-positivos aeróbios e patógenos anaeróbios. A lincomicina também é 

um antibiótico administrado para aninais do setor pecuário (KHALEDI et al., 2021), e seus 

resíduos podem ser verificados nas fezes e urina destes, pois o seu processo de absorção nos 

organismos não ocorre de modo completo e, por ventura, podem alcançar os recursos hídricos 

(PHAC, 2018 apud KHALEDI et al., 2021).  

 A lincomicina costumava ser inserida na alimentação animal, através da ração, como 

melhorador do desempenho dos animais. Contudo, este princípio ativo foi proibido no ano de 

2020, através da Instrução Normativa nº 1, de 13 de janeiro de 2020 a qual em seu Art. 1º 

menciona: ―Proibir, em todo território nacional, a importação, a fabricação, a comercialização 

e o uso de aditivos melhoradores de desempenho que contenham os antimicrobianos tilosina, 
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lincomicina, e tiamulina, classificados como importantes na medicina humana‖ (BRASIL, 

2020). 

 Na legislação brasileira e internacional de potabilidade da água de consumo humano, 

Portaria GM/MS nº 888/2021 (BRASIL, 2021) e diretrizes da OMS/2017 (OMS/2017), não 

são estabelecidos valores máximos permitidos para este princípio ativo. Em assim sendo, seus 

valores não puderam ser comparados com valores referência estabelecidos. 

 De acordo com Focazio et al. (2008) nos Estados Unidos da América, detectou-se a 

presença de antibióticos humanos e veterinários em fontes naturais de água potável, contudo a 

lincomicina não foi detectada nas 73 fontes analisadas. Na Holanda, amostras de água 

subterrâneas em localidades com pecuária intensiva contaram com a presença da lincomicina 

acima do LOD, todavia somente uma amostra do total de 10 analisadas se mostrou acima do 

LOQ, correspondendo à concentração de 0,0025 µg/L (KIVITS, 2018). Cabe ressaltar que os 

resultados encontrados no presente estudo sob os diferentes usos e ocupação do solo 

corroboraram com os trabalhos mencionados anteriormente. 

  

4.3.2.2 Ingredientes ativos de agrotóxicos 

 

 Com relação aos ingredientes ativos de agrotóxicos, estes tiveram sua presença 

constatada na época 1 e época 2 nos três diferentes usos e ocupação do solo (Quadro 1). 

Foram encontradas a presença dos seguintes ingredientes ativos: 2,4-D; atrazina; 

clorantranileprole; clomazona; clotianidina; diurom; imidacloprido; metalaxil; saflufenacil; 

simazina; epoxiconasol; metoxifenozida; quincloraque e tebuconazol. 

 Para a produtividade leiteira na época 1 o 2,4-D (Ácido 2,4- diclorofenoxiacético) 

apresentou concentrações entre < LOQ a 0,046 µg/L, havendo sua ocorrência nas sete 

repetições analisadas (Quadro 1). Já para a época 2 deste mesmo uso e ocupação do solo, as 

concentrações se  mostraram entre < LOQ a 0,045 µg/L  podendo ser verificada sua presença 

em apenas seis repetições.  Nas culturas de época o 2,4-D contou com médias de 0,021 a 

0,051 µg/L (época 1) e  < LOQ a 0,065 µg/L (época 2). Ressalta-se que em ambos os usos e 

ocupação do solo sua presença foi constatada nas sete repetições analisadas. A suinocultura 

apresentou concentrações de 2,4-D de 0,029 a 0,047 µg/L (época 1) e < LOQ  a 0,048 µg/L 

(época 2), sendo verificada nas sete repetições das águas coletadas para este uso e ocupação 

do solo.  

 O 2,4-D é solúvel em água (25ºC) e possui meia vida na água de 7,5 dias sendo muito 

utilizado na agricultura moderna (CASTRO, 2010), tratando-se de um composto tóxico e 
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transportável facilmente (NETO; FROEHNER; MACHADO, 2012). É caracterizado como 

um herbicida seletivo utilizado para controlar plantas daninhas no cultivo do milho, soja, 

trigo, arroz, aveia, sorgo, cevada, café e cana-de-açúcar (ANVISA, [20--]).  

 A Portaria GM/MS nº 888/2021 (BRASIL, 2021) e as diretrizes da OMS (OMS, 2017) 

indicam 30 μg/L como valor máximo permitido para o 2,4-D em águas destinadas ao 

consumo humano. Deste modo, todas as concentrações deste ingrediente ativo detectadas nas 

amostras de água do presente estudo se encontram dentro dos padrões da legislação nacional e 

internacional estando aptas ao consumo humano. 

 O herbicida 2,4-D possui médio potencial para contaminação de águas superficiais 

(CABRERA, 2008), visto que é facilmente carreado pelas águas provenientes de fenômenos 

de precipitação pluvimétrica alcançando desta forma os recursos hídricos (MILHOME et al., 

2009). Concentrações entre 0,062 a 0,207 µg/L foram detectadas em águas superficiais na 

Espanha (RODIL et al., 2012). Quanto as águas subterrâneas, Sun et al. (2020) comentam que 

as concentrações detectadas nestas águas, normalmente estão na faixa de 0,010 a 0,014 µg/L 

de 2,4-D. Estes autores destacam que, de modo geral, as águas subterrâneas apresentam 

valores inferiores às encontradas nas águas superficiais.  

 A atrazina para a época 1 e 2 na produtividade leiteira não foi detectada nas amostras 

de água caracterizadas (Quadro 1). Para as culturas de época foram observadas concentrações 

<LOQ na época 1 em uma repetição, sendo que nas demais repetições não foram detectadas. 

Para a época 2 neste uso e ocupação do solo, tal ingrediente ativo não foi detectado pelo 

método de análise utilizado. Quanto a suinocultura, em três repetições de água analisada 

(época 1) as concentrações detectadas foram < LOQ utilizado e o restante das repetições não 

foram detectadas nas águas. Já na época 2 a atrazina apresentou-se < LOQ em duas repetições 

e as demais repetições não foram detectadas na água de consumo humano das propriedades 

rurais. 

 A atrazina é um dos herbicidas mais utilizados atualmente nos cultivos agrícolas 

(ROSTAMI, 2021), seu uso é de grande necessidade para combater plantas daninhas evitando 

danos econômicos e de produção aos agricultores (LASSERE et al., 2008). Este ingrediente 

ativo apresenta sua recomendação principalmente para o uso em culturas de milho 

(DEHGHAMI; NESSERI; HASHEMI, 2013). 

 A Portaria de Consolidação GM/MS nº 888/2021 estabelece como valor máximo 

permitido para a atrazina 2 µg/L (BRASIL, 2021) assim como a diretriz da OMS (OMS, 

2017). A Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos estabelece 3,00 µg/L como 

limite máximo para este herbicida nas águas. No presente estudo, todos os usos e ocupação do 
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solo nas diferentes épocas estudadas apresentaram-se de acordo com as legislações vigentes 

para a potabilidade da água.  

 O presente estudo mostrou-se similar aos resultados encontrados por Seben et al. 

(2021b) em pesquisa realizada com águas de nascentes no Estado do RS, cujo as 

concentrações foram entre 0,017 a 0,018; 0,024 a 0,055 e < LOQ a 0,016 µg/L, para 

propriedades rurais com uso e ocupação do solo através de suinocultura, cultura agrícola 

(soja) e mata nativa, respectivamente. No estudo realizado por Loro et al. (2015) em 

diferentes sazonalidades, a atrazina apresentou concentração de 4,15 µg/L na estação quente e 

2,60 µg/L para a estação fria em ambientes lóticos na Região do Rio Uruguai, no município 

de Uruguaiana/RS. 

 O ingrediente ativo clomazona no uso e ocupação do solo de produtividade leiteira não 

foi detectado para a época 1 nas sete repetições de água analisadas (Quadro 1). Contudo, na 

época 2, este composto se fez presente em uma repetição, correspondendo a concentração de 

0,025 µg/L, sendo que nas demais repetições não foram detectados. Para as culturas de época, 

foram encontradas em duas repetições (< LOQ) e as demais não foram detectadas (época 1). 

Entretanto, na época 2, não foi detectado o clomazona em todas as repetições de água 

coletadas. Na suinocultura não foi detectado este ingrediente ativo nas sete repetições 

analisadas nas épocas 1 e 2. 

 O clomazona trata-se de um herbicida muito utilizado no Brasil, em especial no RS e 

região Sudeste do país (LIPPI et al., 2014) no controle de plantas daninhas principalmente em 

culturas de arroz e cana-de-açúcar. De acordo com os autores, o ingrediente ativo clomazona 

possui solubilidade em água, é pouco volátil e devido a constante de Henry correspondente a 

4,14x10
-8

 atm.m
3
/mol permanece na coluna de água. 

 A Portaria de Consolidação GM/MS nº 888/2021 (BRASIL, 2021) e as diretrizes da 

OMS (OMS, 2017) não fazem menção a valores máximos permitidos para este herbicida. 

Concentrações médias para Clomazona em águas naturais no Estado do RS, para os meses de 

maio e novembro, se mostraram entre 0,162 a 0,189 e 0,156 a 0,141 µg/L, para usos e 

ocupação do solo de mata nativa e de culturas de época (soja), respectivamente (SEBEN et 

al., 2021b). Storck (2020) avaliou a concentração de clomazona em águas da Bacia 

Hidrográfica do Rio Ijuí, encontrando este composto em todas as épocas analisadas (janeiro, 

junho e setembro) na faixa de 0,178 a 0,237 µg/L. No presente estudo foram encontradas 

concentrações inferiores de clomazona em relação aos estudos anteriormente referenciados. 

 O clorantranileprole para a época 1, na produtividade leiteira e culturas de época não 

foi detectado em nenhuma das repetições nas amostras de água caracterizadas (Quadro 1). 
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Para a suinocultura foi observada a concentrações de 0,014 µg/L (época 1) em uma das 

repetições de água, sendo que nas demais repetições não foram detectadas. Para a época 2 na 

produtividade leiteira tal ingrediente ativo não foi detectado em nenhuma das repetições pelo 

método de análise utilizado. Quanto as culturas de época e suinocultura, em ambos os usos e 

ocupação do solo, em apenas uma repetição de água analisada (época 2) as concentrações 

detectadas foram < LOQ utilizado. 

 O clorantraniliprole é um inseticida sistêmico utilizado no combate de lagartas que 

atacam a cultura da soja (MAPA, 2011 apud ARRUÉ et al., 2014). Este ingrediente ativo 

apresenta grande atividade inseticida e baixa toxicidade aos mamíferos (LAHM et al., 2004). 

A Portaria de Consolidação GM/MS nº 888/2021 (BRASIL, 2021) e as diretrizes da OMS 

(OMS, 2017) não fazem menção a valores máximos permitidos para este inseticida. 

 De acordo com publicação realizada pela CETESB (2019), o clorantraniliprole, nas 

águas monitoradas apresentou presença moderada, sendo sua toxicidade baixa para os 

humanos (via oral) e para os organismos que se fazem presentes no meio aquático. Trabalhos 

também relatam estresse oxidativo em espécimes de peixes, devido à presença deste 

agrotóxico em águas (CLASEN et al., 2018; SEBEN et al., 2021a). 

 O ingrediente ativo clotianidina se fez presente em três repetições da produtividade 

leiteira (< LOQ) e em duas repetições da suinocultura (< LOQ), já na cultura de época este 

não foi detectado (época 1) (Quadro 1). Para a época 2 este composto foi encontrado em três 

repetições da produtividade leiteira (< LOQ - 0,021 µg/L) e da suinocultura (< LOQ - 0,032 

µg/L) e nas culturas de época foi quantificado em apenas duas repetições (< LOQ). 

 O clotianidina é um ingrediente ativo de agrotóxico composto por agonistas do 

receptor da acetilcolina, sendo integrante do grupo neonicotinóides, os quais são responsáveis 

por provocar hiperexcitação e impulsos de modo contínuo ao sistema nervoso de pragas 

(WARE; WHITACRE, 2004). Seu uso é indicado para controle de insetos em culturas de 

soja, milho e algodão, onde atua de modo sistêmico (PONCHO, 2020). Em termos de 

legislação para potabilidade da água de consumo humano, tanto a Portaria GM/MS nº 

888/2021 (BRASIL, 2021) quanto às diretrizes da OMS (OMS/2017) não estabelecem valor 

máximo permitido para este ingrediente ativo. 

  Os resultados do presente estudo colaboram com Seben et al. (2021b) que detectaram 

a presença deste inseticida em amostras de água de consumo humano durante duas épocas do 

ano (maio e novembro) correspondendo às médias 0,053 e 0,029 µg/L respectivamente, para 

nascentes em proximidade de culturas de soja.  Metcalfe et al. (2019) verificaram a presença 

máxima de 0,740 µg/L em águas subterrâneas no Canadá. No Japão as concentrações 
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verificadas atingiram 0,01 µg/L de acordo com Kamata, Matsui e Asami (2020), enquanto 

Wan et al. (2021) constataram valores < LOD (não detectados) para águas em Hanoi/Vietnã.  

 O diurom na época 1 para a produtividade leiteira não foi detectado pelo método 

utilizado para todas as repetições amostradas, e na época 2 apresentou concentração < LOQ 

em apenas uma repetição (Quadro 1). Para as culturas de época e suinocultura, na época 1, 

uma repetição em ambos os usos e ocupação do solo, apresentaram concentrações < LOQ.  Já 

na época 2 em todas as repetições de água não foram detectados o ingrediente ativo diurom 

nos usos e ocupação do solo através de culturas de época e suinocultura. 

 O diurom trata-se de um herbicida (grupo químico feniluréias) de comum uso em 

culturas de cana-de-açúcar, algodão, citros e café, como meio de controle de plantas 

consideradas daninhas (WESSELS; VAN DER VEEN, 1956 apud ALBUQUERQUE 

JÚNIOR; RODRIGUES, 2021). A Portaria GM/MS nº 888/2021 estabelece como valor 

máximo permitido para este ingrediente ativo a concentração de 20 µg/L, na diretriz da OMS 

(OMS/2017) não foram encontrados valores de referência para este composto. Deste modo, 

todos os usos e ocupação do solo se mostraram em acordo para este tipo de agrotóxico na 

água. 

 Os resultados obtidos para o presente estudo corroboram com a pesquisa realizada 

para as águas de nascentes do Estado do RS em que foram observadas médias de diurom < 

LOQ a 0,012 µg/L para os usos e ocupação do solo de mata nativa, plantação de fumo, 

suinocultura e culturas de soja (SEBEN et al., 2021b). Albuquerque Junior e Rodrigues 

(2021) concluíram que as maiores concentrações de diurom em corpos hídricos do litoral 

norte de Pernambuco ocorreram no período seco do ano (0,32 µg/L), visto que no período 

chuvoso a média apresentada foi menor (0,06 µg/L). No Japão Kamata, Matsui e Asami 

(2020), detectaram a presença deste ingrediente ativo em 12 fontes de água consideradas 

como as principais utilizadas para o abastecimento humano. 

 O imidacloprido na época 1 para todos os usos e ocupação do solo não foi detectado 

nas amostras de água (Quadro 1). Na época 2 foram observadas concentrações < LOQ para 

duas repetições na produtividade leiteira e culturas de época.  A suinocultura na época 2 

apresentou concentrações em apenas uma repetição equivalente a 0,059  µg/L. 

 Imidacloprido é um inseticida de ação sistêmica, indicado para culturas de batata, 

feijão, soja, tomate, milho, trigo, dentre outras (IMIDACLOPRID NORTOX, 2021). Este 

composto constitui-se um neonicotinóide de uso frequente na agricultura, o qual pode sofrer 

transporte por meio de drenos subterrâneos e atingir os recursos hídricos (MAIN et al., 2014; 

CAMPBELL et al., 2022). Este ingrediente ativo não possui valores máximos permitidos 
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tanto na legislação nacional, Portaria GM/MS nº 888/2021 (BRASIL, 2021), quanto na 

legislação internacional, diretrizes da OMS (OMS, 2017).  

 Na Califórnia foi detectada a presença de médias de imidacloprido atingindo 41,10 

μg/L em amostras de água (MINEAU, 2020). Além disso, estudos relatam a presença deste 

princípio ativo em águas superficiais e subterrâneas de outros países, como por exemplo, 

Bangladesch (SUMON et al., 2018), Canadá (STRUGER et al., 2017) e Estados Unidos da 

América (BRANDFORD; HUSETH; GROVES, 2018). Concentrações similares ao presente 

estudo foram encontrados para águas de consumo humano brasileiras no Estado do RS (< 

LOQ a 0,034 μg/L) (SEBEN et al., 2021b). 

 Na época 1, o metalaxil não foi detectado em todos os usos e ocupação do solo 

caracterizados, bem como para a época 2 nas culturas de época e suinocultura. Ainda para a 

época 2 este uso e ocupação do solo foi detectada uma repetição com concentração 

equivalente a 0,041 µg/L. 

 O metalaxil pertence ao grupo dos alaninatos (SILVA; FAY; SPESSOTO, 2006), 

fungicida que possui ação sistêmica e de contato e, pode ser usado em diversas culturas 

incluindo a soja, milho, pastagens, sorgo, feijão, dentre outras (MAXIM XL, 2021) em 

diferentes países (YANG et al., 2021). A Portaria GM/MS nº 888/2021 (BRASIL, 2021) e as 

diretrizes da OMS (OMS, 2017), não fazem menção a concentrações máximas permitidas 

para este ingrediente ativo de fungicida nas águas destinadas ao consumo humano.  

 Conforme publicação realizada pela Companhia Catarinense Águas e Saneamento, o 

metalaxil foi detectado em águas brutas que chegam a estações de tratamento de água em 

Santa Catarina (CASAN, 2019). O metalaxil possui potencial de ser lixiviado podendo atingir 

as águas subterrâneas de acordo com o índice de GUS aplicado para os municípios de Casa 

Nova e Sento Sé (SILVA et al., 2019). 

 O epoxiconazol para a produtividade leiteira na época 1 apresentou concentração em 

apenas uma repetição (< LOQ) e nos demais usos e ocupação do solo não foi detectado este 

ingrediente ativo, assim como nos usos e ocupação do solo na época 2 (Quadro 1). 

 O fungicida epoxiconazol é utilizado para controlar pragas foliares em culturas como a 

soja, milho, cevada, trigo, feijão, dentre outras (VIEIRA et al., 2017). A Portaria GM/MS nº 

888/2021 estabelece como valor máximo permitido para este ingrediente ativo de 60 μg/L 

(BRASIL, 2021), contudo, a diretriz da OMS (OMS, 2017) não menciona valores de 

referência para o fungicida. Em assim sendo, o epoxiconazol se mostrou em acordo a 

legislação brasileira de potabilidade da água de consumo humano. 
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 Vieira et al. (2017) encontraram a presença de epoxiconazol em municípios do 

sudoeste do Paraná com concentrações entre < LOQ a 0,04 μg/L. Conforme os autores a 

presença deste ingrediente ativo se deu justamente entre o plantio (novembro) e colheita 

(fevereiro) da cultura da soja, deste modo, justificando o seu aparecimento, estando a presente 

pesquisa de acordo com os autores mencionados. Da mesma forma, Ribeiro et al. (2013) 

constataram o epoxiconazol no mês de novembro em área de nascente do Rio São Lourenço, 

Mato Grosso. 

 O metoxifenozida para a produtividade leiteira na época 1 apresentou uma repetição 

com concentração de 0,022 µg/L, sendo que para as culturas de época e suinocultura em todas 

não foram detectadas (Quadro 1). Na época 2, em todos os usos e e ocupação do solo não 

foram analisados quanto a presença deste ingrediente ativo. 

 O ingrediente ativo metoxifenozida é um inseticida pertencente ao grupo químico 

diacilhidrazina (IBAMA, 2019), utilizado em culturas de milho, soja, maçã, feijão, algodão, 

tomate e trigo (INTREPID 240 SC, 2019). A legislação nacional, Portaria GM/MS nº 

888/2021 (BRASIL, 2021) e a diretriz internacional da OMS (OMS, 2017) não mencionam 

valores padrões para este ingrediente ativo em águas destinadas ao consumo humano. De 

acordo com Jotsa et al. (2013) o metoxifenozida pode se mostrar persistente no ambiente e, 

atualmente existem poucos estudos quanto à presença deste inseticida em águas naturais. 

 O saflufenacil para todos os usos e ocupação do solo caracterizados, não foi detectado 

nas amostras de água, com exceção para a suinocultura na época 2 a qual contou com 

concentração < LOQ do método utilizado (Quadro 1). 

 Este agrotóxico é pertencente ao grupo pirimidinodiona, e atua inibindo o 

protoporfirinogênio IX oxidase (GROSSMANN et al., 2010). O saflufenacil é um herbicida 

utilizado em escala mundial para promover o controle de plantas consideradas daninhas 

(VALENÇA et al., 2020), pois aproximadamente 34 % das perdas de rendimento nas culturas 

decorre devido a presença de espécies daninhas (LI et al., 2017). 

 Este ingrediente ativo é utilizado para controle de plantas daninhas que apresentam 

folhas largas em lavouras de arroz, sorgo e milho. Após a sua aplicação, as plantas daninhas 

sofrem a necrose de seus tecidos e seu crescimento é afetado (GROSSMAN et al., 2011). Na 

legislação nacional e internacional, Portaria GM/MS nº 888/2021 (BRASIL, 2021) e diretriz 

da OMS (OMS, 2017), não são estabelecidas referências quanto aos valores máximos 

permitidos para este ingrediente ativo. 
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 O simazina para todos os usos e ocupação do solo caracterizados, não foi detectado 

nas amostras de água com exceção de duas repetições na suinocultura para a época 2, as quais 

obtiveram concentrações de < LOQ a 0,025 µg/L (Quadro 1). 

 O composto simazina, trata-se de um herbicida utilizado no controle de plantas 

daninhas em culturas como a do milho, agindo de modo sistêmico. Segundo Myers et al. 

(2022) a contaminação das águas pode ocorrer também através da aplicação de herbicidas 

(simazina) nas zonas urbanas, o que tem se tornado algo de preocupação ambiental. 

 A Portaria GM/MS nº 888/2021 estabelece como valor máximo permitido para o 

simazina a concentração de 2 μg/L (BRASIL, 2021), assim como a diretriz da OMS/2017 

(OMS, 2017). Através dos valores referência para este ingrediente ativo, verificou-se que as 

águas do presente estudo de todos os usos e ocupação do solo, analisados nas diferentes 

épocas, mostraram-se de acordo com a legislação nacional e internacional para a potabilidade 

da água de consumo humano. 

 Segundo Vieira et al. (2017), no sudoeste do Paraná amostras de águas avaliadas 

apresentaram concentrações de simazina entre < LOQ a 0,06 µg/L. Ao analisar as águas de 

nascentes destinadas ao consumo humano no RS, Seben et al. (2021b) constataram a presença 

do ingrediente ativo simazina nas águas coletadas em proximidade de cultura de soja, sendo 

detectada a concentração de 0,049 μg/L, concentração esta que também se mostrou em 

conformidade com a legislação vigente para águas de consumo humano. Na análise de águas 

da torneira na capital do Vietnã, as amostras apresentaram concentração equivalente a 

1,60x10
-3

 μg/L (WAN et al., 2020). A presente pesquisa assemelha-se aos resultados 

encontrados pelos trabalhos anteriormente citados. 

 Para o quincloraque na produtividade leiteira foi detectada a concentração de 0,032 

µg/L em uma repetição na época 1, sendo que na época 2 não foram detectadas concentrações 

em todos os usos e ocupação do solo nas repetições de água amostradas (Quadro 1). 

 O ingrediente ativo quincloraque é um herbicida seletivo que atua de modo sistêmico, 

sendo utilizado principalmente em culturas de arroz irrigado (FACET, 2020). O herbicida 

quincloraque não se mostra presente na tabela de padrão de potabilidade para agrotóxicos e 

metabólitos que representam risco a saúde da Portaria GM/MS nº 888/2021 (BRASIL, 2021), 

assim como também não se faz presente na legislação internacional estabelecida pela OMS 

(OMS, 2017). 

 O quincloraque apresenta potencial de contaminação para o solo e recursos hídricos, 

pois possui persistência e mobilidade (VIDAL; BÁEZ; SALAZAR, 2021). É um composto 

clorado cujo grupo químico é o ácido quinolinocarboxílico (ALONSO et al., 2019). Sua 
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persistência se mostrou presente em águas de arrozais (PEREJA et al., 2012), sendo que as 

concentrações observadas variaram entre 0,270 a 0,520 µg/L no Uruguai (SAUCO et al., 

2010). Resgalla Júnior et al. (2007) comentam que residuais de quincloraque foram 

observados no meio ambiente, em específico na água e espécies vegetais em SC.  

 O tebuconazol para todos os usos e ocupação do solo caracterizados, não foi detectado 

nas amostras de água, com exceção para a suinocultura na época 1 a qual contou com 

concentração < LOQ do método utilizado (Quadro 1). 

 Tebuconazol é um fungicida utilizado para controlar doenças como a ferrugem em 

diferentes culturas agindo de modo sistêmico. Seu uso pode ser observado em culturas de 

frutas (pêssego, figo, goiaba, mamão, maça e outras), vegetais (cenoura, cebola e outras), 

milho, soja, cevada, trigo, uva, dentre outras (SUGANTHI et al., 2021; TEBUCONAZOLE, 

2022).  

 A Portaria GM/MS nº 888/2021 estabelece como valor máximo permitido para o 

tebuconazol a concentração de 180 μg/L (BRASIL, 2021), enquanto que a diretriz da OMS 

(OMS, 2017), não faz menção a este composto. Em assim sendo, o ingrediente ativo 

tebuconazol nas diferentes propriedades rurais estudadas, se mostrou dentro dos padrões de 

qualidade da água para consumo humano estabelecidos pela legislação nacional. 

 Seben et al. (2021b) detectaram a presença de tebuconazol em águas de nascentes 

analisadas em duas épocas do ano (maio e novembro) no Estado do RS, sendo que todos as 

concentrações observadas se mostraram < LOQ. Na análise da água realizada em cinco 

municípios do sudoeste do Paraná, Vieira et al. (2017) detectaram concentrações de 

tebuconazol entre < LOQ a 0,10 μg/L. No Canadá amostras de água de 18 diferentes bacias 

hidrográficas apresentaram concentrações até 0,018 μg/L (METCALFE et al., 2019). 

 Conforme Dellamatrice e Monteiro (2014), o correto manejo associado à 

conscientização dos agricultores contribui com a diminuição dos riscos de contaminação dos 

recursos hídricos no Brasil. 

 

4.4 CONCLUSÃO 

 

 A partir dos resultados obtidos no presente estudo concluiu-se que os diferentes usos e 

ocupação do solo não interferiram nas variáveis físicas e químicas da água consideradas pela 

legislação nacional e internacional, visto que apresentaram concentrações condizentes com a 

legislação vigente. Contudo, a variável física turbidez que se mostrou alterada para o uso e 
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ocupação do solo através da produtividade leiteira pode ser associada a precipitação 

pluviométrica ocorrida no dia anterior a coleta das amostra de água. 

 Com relação às variáveis microbiológicas, estas foram constatadas nos diferentes usos 

e ocupação do solo, bem como nas diferentes épocas estudadas, levando a concluir que a 

localização dos poços rasos de consumo humano, aspectos construtivos e suas condições 

higiênico sanitárias influenciaram diretamente nos resultados obtidos para esta variáveis. 

 Foram encontrados princípios ativos de fármacos e ingredientes ativos de agrotóxicos 

nas duas épocas estudadas em todos os usos e ocupação do solo caracterizados (produtividade 

leiteira, culturas de época e suinocultura). Acredita-se que a presença de tais compostos nos 

diferentes usos e ocupação do solo se deve pelo fato de que as propriedades rurais 

apresentavam outras atividades secundárias, além das estudadas, podendo este ter 

influenciado nos resultados obtidos. 

 Todas as concentrações de fármacos e agrotóxicos verificadas para os compostos que 

estão incluídos nas legislações de potabilidade de água para o consumo humano, Portaria 

GM/MS nº 888/2021 e diretrizes da OMS/2017, mostraram-se de acordo com os valores 

máximos permitidos estabelecidos pelas legislações vigentes.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 No presente estudo realizado em poços rasos de propriedades rurais nos usos e 

ocupação do solo sob produtividade leiteira, suinocultura e culturas de época, verificou-se 

através da análise macroscópica ambiental diferentes classificações oscilando entre Ótima – 

Classe A a Ruim – Classe D, sendo que de modo geral, a classificação apresentou-se 

Razoável – Classe C, seguida por classificação Boa – Classe B. 

 Como meio de promover a melhora dos graus de preservação dos poços que 

apresentaram classificações inferiores (classe razoável e ruim), recomenda-se que os 

produtores rurais promovam medidas de proteção e cuidados no entorno daqueles poços 

visando melhorar as suas condições e aspectos que influenciam diretamente na qualidade da 

água de consumo humano. Para tanto, as medidas que podem ser tomadas são o isolamento e 

proteção dos poços rasos impedindo o acesso de animais, bem como permitir o crescimento 

de vegetação nas proximidades. 

 Em se tratando das variáveis físicas e químicas da água, os diferentes usos e ocupação 

do solo (épocas 1 e 2) não interferiram nos resultados obtidos, pois de modo geral, todas as 

características de qualidade da água avaliadas que se encontram estabelecidas na Portaria 

GM/MS nº 888/2021 e nas diretrizes da OMS/2017, se apresentaram em acordo com os 

valores de referência.  Contudo a variável física turbidez na época 1 no uso e ocupação do solo 

através da produtividade leiteira apresentou-se em desacordo com a legislação, fator este 

associado a precipitação pluviométrica. 

 As variáveis microbiológicas caracterizadas nos diferentes usos e ocupação do solo 

nas duas épocas tiveram valores em desacordo com a legislação vigente para potabilidade da 

água destinada ao consumo humano, estando todos os poços rasos contaminados 

bacteriologicamente pelos coliformes totais e Escherichia coli, tornando as águas impróprias 

ao consumo humano sem um prévio tratamento. Como meio de eliminar da água as bactérias 

mencionadas, sugere-se que os produtores rurais realizem a fervura ou cloração da água antes 

de a mesma ser consumida, deste modo, promovendo a inativação das bactérias. 

 Em se tratando dos contaminantes ambientais emergentes, as concentrações de 

princípios ativos de fármacos e ingredientes ativos de agrotóxicos encontrados no presente 

estudo e que se fazem presentes na Portaria GM/MS nº 888/2021 e diretrizes da OMS/2017, 

se mostraram em todos os usos e ocupação do solo de acordo com os limites máximos 

estabelecidos pela legislação nacional e internacional para potabilidade da água de consumo 

humano. Quanto à presença dos compostos ativos que não estão incluídos nas legislações 
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mencionadas, estes não possuem atualmente um valor de referência estabelecido para a saúde 

humana. Portanto, em termos de agrotóxicos e fármacos, todas as águas se mostraram aptas ao 

consumo humano. 

 Tendo em vista os custos financeiros necessários para a realização desse  estudo, bem 

como os resultados obtidos através da caracterização das águas coletadas nas propriedades 

rurais nos diferentes usos e ocupação do solo, sugere-se a trabalhos futuros a caracterização 

de águas de poços rasos de pequenas bacias hidrográficas (sub-bacias), ou ainda de 

municípios isolados, buscando uma maior proximidade dos pontos de coleta.  

 Em sendo assim, com base nos resultados apresentados no exposto estudo, verificou-

se que todos os poços rasos localizados nos diferentes usos e ocupação do solo, nas épocas 1 e 

2, em termos de variáveis físicas, químicas e contaminantes ambientais emergentes se 

mostraram aptas ao consumo humano, contudo a presença da turbidez (época 1 – 

produtividade leiteira) e das variáveis microbiológicas tornou tais águas impróprias ao 

consumo humano sem um prévio tratamento. 
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APENCICÊ A – FOTOGRAFIAS DOS PONTOS DE COLETAS ABORDADOS NO 

ESTUDO 

 
Pontos de coletas em proximidade a produtividade leiteira 
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 Imagens fotográfica dos pontos de coleta situados com proximidade à culturas de época 
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Imagens fotográfica dos pontos de coleta situados com proximidade à suinocultura 
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APÊNDICE B – TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DAS COLETAS 
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